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Direito Privado 1 
 
STJ - Terceira Turma nega transferência de US$ 75 milhões para pagamento de dívida 
fiscal da Varig 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vetou a transferência de US$ 75 
milhões da Varig para a garantia de execução fiscal movida pela União. Os valores foram 
obtidos por meio de leilão de bens da empresa, que está em recuperação judicial. A Fazenda 
Nacional pleiteava o repasse dessa verba para o juízo federal onde é processada a execução. 
REsp -RJ 

STJ - BB não terá de antecipar R$ 20 milhões em honorários a advogado de empresa que 
ainda lhe deve R$ 10 milhões 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou a pretensão do advogado de 
uma empresa devedora do Banco do Brasil (BB) de receber honorários estimados por ele em 
R$ 20 milhões. A dívida da empresa com o banco, na mesma relação, passa de R$ 10 milhões 
e ainda não foi quitada. REsp 1267621-DF 

STJ - STJ reconhece ação investigatória de paternidade ajuizada por filho adotado à 
brasileira contra pai biológico 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido de uma filha para ter 
seus pais biológicos reconhecidos juridicamente, com todas as consequências legais, 
determinando-se também a anulação do registro de nascimento para que eles figurem como 
pais legítimos, em detrimento dos pais adotivos. 

STJ - Condômino que não participa de demanda possessória tem legitimidade para opor 
embargos de terceiro 
O condômino cujos interesses são atingidos por uma ação possessória e que não foi colocado 
no polo passivo de tal demanda pode apresentar embargos de terceiro. O entendimento é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso de condômino, terceiro 
em ação possessória, contra decisão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT). REsp 
834487-MT 

STJ - Corte Especial considera tempestivo recurso apresentado fora do prazo por erro 
em site de tribunal 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) alterou a jurisprudência e considerou 
tempestivo um recurso apresentado fora de prazo em razão de erro no site do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC). “A jurisprudência deve acompanhar a realidade em que se 
insere, sendo impensável punir a parte que confiou nos dados fornecidos pelo próprio 
Judiciário”, ponderou o ministro Herman Benjamin, relator do recurso. A decisão foi unânime. 
REsp 1324432-SC 

STJ - Participação indireta na formação do patrimônio permite divisão de bens de ex-
companheiro casado 



A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) validou decisão da Justiça gaúcha que 
determinou a ex-companheiro a divisão de bens adquiridos durante o relacionamento. A 
decisão excluiu dessa divisão os bens já destinados antes à esposa, em separação judicial, e 
reconheceu a participação indireta da ex-companheira na formação do patrimônio. 

STJ - Contrato simulado de compra e venda para garantia real de factoring é nulo  
Constitui pacto comissório, vedado pelo ordenamento brasileiro, a simulação de pacto de 
compra e venda com o fim verdadeiro de dar garantia real a operação de factoring. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a anulação do 
negócio e a execução da obrigação de fazer a transferência do registro, supostamente 
assumida pelo devedor. REsp 954903-RS 

STJ - As decisões mais marcantes de 2012 na área de direito privado 
Os órgãos fracionários do Superior Tribunal de Justiça (STJ) especializados no julgamento de 
matérias de direito privado (Terceira e Quarta Turmas e Segunda Seção) produziram mais de 
163 mil decisões no ano de 2012. Confira alguns julgados importantes. REsp 1254141-PR; 
REsp 1210732-SC; REsp 1177372-RJ; REsp 1159249-RS; REsp 1059214-RS; REsp 
1270174-RS; EREsp 670117-PB e REsp 1244361-PR 

STJ - STJ mantém execução contra sócio-avalista de empresa submetida à recuperação 
judicial 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de sócio-avalista de 
empresa submetida à recuperação judicial para que a execução movida contra ele pelo Banco 
Mercantil do Brasil fosse suspensa. A tese sustentada pela defesa era a de que o 
processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções contra o devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio. REsp 
1269703-MG 

STJ - Irregularidades formais no processo afastam indenização por litigância de má-fé 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afastar a multa e indenização 
por litigância de má-fé da condenação imposta a proprietário de lotes do Condomínio Porta do 
Sol, localizado na cidade de São Roque (SP). Ele foi condenado ao pagamento anual de 1,8 
salário mínimo por lote que possui, em favor da Associação de Proprietários Amigos da Porta 
do Sol (APAPS). REsp 1325068-SP 

STJ – Litigância de má-fé: a ampla defesa desvirtuada pela malícia processual 
A ampla defesa é um princípio assegurado na Constituição de 1988. Essa garantia baseia-se 
no direito à informação, no direito de manifestação e de ver seus argumentos considerados. 
Contudo, o que é um direito torna-se abuso de direito quando advogados violam os deveres de 
lealdade processual e comportamento ético no processo, desvirtuando a própria ampla defesa. 
É a chamada litigância de má-fé. REsp 479876-SP; REsp 1012325-RS; EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgRg nos EDcl no Ag  784244-RJ; REsp 764320-PR; REsp 739064-MA; EDcl nos 
EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp  1203727-PR; EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1267606-
PE e REsp 906269-BA. 
 
STJ – É possível a cumulação da multa contratual moratória e de indenização por perdas 
e danos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou que é possível a cumulação 
da multa contratual por mora e da indenização por perdas e danos. O caso julgado diz respeito 
ao atraso, por mais de um ano, na entrega de um imóvel. O casal comprador pediu, em ações 
distintas, o pagamento dos lucros cessantes e da multa contratual pela demora na entrega do 
apartamento. O relator, cujo voto foi seguido pela Turma, é o ministro Sidnei Beneti. REsp 
1355554-RJ 
 
STJ - Classificação de créditos trabalhistas da atual Lei de Falências não se aplica à 
Encol 
A Lei 11.101/05, atual Lei de Falências, não se aplica às falências ajuizadas e decretadas 
antes de sua vigência. A norma válida nessa hipótese, que é o caso da Encol S/A, é o Decreto-
lei 7.661/45. REsp 1284736-GO 
 



STJ – É nulo contrato de adesão em compra de imóvel que impõe arbitragem 
compulsória  
O Código de Defesa do Consumidor (CDC) impede de modo geral a adoção prévia e 
compulsória da arbitragem em contratos de adesão, mesmo de compra e venda de imóvel. 
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a previsão do CDC não conflita 
com a Lei de Arbitragem e prevalece sobre esta em relações de consumo. REsp 1169841-RJ 
 
STJ - Juiz não pode conceder tutela antecipada de ofício em ação civil pública  
Na ação civil pública, não é possível a concessão, de ofício, da antecipação dos efeitos da 
tutela. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar 
recurso do Banco BMG em processo no qual é contestada a cobrança de taxa na quitação 
antecipada de empréstimos pessoais. A relatora é a ministra Nancy Andrighi. REsp 1178500-
SP 

STJ - Recursos repetitivos: cabe mandado de segurança contra decisão que nega 
seguimento a recurso para o órgão especial  
A decisão que nega seguimento a recurso especial com base na Lei dos Recursos Repetitivos 
pode ser contestada, por meio de agravo regimental, junto ao órgão especial do tribunal local. 
Caso a presidência daquela Corte negue seguimento a este agravo, é cabível o mandado de 
segurança contestando esta decisão. Este foi o entendimento da Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento de um recurso em mandado de segurança. RMS 
35441-RJ 

STJ - STJ eleva honorários advocatícios de R$ 800 para R$ 10 mil  
O ministro Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deu 
provimento a recurso especial para elevar verba advocatícia devida pelo Banco Nacional de R$ 
800 para R$ 10 mil, em causa de quase R$ 107 mil. Para o ministro, “o valor arbitrado a título 
de honorários advocatícios revela-se flagrantemente irrisório, alvitante ao exercício profissional 
da advocacia”. REsp 1079475-SC 

STJ – Venda casada, uma prática que lesa o consumidor 
A venda casada está presente na vida do consumidor. Jornais vendidos com fascículo de 
cursos, sanduíches que vêm com o brinquedo, venda de pacotes de turismo atrelado ao 
seguro. Diversas são as formas de dinamizar o mercado. Mas quando a prática de subordinar a 
venda de um produto a outro é ilegal? O STJ tem algumas decisões sobre o tema, que podem 
ajudar o consumidor a reivindicar seus direitos. Prevista no inciso I do artigo 39 do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), a prática é caracterizada pela presença de duas diferentes 
formas de condicionamento. Ou por vincular a venda de bem ou serviço à compra de outros 
itens ou pela imposição de quantidade mínima de produto a ser comprado. A jurisprudência do 
Tribunal não oferece respostas para todas as situações, mas orienta o consumidor na sua 
decisão. REsp 804202-MG; REsp 744602-RS; REsp 384284-RS; REsp 1102849-RS; REsp 
1166561-RJ 
 
STF - Prevalência de paternidade socioafetiva sobre biológica é tema com repercussão 
geral 
O Supremo Tribunal Federal (STF), em votação no Plenário Virtual, reconheceu repercussão 
geral em tema que discute a prevalência, ou não, da paternidade socioafetiva sobre a 
biológica. A questão chegou à Corte por meio do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 
692186, interposto contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que inadmitiu a 
remessa do recurso extraordinário para o STF. No processo, foi requerida a anulação de 
registro de nascimento feito pelos avós paternos, como se estes fossem os pais, e o 
reconhecimento da paternidade do pai biológico. ARE 692186-PB 
 
STJ - Interesse do menor autoriza mudança de competência no curso do processo por 
alteração de domicílio das partes 
O princípio do melhor interesse do menor prevalece sobre a estabilização de competência 
relativa. Assim, a mudança de domicílio das partes permite que o processo tramite em nova 
comarca, mesmo após seu início. A decisão é da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). 
 



STJ – Mulher pode alterar certidão de nascimento para excluir nome do ex-padrasto  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, especializada em Direito Privado, decidiu que 
é possível alterar o registro de nascimento para excluir o sobrenome do ex-padrasto. O relator, 
ministro Luís Felipe Salomão, explicou que existe a possibilidade da alteração do sobrenome 
materno, em decorrência do casamento, o que propicia a aplicação da mesma norma à 
hipótese inversa – em decorrência de divórcio ou separação. 
 
STJ - Não cabe ação alimentar contra espólio de alimentante sem que haja pensão 
estabelecida por acordo ou sentença judicial 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu não ser possível o ajuizamento 
de ação de alimentos contra espólio de alimentante, se quando do falecimento do autor da 
herança, não havia alimentos fixados em acordo ou sentença em seu favor. A decisão foi 
unânime. 
 

STJ - Cabem embargos infringentes se acórdão da apelação contra sentença terminativa 
avança sobre mérito 
São cabíveis os embargos infringentes contra acórdão não unânime que, em apelação, 
ingressa no exame da matéria de mérito da ação, mesmo que a sentença tenha sido 
terminativa. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1296492-RS; EREsp 1296492-RS 
 

STJ - Sobe de R$ 4 mil para R$ 100 mil honorários de advogado que conseguiu impugnar 
cumprimento de sentença 
Em caso de acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença, é cabível a fixação de 
honorários advocatícios em favor do advogado do executado. Com base nesse entendimento, 
o ministro Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deu 
provimento ao recurso especial de um advogado. REsp 1326259-RS 
 
STJ - Rejeitada reclamação contra acórdão de turma recursal que contraria decisões 
monocráticas do STJ 
Por maioria de votos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu 
reclamação apresentada por estagiária que pretendia reformar decisão de turma recursal que 
entendeu ser cabível a prescrição quinquenal nas ações contra a Fundação para o 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (FDRH). Rcl 7117-RS 
 
STJ -  A jurisprudência do STJ sobre ação regressiva 
É regra geral no direito civil brasileiro que o causador de um dano a outra pessoa tem a 
obrigação de repará-lo por meio de indenização. Se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão solidariamente pela reparação. Mas quando o verdadeiro culpado pelo dano é 
alguém que não foi atingido na ação de indenização, contra ele cabe a chamada ação 
regressiva. AREsp 182368-DF; REsp 976531-SP; REsp 1246209-RS; REsp 1181252-SP; 
REsp 1221880-RJ; REsp 1192680-PR; REsp 1089955-RJ; 
 
STJ - Possível interesse da CEF justifica competência federal em ações já sentenciadas 
por juízos estaduais 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que ações diversas sobre 
a validade de uma assembleia de sócios, na qual supostamente haveria interesse da Caixa 
Econômica Federal (CEF), sejam processadas na Justiça Federal. CC 117987-CE 
 
STJ - Tribunal terá de analisar responsabilidade de ex-sócio que deixou quadro social de 
empresa executada  
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) terá de reapreciar, de forma explícita, a 
participação de uma empresa-sócia no cometimento de fraude promovida junto a outra, que é 
executada. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que o tribunal 
local não analisou em nenhum momento as alegações a respeito da natureza jurídica da 
empresa executada e da posição de acionista minoritário exercida pela empresa-sócia, mesmo 
após a interposição dos embargos de declaração. AREsp 190960-DF 

STJ -  Crédito trabalhista ilíquido não se sujeita à novação por recuperação judicial  



O crédito trabalhista só está sujeito à novação imposta por plano de recuperação judicial se já 
estivesse consolidado à época. Se o valor do crédito foi incluído no plano antes de concluído o 
processo trabalhista, não se pode cogitar de novação. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1321288-MT 

STJ - Investigação de paternidade pode ser reaberta se a sentença original não tiver se 
baseado em prova técnica 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite o ajuizamento de nova ação de 
investigação de paternidade, quando o pedido foi julgado improcedente por falta de prova, mas 
não foi excluída a possibilidade de vínculo genético. Diante disso, a Quarta Turma do STJ 
determinou o processamento de uma ação proposta por mulher nascida em 1939. 
 
STJ - Conselhos profissionais devem pagar custas processuais 
As entidades fiscalizadoras de exercício profissional não estão isentas do pagamento de custas 
processuais. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que essas 
entidades não têm direito à isenção prevista no artigo 4º da Lei 9.289/96. AREsp 249709-RJ 
 
STJ - Ano forense começa sexta-feira com temas relevantes na agenda dos colegiados 
sexta-feira (1°), o ano forense de 2013 com a missão de julgar processos que podem mudar a 
vida de muitos cidadãos brasileiros. Entre eles está o julgamento de recurso em que o 
Ministério Público Federal (MPF) busca enquadrar 15 réus do “mensalão” por ato de 
improbidade administrativa. REsp 959212-PR; REsp 1181119-RJ; REsp 1019103-RJ; REsp 
1306907-SP; REsp 1291736-PR; EREsp 1243386-RS 
 
STJ - Importação paralela de produtos originais, sem consentimento do titular da marca, 
é proibida 
A importação paralela de produtos originais, sem consentimento do titular da marca, é proibida, 
conforme dispõe o artigo 132, inciso III, da Lei 9.279/96. Uma vez consentida, a entrada do 
produto original no mercado nacional não configura importação paralela ilícita. Esse 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1249718-CE 
 
STJ - Recursos públicos recebidos por entidade privada para prestação de serviços de 
saúde são impenhoráveis  
Valores recebidos por entidade privada como pagamento pelos serviços de saúde prestados 
em parceria com o Sistema Único de Saúde (SUS) são impenhoráveis. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso especial do Sanatório do Rio de Janeiro. REsp 1324276-RJ  
 
STJ - Quarta Turma reconhece propaganda enganosa na venda de empreendimento na 
zona sul do Rio  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a ocorrência de publicidade enganosa na 
venda de unidades de empreendimento localizado na zona sul do Rio de Janeiro. Apesar de ter 
sido anunciado como hotel ou apart-hotel com serviços, o Meliá Barra Confort First Class, na 
Barra da Tijuca, acabou sendo interditado pela prefeitura e tendo alterada a sua função para 
mero residencial com serviços. REsp 1188442-RJ 

STJ - Hospital terá de indenizar pais de bebê que morreu sem atendimento  
O Hospital Santa Lúcia, localizado em Brasília (DF), terá de indenizar no valor de R$ 100 mil, 
por danos morais, os pais de uma menina de oito meses que morreu depois de ter tido sua 
internação recusada na unidade de tratamento intensivo (UTI) do estabelecimento. A decisão é 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1335622-DF 

STJ - Sentença transitada em julgado com base em perícia excludente de paternidade 
impede nova ação  
A Quarta Turma negou provimento ao recurso de um homem que pretendia ajuizar nova ação 
de investigação de paternidade. Na ação de investigação ajuizada pela mãe em 1956, o 
vínculo genético havia sido excluído por sentença, transitada em julgado, baseada em prova 
pericial, cuja tecnologia existente na época revelou-se suficiente para determinar a negativa da 
paternidade. Perícia realizada com a mãe e com o suposto pai comprovou que ambos têm tipo 
sanguíneo O, enquanto o filho pertence ao grupo sanguíneo A.  



STJ - Mantida decisão que proibiu produtos com nomes e embalagens similares aos da 
Bombril  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça de São 
Paulo que proibiu a comercialização de produtos que pudessem ser confundidos pelos 
consumidores com os da empresa Bombril Mercosul S/A. A homofonia entre os nomes dos 
seus produtos e os de uma empresa concorrente e a identidade das embalagens similares 
levaram a Justiça paulista à proibição e ao arbitramento de indenização à Bombril. O relator do 
caso no STJ é o ministro Sidnei Beneti. REsp 1312131-SP 

STJ - Paciente que teve intestino perfurado durante cirurgia receberá indenização por 
danos morais e estéticos  
Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão 
judicial que fixou indenização por danos morais e estéticos em favor de uma paciente. Ela teve 
o intestino perfurado em procedimento de retirada de tumor no ovário. O colegiado não 
conheceu do recurso especial interposto por dois médicos responsáveis pela cirurgia e negou 
provimento ao recurso interposto pela Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro. REsp 
774963-RJ 

STJ - Mantida decisão que utilizou teoria do adimplemento substancial em contrato de 
compra e venda de imóvel  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que, aplicando a 
teoria do adimplemento substancial, garantiu o domínio de imóvel adquirido em 1986, no valor 
de 1.966 OTN’s, no loteamento denominado Parque Savoy City, na Vila Matilde, em São Paulo. 
O vendedor do imóvel afirmava existir saldo residual a ser pago pelos compradores, mesmo 
depois da quitação de 182 prestações. REsp 1215289-SP 

STJ - STJ admite reclamações contra multas fixadas por juizados especiais em valor 
superior à alçada  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
quatro reclamações que contestam os valores alcançados por multas arbitradas por juizados 
especiais, as quais superam 40 salários mínimos. Conforme a ministra, esse teto foi fixado pela 
Lei 9.099/95 e limita não só a competência do juizado especial, como a execução de multas 
coercitivas. Rcl 9749-SP, Rcl 10537-PR, Rcl 10591-GO e Rcl 10967-PR. 

STJ - STJ garante a casal homossexual a adoção da filha de uma delas pela outra  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que garantiu, dentro 
de uma união estável homoafetiva, a adoção unilateral de filha concebida por inseminação 
artificial, para que ambas as companheiras passem a compartilhar a condição de mãe da 
adotanda. O colegiado, na totalidade de seus votos, negou o recurso do Ministério Público de 
São Paulo, que pretendia reformar esse entendimento.  

STJ - Justiça, suor e cerveja: o Carnaval também desfila nos tribunais  
Se onde há sociedade, há direito, no Carnaval não poderia ser diferente. Mesmo na festa 
historicamente marcada por situações de liberalidades e excessos relativos a convenções e 
hábitos sociais, relações jurídicas são formadas. E quando os envolvidos não se entendem 
sobre elas, cabe ao Judiciário resolver as disputas. Veja o que o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já decidiu sobre os “festejos de Momo”. REsp 703368-PR, REsp 736342-RJ, MC 6739-
RJ, MC 1584-RJ, AgRg na MC 1584-RJ, REsp 1192609-SP, Ag 434152-SP, REsp 878265-
PB e Ag 547393-PI. 

STJ - Em retificação de registro civil, nome de família pode ocupar qualquer posição  
É possível a retificação do registro civil para inclusão do sobrenome paterno no final do nome, 
em disposição diversa daquela constante no registro do pai, desde que não se vislumbre 
prejuízo aos apelidos de família. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao julgar recurso interposto por cidadão maranhense para que o sobrenome de 
seu pai fosse acrescentado ao final de seu próprio nome. REsp 1323677-MA 

STJ - STJ aplica normas do direito de vizinhança para satisfação de interesses de 
proprietários em conflito  



Quem nunca foi incomodado por algum vizinho? É bastante comum que a relação entre 
pessoas que moram em propriedades próximas (não necessariamente contíguas) passe por 
momentos conflitantes. Isso porque, muitas vezes, a satisfação do direito de um morador pode 
provocar restrições e até mesmo violação dos direitos do seu vizinho. REsp 935474-RJ, REsp 
207738-SP, REsp 1313641-RJ, REsp 316336-MS, REsp 1096639-DF, REsp 1125153-RS e 
REsp 1233852-RS 

STJ - Sequestro de bens fundamentado em pretensão de crédito viola artigo do CPC  
O sequestro de bens determinado para garantia do cumprimento de obrigação de crédito 
discutida em ação principal viola o artigo 822 do Código de Processo Civil (CPC). O 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao acolher pedido da 
sociedade Indústria e Comércio de Máquinas Agrícolas Mantovani Ltda. para reformar decisão 
que deferiu medida liminar de sequestro fundada em pretensão creditícia. A decisão foi 
unânime. REsp 1128033-GO 

STJ - Eletropaulo indenizará mulher e filho de trabalhador eletrocutado quando limpava 
piscina  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, condenou a Eletropaulo e 
os donos de um imóvel em São Paulo a pagar indenização por danos morais e materiais à 
viúva e ao filho de um trabalhador que morreu eletrocutado em 1988 quando fazia a limpeza de 
uma piscina. Além de pensão mensal, eles receberão 300 salários mínimos cada um (cerca de 
R$ 200 mil em valor de hoje) a título de danos morais. REsp 1095575-SP 

STJ - Prova da inexistência de defeito em airbag isenta Toyota de pagar indenização  
Quando é provada a inexistência do defeito alegado pelo consumidor, a empresa fica 
desobrigada de indenizar. Com base nessa afirmativa, a Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) concluiu que a Toyota do Brasil não teve responsabilidade em acidente que 
vitimou um dos seus clientes no Rio Grande do Sul. A Turma acompanhou de forma unânime o 
relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão. REsp 1095271-RS 

STJ - STJ exclui do plano de recuperação crédito garantido por cessão fiduciária de 
títulos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) proferiu decisão em favor de instituição 
bancária para que fossem excluídos dos efeitos da recuperação judicial os créditos que 
possuem garantia de cessão fiduciária. REsp 1263500-ES 

STJ - Mesmo sem contrato, Petrobras deve pagar royalties pela exploração em 
propriedade privada  
A Petrobras terá de pagar pela exploração de petróleo em propriedades privadas no estado de 
Sergipe, mesmo sem ter contrato assinado com os proprietários. O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) não conheceu de recurso interposto pela empresa com o objetivo de reverter decisão 
proferida pelo Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), que determinou o pagamento dos 
royalties. REsp 1159941-SE 

STJ - Negado à Monsanto pedido de extensão de patente de soja transgênica  
O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou nesta 
quinta-feira (21) recurso especial da Monsanto Technology LLC, que pretendia ampliar a 
vigência da patente de soja transgênica. Seguindo jurisprudência consolidada pela Segunda 
Seção, o ministro entendeu que a patente vigorou até 31 de agosto de 2010. REsp 1359965-
RJ  

STJ - Certidão que declara intimação sem efeito deve ser considerada para fins de 
contagem de prazo recursal  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válido o ato de servidor que 
lançou, mediante carimbo, a expressão “sem efeito” sobre declaração de advogado que se 
daria por ciente da sentença, devolvendo-lhe o prazo recursal para após a publicação da 
decisão no diário oficial. AREsp 91311-DF e AgRg no AREsp 91311-DF  

STJ - CEF não é obrigada a fazer o arrendamento imobiliário especial da lei 10.150 com 
ex-mutuário  



A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em recurso repetitivo, que a 
Caixa Econômica Federal (CEF) não é obrigada a aceitar propostas de arrendamento 
imobiliário especial com opção de compra. Para a Seção, a lei não exige, mas apenas autoriza 
a instituição a contratar nessa modalidade. REsp 1161522-AL Recurso Repetitivo 

STF - STF retoma nesta segunda-feira (25) audiência pública sobre TV por assinatura 

A partir das 14h desta segunda-feira (25), o Supremo Tribunal Federal (STF) dá início à 
segunda fase da audiência pública que discute o novo marco regulatório da TV por assinatura 
no Brasil, estabelecido pela Lei 12.485/2011. Nesse segundo dia de debates, 15 expositores 
vão apresentar seus argumentos que servirão para subsidiar os ministros do STF no 
julgamento de três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4679, 4756 e 4747) que 
questionam dispositivos da lei. A audiência pública foi convocada pelo ministro Luiz Fux, relator 
das três ADIs, com o objetivo de ouvir representantes de órgãos públicos e da iniciativa 
privada, bem como da sociedade civil sobre o tema. O ministro comandará os debates que 
estão previstos para terminar às 19h. Cada expositor terá 15 minutos para suas apresentações, 
que se realizam na Sala de Sessões da Primeira Turma (anexo II-B, 3º andar). 
 
STJ - Pedido de vista interrompe julgamento de disputa de ações na Odebrecht  
Pedido de vista do ministro Raul Araújo interrompeu o julgamento, pela Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), de processo que discute se caberá ao Poder Judiciário ou à 
arbitragem resolver a disputa travada pelas empresas Graal Participações Ltda. e Kieppe 
Participações e Administração Ltda. em torno de ações da Odebrecht Investimentos S/A 
(Odbinv). REsp 1331100-BA (em andamento) 

STJ - Divergência conjugal quanto à vida financeira da família pode levar à alteração do 
regime de bens  
A divergência conjugal quanto à vida financeira da família pode justificar a alteração do regime 
de bens. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
determinou o retorno, à primeira instância, de processo que discute alteração de regime de 
bens porque a esposa não concorda com o empreendimento comercial do marido.  

STJ - BMW do Brasil deve pagar indenização por golpe de seu ex-presidente  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso da BMW 
do Brasil, no qual buscava se eximir do pagamento de indenização por atos praticados pelo ex-
presidente da montadora no país. A BMW foi condenada em ação indenizatória por danos 
materiais, proposta pela Cosfarma – Produtos Cosméticos e Farmacêuticos Ltda., devido à 
injustificada ruptura de tratativas para instalação de uma concessionária em Manaus. REsp 
1051065-AM 

STJ - STJ anula cessão de posse de imóvel penhorado com preço avaliado dez anos 
antes  
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou adjudicação (cessão de posse 
judicial) de imóvel com avaliação realizada em 2000, quase dez anos antes da alteração de 
posse, e apenas corrigida monetariamente pelo INPC. No caso, o preço corrigido ficou em R$ 
11,5 milhões, enquanto o valor de mercado do imóvel era de R$ 19,4 milhões. AREsp 146690-
SE, AgRg no AREsp 146690-SE 

STJ - Notoriedade da marca da vodca Absolut terá de passar por procedimento no INPI  
O alto renome de uma marca está obrigatoriamente sujeito a procedimento administrativo no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), não podendo ser reconhecido e declarado 
judicialmente. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
negou recurso da fabricante de bebida. REsp 1162281-RJ 

STJ - Sem comparecimento dos credores, processo de insolvência tem de ser encerrado  
A falta de credores habilitados na insolvência, assim como na falência, leva à extinção da 
execução coletiva. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou provimento a recurso do Banco Banorte S/A em liquidação extrajudicial, que pedia 
a declaração de insolvência civil de um devedor e dois avalistas. REsp 1072614-SP 



STJ - Está prescrito o direito de ação contra registros não questionados por mais de 30 
anos em área do Rio  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em que o espólio de um 
particular tentava o reconhecimento de domínio sobre área em Jacarepaguá e na Barra da 
Tijuca, no Rio de Janeiro. A posição, que seguiu o voto do relator, ministro Sidnei Beneti, 
mantém entendimento do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que considerou 
prescrito o direito de ação. Resp 1339279-RJ 

STJ - Mantida decisão que garantiu registro de marca a empresa de calçados  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que determinou ao 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) que procedesse o registro da marca Lyon, 
requerido pela empresa Calçados Only Ltda. REsp 1080074-RS 

STJ - Beneficiário tem dez anos para pedir ressarcimento de cobertura negada por plano 
de saúde  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser de dez anos o prazo 
prescricional para propor ação contra plano de saúde para o ressarcimento de despesas 
realizadas em razão de descumprimento de obrigações constantes do contrato. REsp 
1176320-RS 

STJ - Apenas decisões definitivas na esfera criminal têm reflexos na esfera civil  
Somente as questões decididas em definitivo no juízo criminal (transitadas em julgado) podem 
implicar efeito vinculante no juízo civil. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao apreciar recurso especial em que o vendedor de um imóvel pedia que fosse 
juntada ao processo civil decisão absolutória na esfera criminal. REsp 1164236-MG 

STJ - Menor não pode recorrer em processo movido contra seu pai  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou a um menor a possibilidade de 
recorrer de decisão em que seu pai foi condenado a pagar R$ 20 mil de indenização por danos 
morais e R$ 648 por danos materiais, por conta de uma briga entre adolescentes.  

STJ - Judoca consegue indenização por uso indevido de sua imagem em campeonato de 
jiu-jitsu  
A Confederação Brasileira de Jiu-jitsu e a Sports Media Empreendimentos Esportivos Ltda. 
terão de indenizar em R$ 10 mil uma lutadora de judô, por danos morais, devido ao uso 
indevido de sua imagem. A empresa não possuía autorização para reproduzir foto de seu 
acervo em um evento de jiu-jitsu. REsp 299832-RJ 

STJ - Reclamação discute responsabilidade do provedor por ofensa em site de 
relacionamento  
O ministro Raul Araújo, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu liminar a pedido da 
Google Brasil Internet Ltda., para suspender processo em que se discute a responsabilidade da 
empresa em caso de invasão e alteração de perfil no site de relacionamento Orkut, com 
divulgação de conteúdo constrangedor. Rcl 11654-PR   

STJ - Rateio de prejuízo em cooperativa deve ser proporcional à fruição dos serviços  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser ilegal o critério de 
distribuição igualitária dos prejuízos da Unimed Brasília Cooperativa de Trabalho Médico, 
referentes aos exercícios de 2003 e 2005, em detrimento do rateio proporcional à fruição dos 
serviços pelos cooperados. A decisão foi unânime. REsp 1303150-DF 

STJ - Apelação adesiva não exige sucumbência recíproca na mesma lide  
O recurso adesivo não é espécie recursal, mas apenas modalidade de interposição. Por isso, 
não precisa ser subordinado tematicamente ao recurso principal nem exige sucumbência 
recíproca na mesma lide. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
REsp 1109249-RJ 

STJ - Justiça gratuita não impede cobrança de honorários contratuais de 10% sobre 
partilha e alimentos  



O benefício da Justiça gratuita não impede que o advogado da causa cobre honorários 
contratuais pelo êxito na ação. O entendimento unânime da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) permitirá que uma advogada receba 10% sobre o valor de alimentos e bens 
recebidos pela parte em ação de separação judicial e execução alimentícia. REsp 1065782-RS 

STJ - Pais não conseguem cancelar doação de bens em favor da filha  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso de um casal de 
empresários que pretendia cancelar doação de bens feita em favor da filha, acusada de atos de 
ingratidão. A filha foi acusada de divulgar indevidamente segredos industriais da empresa 
familiar e de haver cometido diversos atos que caracterizariam agressão moral contra os 
próprios pais.  

STJ - Terceira Turma nega habeas corpus a alimentante residente na Alemanha  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve ordem de prisão contra um 
cidadão alemão e brasileiro, por falta de pagamento de obrigação alimentícia. O colegiado, de 
forma unânime, entendeu que todas as alegações expostas pela defesa, como dificuldade de 
acesso ao Poder Judiciário, inexistência de recursos financeiros e a maioridade civil da parte 
alimentanda, não merecem prosperar.  

STJ - Gafisa não consegue reverter decisão que a responsabilizou por obrigações de ex-
acionista  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que aplicou a 
desconsideração inversa da personalidade jurídica contra a Cimob Companhia Imobiliária para 
atingir e penhorar bens da Gafisa S/A, por indícios de fraude. REsp 1269897-SP 

STJ - Quarta Turma rejeita pedido para suspender decisão que condenou jornalista por 
danos morais  
O jornalista Paulo Henrique Amorim não conseguiu suspender a decisão da Justiça do Rio de 
Janeiro que o condenou a indenizar o banqueiro Daniel Dantas em R$ 250 mil, por matérias 
jornalísticas veiculadas no blog Conversa Afiada. A Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) rejeitou pedido apresentado pelo jornalista em medida cautelar, com a qual ele 
pretendia que fosse dado efeito suspensivo a um recurso interposto contra a condenação. MC 
20516-RJ 

STJ - Princípio da boa-fé objetiva é consagrado pelo STJ em todas as áreas do direito  
Um dos princípios fundamentais do direito privado é o da boa-fé objetiva, cuja função é 
estabelecer um padrão ético de conduta para as partes nas relações obrigacionais. No entanto, 
a boa-fé não se esgota nesse campo do direito, ecoando por todo o ordenamento jurídico. 
REsp 1192678-PR; REsp 1105483-MG; REsp 1073595-MG; EDcl no REsp 1073595-MG; Ag 
1244022-RS; AREsp 109387-SP; Ag 1378703-SP; AgRg no Ag 1378703-SP; REsp 984106-
SC e  REsp 1141732-SP 

STJ - Quarta Turma anula registro da marca de salgadinhos Cheesekitos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou o registro da marca de 
salgadinhos Cheesekitos, da empresa Trigomil Produtos Alimentícios, devido à semelhança 
com a marca Cheetos, líder de mercado. REsp 1188105-RJ 

STJ - Segurado que teve custeio de tratamento de câncer recusado será indenizado por 
dano moral  
Um segurado que teve recusado o custeio de tratamento de câncer pelo plano de saúde 
receberá indenização por dano moral. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
atendeu ao recurso do segurado, aplicando a teoria do dano moral presumido (in re ipsa), que 
dispensa a demonstração de ocorrência do dano. O julgamento reverteu decisão de segunda 
instância e restabeleceu o valor de R$ 12 mil fixado para a indenização na sentença. REsp 
1322914-PR 

STJ - É ilegal decreto de prisão em decisão de processo civil, ressalvada a obrigação 
alimentícia  



A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu habeas corpus a um diretor 
da CR2 Empreendimentos Imobiliários S/A, que foi ameaçado de prisão em decisão proferida 
pelo juízo de primeiro grau. RHC 35253-RJ 

STJ - Filha maior e formada, fazendo pós-graduação, não tem direito a pensão 
alimentícia  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) exonerou um pai do pagamento de 
pensão alimentícia para a filha de 27 anos, formada em direito e com pós-graduação em 
andamento. A Turma, seguindo voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu que a 
filha – maior de idade, em perfeita saúde física e mental e com formação superior – deveria ter 
buscado o seu imediato ingresso no mercado de trabalho, não mais subsistindo para seu pai a 
obrigação de lhe prover alimentos.  

STJ - Alimentos definitivos maiores que os provisórios retroagem à data da citação  
A verba alimentar fixada definitivamente em montante superior àquele arbitrado de forma 
provisória retroage à data da citação. Esse foi o entendimento unânime da Terceira Turma, ao 
julgar recurso que contestava decisão de segunda instância em sentido contrário. O relator é o 
ministro Sidnei Beneti.  

STJ - ACCs não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial  
A execução de títulos de adiantamento a contrato de câmbio (ACC) não se sujeita aos efeitos 
da recuperação judicial, previstos no artigo 49, parágrafo 4°, da Lei 11.101/05. Esse foi o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que definiu a questão 
por três votos a dois. O relator é o ministro Villas Bôas Cueva. REsp 1279525-PA 
 
STJ - Após empate, novo pedido de vista suspende julgamento da disputa milionária 
entre Ecad e Globo  
Após mais um pedido de vista, a disputa por direitos autorais entre o Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição (Ecad) e a TV Globo está empatada em dois votos a dois na Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O Ecad defende a cobrança de 2,5% do 
faturamento bruto da empresa a título de direitos autorais relativos à execução de músicas 
durante a programação da emissora, após o vencimento de contrato anterior em que era 
cobrado percentual menor. REsp 1019103-RJ e REsp 1019110-RJ  Em andamento 
 
STJ - CEF não deve responder por dano causado no interior de casa lotérica  
A Caixa Econômica Federal (CEF) não é parte legítima para figurar no polo passivo de ação 
em que se pede indenização por danos materiais e morais em razão de ferimento provocado 
por disparo de arma de fogo, ocorrido no interior de casa lotérica. O entendimento, unânime, é 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1317472-RJ 
 
STJ - Alienação de imóvel de empresa cujas cotas garantem execução contra sócios 
desfalca a garantia  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a ocorrência de fraude à 
execução na alienação de imóvel de uma empresa cujas cotas foram parcialmente penhoradas 
para garantir execução contra os sócios. O relator, ministro Sidnei Beneti, entendeu que, como 
o valor da alienação do bem (50% de propriedade da empresa) foi destinado diretamente aos 
sócios, o ativo patrimonial da empresa foi desfalcado e o credor acabou desfalcado da garantia 
da penhora. REsp 1355828-SP 

STJ - Conluio contra credores autoriza anulação de leilão de imóveis de empresa falida  
A norma do artigo 53 da antiga Lei de Falências (Decreto-Lei 7.661/45) se aplica não só a atos 
negociais de direito privado, mas a outros atos tendentes a prejudicar o direito do credor e a 
esvaziar o patrimônio da empresa, como os decorrentes de fraude em leilão judicial. O 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso que 
contestava a anulação de arrematação de imóveis em leilão e pedia, subsidiariamente, a 
devolução dos valores pagos pelo arrematante. REsp 1181026-RS 

STJ - Varas de família têm competência sobre questões ligadas a união homoafetiva  
As varas de família têm competência para julgar ações relativas a uniões estáveis, logo, por 
analogia, também devem tratar de ações relativas a uniões homoafetivas. O entendimento foi 



adotado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou recurso do 
Ministério Público do Rio Grande do Sul (MPRS).  
 
STJ - É de dez anos o prazo prescricional para restituição de valores em razão de 
negócio jurídico desfeito  
O prazo prescricional para a pretensão de restituição de valores pagos, em razão de 
desfazimento de negócio jurídico, é de dez anos. A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que negou recurso de uma imobiliária. REsp 1297607-RS 

STJ - Valor da causa em ação possessória deve corresponder ao benefício patrimonial 
pretendido pelo autor  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a fixação do valor da causa 
em ação de reintegração de posse, devido à extinção de contrato de comodato, deve 
corresponder ao benefício patrimonial pretendido pelo autor da ação. REsp 1230839-MG 

STJ - Fato novo deve ser levado em conta pelo tribunal sempre que afetar a realidade da 
demanda  
Ocorrendo fato superveniente que possa influir na solução do litígio, cumpre ao órgão julgador 
– juízo singular ou tribunal – levá-lo em consideração ao decidir o caso. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso da Serpros Fundo Multipatrocinado, para reformar decisão do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJRJ) que anulou execução movida contra o Grupo OK Construções e 
Incorporações. REsp 911932-RJ 

STJ - Pedido de falência baseado em falta de pagamento de título dispensa instauração 
prévia de arbitragem  
A abertura de processo de falência, fundamentado no inadimplemento de títulos de crédito 
originados de contrato que contém cláusula compromissória, dispensa a instauração prévia do 
juízo arbitral. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1277725-AM 
 
STJ - Devolução de parcelas na rescisão de compra e venda não depende de iniciativa 
do interessado  
Decretada a resolução do contrato de promessa de compra e venda, o juiz deve determinar a 
restituição das parcelas pagas pelos compradores, ainda que isso não tenha sido 
expressamente pedido pela parte interessada. Este foi o entendimento da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou recurso da Companhia de Habitação do Estado 
de Minas Gerais (Cohab/MG), mantendo a determinação da segunda instância para a 
restituição dos valores já pagos pelos compradores. REsp 1286144-MG 

STJ - Banco terá de indenizar massa falida da Encol por negócio irregular que não pode 
ser desfeito  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve entendimento da segunda instância que 
confirmou a anulação da dação em pagamento feita pela Encol S/A ao Banco Barclays, de 
quatro lotes situados em Brasília. No entanto, seguindo o voto do relator, ministro Sidnei 
Beneti, a Terceira Turma entendeu que foi acertada a decisão de não desfazer a alienação dos 
imóveis a um terceiro de boa-fé. REsp 1353864-GO 

STJ - É incabível ajuizamento simultâneo de execução individual e pedido de declaração 
de insolvência  
O autor da execução individual frustrada só pode ingressar com ação visando à declaração de 
insolvência do devedor, com o objetivo de instaurar o concurso universal, se antes desistir da 
execução. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar 
recurso interposto por credor que requereu a declaração de insolvência contra o devedor, 
diante de execução individual suspensa por falta de bens penhoráveis. REsp 1104470-DF 

STJ - Bradesco Saúde terá de cobrir despesas com cardiopatia congênita de neto de 
segurada  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou ser possível incluir neto de 
segurada titular como seu dependente em contrato de seguro de saúde anterior à Lei 9.656/98, 



bem como cobrir contratualmente as lesões oriundas da cardiopatia de natureza congênita que 
acomete a criança. REsp 1133338-SP 

STJ - Afastada prescrição e havendo dúvida sobre provas, cabe ao juiz completar 
instrução do processo  
O afastamento da prescrição reconhecida na sentença permite que o tribunal de segunda 
instância julgue as demais questões do recurso, ainda que não tenham sido analisadas 
diretamente pelo juízo de primeiro grau, desde que a causa esteja em condições de imediato 
julgamento. No entanto, havendo dúvida sobre matéria de prova, cabe ao juiz concluir a 
instrução, para que não seja prejudicado o direito de defesa. REsp 1082964-SP 

STJ - Em remessa oficial, tribunal deve se limitar à matéria discutida na sentença e às 
questões de ordem pública  
O reexame necessário da sentença devolve ao tribunal somente matérias suscitadas, 
discutidas e decididas no juízo monocrático, bem como as questões de ordem pública do 
processo. Esse é o entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
apreciar recurso interposto pela Associação de Combate ao Câncer em Goiás (ACCG) contra a 
União. REsp 1263054-GO 

STJ - Justiça cível decidirá sobre indenização a pastor excluído de igreja evangélica  
Compete ao juízo de direito da Vara Cível de Prado (BA) processar e julgar ação de 
indenização por danos morais e materiais ajuizada por pastor contra a Convenção Estadual 
das Assembleias de Deus da Bahia, devido ao seu afastamento das funções na igreja. O 
entendimento é da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o conflito 
de competência suscitado pela Vara do Trabalho de Itamaraju (BA). CC 125472-BA 
 
STJ - Quarta Turma permite arresto on-line antes da citação em execução de título 
extrajudicial  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em julgamento inédito, que é 
possível realizar arresto eletrônico de valores, antes da citação, quando o executado não for 
localizado pelo oficial de Justiça. REsp 1370687-MG 

STJ - Empresa que não impediu acesso de vigilante empregado por outra responde por 
tiro fatal  
Uma empresa que não impediu o acesso do vigilante de outra, que funcionava no mesmo local, 
responde pelos danos causados por tiro fatal efetuado para proteger suas instalações. A 
decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1365339-SP 

STJ - Jogador de futebol terá de pagar pensão no valor de R$ 50 mil à ex-mulher  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro que estabeleceu em R$ 50 mil mensais, pelo prazo de 18 meses, o valor da 
pensão devida por um jogador de futebol a sua ex-mulher, atriz de grande empresa de 
comunicação.  

STJ - Justiça trabalhista deve julgar ação contra sindicato por erros em processo de 
trabalhador  
Compete à 27ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte processar e julgar ação de indenização por 
danos materiais e morais ajuizada por trabalhador contra o Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Construção de Belo Horizonte, por supostos erros processuais. A decisão é da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar conflito de competência entre 
a Justiça trabalhista e o juízo de direito da 35ª Vara Cível de Belo Horizonte. CC 124930-MG 

STJ - Alimentos em valor fixo não incidem sobre 13º salário e outras verbas trabalhistas  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que pensão alimentícia 
estabelecida em valor e periodicidade fixos não incide sobre 13º salário e outras verbas 
trabalhistas. Para os ministros, uma vez transitada em julgado a sentença que fixou os 
alimentos, configura ofensa à coisa julgada a determinação de que o valor seja pago com base 
em outras verbas recebidas pelo alimentante. Com esse entendimento, a Turma deu 
provimento a recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ).  



STJ - Conteúdo decisório autoriza interposição de recurso contra ato do juiz  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é possível interpor recurso 
de agravo de instrumento contra ato de juiz, independentemente do nome dado ao provimento 
jurisdicional – se despacho ou decisão interlocutória –, bastando que possua conteúdo 
decisório capaz de gerar prejuízo às partes. REsp 1219082-GO 

STJ - Fiel depositário é impedido de arrematar bem penhorado em leilão  
Em recurso relatado pelo ministro Humberto Martins, a Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que 
enquadrou o fiel depositário do bem penhorado, que atua como representante de outra pessoa 
jurídica do mesmo grupo empresarial da executada, nas hipóteses impeditivas de arrematação. 
REsp 1368249-RN  

STJ - Mera apresentação de embargos declaratórios não autoriza multa por má-fé 
A simples apresentação de embargos de declaração, uma única vez, não autoriza a aplicação 
de multa por litigância de má-fé. Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
houve excesso por parte do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP), que havia aplicado duas 
multas e indenização de 20% em favor do estado do Amapá. AREsp 82238-AP e AgRg no 
AREsp 82238-AP 
 
STJ - Confirmada competência da Justiça brasileira para ação regressiva em contrato de 
seguro de recall  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a competência da autoridade 
judiciária brasileira para julgamento de ação regressiva proposta pela Ace Seguradora S/A, 
com sede no Brasil, contra a Basso S/A, empresa fabricante de peças automotivas com sede 
na Argentina. REsp 1308686-SP 

STJ - É inútil produção de provas em ação de indenização por danos provocados pelo 
uso do cigarro  
Já está consolidado no Superior Tribunal de Justiça (STJ) o entendimento de que o fabricante 
de cigarros não tem responsabilidade pelos danos causados ao fumante. Por essa razão, a 
Quarta Turma considerou que não há utilidade alguma na produção de prova ou na inversão 
desse ônus para demonstrar a periculosidade inerente ao cigarro. REsp 803783-RS 

STJ - Quarta Turma define cabimento de embargos infringentes em preliminar de ação 
rescisória 
O julgamento da ação rescisória só permite os embargos infringentes se houver modificação na 
situação anterior, ou seja, caso a sentença transitada em julgado tenha sido anulada ou 
rescindida. Nessa hipótese, os embargos são cabíveis independentemente de a divergência de 
votos ser quanto à admissibilidade ou ao mérito da ação. REsp 646957-MG  
 
STJ - STJ nega pedido para analisar suposta ofensa contra o ex-governador Orestes 
Quércia  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso interposto pelo espólio 
do ex-governador de São Paulo Orestes Quércia, para que o Tribunal apreciasse um pedido de 
indenização por danos morais pela publicação de matéria jornalística supostamente ofensiva 
na revista Veja, em fevereiro de 2007. AREsp 300721-SP 

STJ - Ecad pode pagar valores diferenciados a compositores de música de fundo  
Por ser decisão de assembleias de representantes dos próprios autores, o Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição (Ecad) pode pagar valores menores para compositores de músicas 
de fundo. A decisão, unânime, é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O 
caso é inédito. REsp 1331103-RJ 

STJ - Os honorários advocatícios na jurisprudência do STJ  
O direito foi criado para regular a vida em sociedade e, com vistas a garanti-lo, instituiu-se a 
Justiça. É do advogado o papel indispensável de servir de elo entre a parte e o direito que lhe 
cabe. A contrapartida ao esforço empreendido por esse profissional na defesa dos interesses 
de seus clientes são os honorários advocatícios, motivo que leva, muitas vezes, quem tem o 
dever de ser o elo a se transformar em parte. REsp 1299287-AM; REsp 1252470-RS; REsp 



1027797-MG; REsp 1212563-RS; EDcl no REsp 1212563-RS; REsp 771029-MG; REsp 
885759-SC; REsp 1203312-SP; REsp 1218508-MG e AREsp 48712-PR. 

STJ - Mantida prisão de pai que não pagou parcelas vencidas antes da exoneração de 
alimentos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso ordinário em habeas 
corpus que pretendia afastar a ordem de prisão decretada contra pai em débito alimentar 
decorrente do não pagamento de parcelas vencidas, cujo valor ultrapassa R$ 7 mil. O paciente 
alegou que a obrigação não mais persistiria em virtude da procedência da ação de exoneração 
da obrigação de prestar alimentos à sua filha.  

STJ - Estacionamento pago não tem responsabilidade pela segurança do cliente, apenas 
do veículo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é possível 
responsabilizar empresa de estacionamento por assalto à mão armada sofrido em seu pátio 
por cliente que teve pertences subtraídos, mas preservou o veículo. REsp 1232795-SP 

STJ - Para Terceira Turma, não cabem embargos infringentes contra acórdão que anula 
sentença de mérito  
É incabível recurso de embargos infringentes contra acórdão não unânime de tribunal de 
segundo grau que trate de matéria eminentemente processual, sem envolver o mérito da 
controvérsia, ou ainda quando a decisão, em vez de reformar ou substituir, apenas anular a 
sentença. REsp 1320558-PE 

STJ - Reduzida indenização a paciente que teve cirurgia adiada por recusa do plano a 
pagar materiais  
A capacidade econômica da vítima precisa ser levada em conta na fixação da indenização por 
danos morais, para evitar seu enriquecimento sem causa. Com esse entendimento, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reduziu indenização fixada a paciente que teve 
negada a cobertura médica por plano de saúde. REsp 1289998-AL 

STJ - Relator afasta responsabilidade solidária de advogados em litigância de má-fé  
Em decisão monocrática, o ministro Luis Felipe Salomão excluiu a condenação solidária de 
advogados em litigância de má-fé. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) havia 
condenado não apenas a autora da ação, mas também seus procuradores, ao pagamento de 
multa por conduta processual ilícita. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou a decisão. 
AREsp 301346-MG   

STJ - Torcedor do Atlético Mineiro não consegue indenização por erro de arbitragem  
Por unanimidade de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
indenização por danos morais a um torcedor do Atlético Mineiro inconformado com erro de 
arbitragem. Advogado que atuou em causa própria, o torcedor defende que a não marcação de 
um pênalti claro no finalzinho da partida contra o Botafogo eliminou o Galo da Copa do Brasil 
de 2007. Ele queria ser indenizado pela Confederação Brasileira de Futebol (CBF). REsp 
1296944-RJ 

STJ - Band terá de pagar R$ 1,1 milhão por divulgar fotos de Xuxa sem autorização  
A Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. deve pagar indenização de R$ 1,1 milhão pela exibição 
não autorizada de fotos antigas da apresentadora Xuxa sem roupas. A Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou a pretensão da emissora, que tentava rediscutir a 
indenização estabelecida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). AREsp 301020-
RJ 

STJ - Alimentos provisórios não incluem ganhos eventuais  
Os alimentos provisórios, fixados em percentual sobre os rendimentos líquidos do alimentante, 
não incluem adicionais, abonos e participação nos lucros. O entendimento, unânime, é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
No caso, a filha e a ex-mulher ajuizaram ação de alimentos, requerendo a determinação de 
pagamento de pensão alimentícia. Provisoriamente, o juízo deferiu o arbitramento de alimentos 



à razão de 30% sobre os valores líquidos percebidos pelo alimentante, incidentes inclusive 
sobre ganhos eventuais, o que corresponde a aproximadamente R$ 7 mil.  

STJ - Editora Abril deve indenizar Globo por uso de trechos da música Dancin Days na 
Playboy  
A Editora Abril deve pagar indenização no valor de R$ 15 mil ao Sistema Globo de Edições 
Musicais por violação de direitos autorais. O motivo é o uso não autorizado de trechos da letra 
da música Dancin Days na edição de fevereiro de 1999 da revista Playboy. A Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso da editora contra a condenação imposta pela 
Justiça paulista. REsp 1217567-SP 

STJ - Negar acesso da Defensoria Pública a processo em rito sumário é cerceamento de 
defesa  
É prerrogativa legal do defensor público, em qualquer processo e grau de jurisdição, receber 
intimação pessoal mediante entrega dos autos com vista, quando necessário. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou um processo em 
julgamento sob o rito sumário desde a audiência de conciliação. REsp 1096396-DF 
 
STJ - Fabricante terá de indenizar consumidora que teve reação alérgica a sabão em pó 
Ace  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o fabricante do sabão em pó 
Ace deve indenizar consumidora que teve reação alérgica grave ao utilizar o produto. O 
colegiado entendeu que a empresa violou o dever de informar, na embalagem do produto, 
sobre a forma correta de uso, além de não ter advertido sobre os cuidados a serem adotados e 
os riscos oferecidos pela sua utilização. REsp 1358615-SP 

STJ - Fabricante de Coca-Cola terá de pagar multa de R$ 460 mil por redução de produto 
na embalagem  
A Refrigerantes Minas Gerais Ltda., produtora de Coca-Cola, terá de pagar quase R$ 460 mil, 
em valores atualizados, por ter reduzido a quantidade de produto nas embalagens, de 600 ml 
para 500 ml. A multa, aplicada pelo Procon estadual, foi mantida pela Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1364915-MG 

STJ - Resolução do CNJ consolida entendimento do STJ quanto ao casamento civil entre 
pessoas do mesmo sexo  
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou resolução proposta por seu presidente, o 
ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Joaquim Barbosa, que obriga os cartórios de todo 
o país a registrar o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. O ato, de número 175, 
também determina que sejam convertidas em casamento as uniões estáveis homoafetivas já 
registradas (leia aqui a íntegra da resolução). REsp 1183378-RS 
 
STJ - Eficácia retroativa da exoneração de alimentos leva Quarta Turma a revogar 
decreto de prisão  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu revogar um decreto de prisão 
civil expedido com base em obrigação de alimentos, por considerá-la duvidosa, pois após a 
expedição do mandado prisional foi julgada procedente ação de exoneração de alimentos. A 
ordem de prisão foi emitida em razão de execução de parcelas de pensão alimentícia relativas 
ao período compreendido entre janeiro de 2010 e fevereiro de 2011, cujo montante é de R$ 
7.892,32. 

STJ - Terceira Turma considera juizado especial competente para execução de multa 
superior a 40 mínimos  
O juizado especial é competente para a execução de suas sentenças, independentemente do 
valor acrescido à condenação. A decisão, unânime, é da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao julgar recurso em mandado de segurança no qual se questionava a 
competência do juizado para executar multa em valor superior a 40 salários mínimos. RMS 
38884-AC 

STJ - Consumidores buscam a Justiça para defender seus direitos na compra de imóveis  



O artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) permite que, no contrato de adesão, as 
cláusulas sejam estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem 
que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente o seu conteúdo. REsp 
1188442-RJ; REsp 1129881-RJ; REsp 903771-SE; REsp 670117-PB; EREsp 670117-PB; 
REsp 955134-SC; REsp 326125-DF e REsp 997956-SC 

STJ - Manter material plagiado na internet gera responsabilidade solidária do provedor  
Provedor de conteúdo que não retira material plagiado do ar imediatamente após ser notificado 
do fato também responde pelos danos causados por violação a direitos autorais. O 
entendimento foi confirmado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no 
julgamento do pedido da empresa Google Brasil para que fosse reconhecida a ausência de seu 
dever de indenizar. AREsp 259482-MG 

STJ - Multa em recurso protelatório não inibe direito de recorrer em outra fase 
processual  
A falta de pagamento prévio de multa aplicada em recurso inadmissível ou infundado, com 
intuito protelatório, não impede a apresentação de recurso em outras instâncias e em outras 
fases processuais. Esse foi o entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) no julgamento de recurso especial da Brasil Telecom. REsp 1354977-RS 

STJ - Divórcio consensual permite inferir trânsito em julgado de sentença estrangeira  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou sentença de divórcio entre 
brasileira e estrangeiro, proferida nos Estados Unidos. O colegiado entendeu que, em razão da 
natureza consensual, é permitido inferir a ocorrência de trânsito em julgado da sentença, o que 
a valida. A decisão se deu de forma unânime.  

STJ - Prescrição por uso indevido de marca começa a contar da data em que cessa a 
conduta  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso de empresa 
condenada pelo uso indevido de marca registrada. Além de defender a possibilidade de 
coexistência das marcas, a empresa alegou que a ação para a reparação de danos já estaria 
prescrita. REsp 1320842-PR 

STJ - STJ não reconhece plágio em minissérie de Lauro César Muniz  
Não há violação de direitos autorais se uma obra apresenta a mesma ideia ou um tema 
determinado em outra. O entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao analisar recurso do autor de telenovelas Lauro César Muniz contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que reconheceu uma de suas obras como plágio. 
REsp 1189692-RJ  

STJ - Alienação de imóvel para divisão da herança é barrada pelo direito real de 
habitação  
As filhas do primeiro casamento não podem opor à segunda família do pai falecido, detentora 
de direito real de habitação sobre imóvel objeto da herança, as prerrogativas inerentes à 
propriedade de fração desse imóvel. Assim, elas não podem pedir a alienação do patrimônio 
imobiliário para a apuração do quinhão que lhes é devido. O entendimento, por maioria, é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  

STJ - Reconhecida sucessão do Grupo JB por empresas de Tanure  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que reconheceu a responsabilidade do Jornal do Brasil S/A por 
dívidas junto ao Banco Econômico (em liquidação extrajudicial). A decisão reconheceu a 
sucessão do Grupo JB pelas empresas controladas pelo empresário Nelson Tanure e 
considerou que havia total confusão entre as empresas do conglomerado, de forma a 
prejudicar o direito do credor. REsp 1326201-RJ 

STJ - STJ reconhece competência da Justiça estadual para decidir sobre reintegração de 
Pinheirinho  
Cabe ao juízo da 6ª Vara Cível de São José dos Campos (SP) julgar todas as questões 
relacionadas à reintegração de posse da área conhecida como Pinheirinho. A decisão, da 



Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi tomada em julgamento realizado 
nesta quarta-feira (22). CC 120788-SP e CC 120789-SP 

STJ - Sentença de interdição não invalida procuração dada aos advogados do 
interditando  
A sentença que declara a interdição de uma pessoa não extingue automaticamente a 
procuração de advogados contratados pelo interditando para atuar na defesa judicial da própria 
ação de interdição. Para os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
impedir os advogados de apelar gera evidente prejuízo à defesa do interditando, principalmente 
se a curadora integrar o polo ativo da ação, ou seja, se foi ela quem pediu a interdição. REsp 
1251728-PE 

STJ - Contrato de gaveta: riscos no caminho da casa própria  
Comprar imóvel com “contrato de gaveta” não é seguro, mas é prática comum. Acordo 
particular realizado entre o mutuário que adquiriu o financiamento com o banco e um terceiro, 
traz riscos evidentes. Entre outras situações, o proprietário antigo poderá vender o imóvel a 
outra pessoa, o imóvel pode ser penhorado por dívida do antigo proprietário, o proprietário 
antigo pode falecer e o imóvel ser inventariado e destinado aos herdeiros. REsp 61619-RS; 
REsp 355771-RS; REsp 627424-PR; REsp 721232-PR; REsp 957757-SC e REsp 1171845-
RJ 

STJ - STJ amplia o conceito de entidade familiar para proteção de bem de família  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou possível que a 
impenhorabilidade do bem de família atinja simultaneamente dois imóveis do devedor – aquele 
onde ele mora com sua esposa e outro no qual vivem as filhas, nascidas de relação 
extraconjugal.  

STJ - Quarta Turma determina retorno de autos à origem para liquidação de sentença 
contra White Martins  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial da 
empresa White Martins Gases Industriais do Nordeste S/A, que questionou o critério de cálculo 
admitido pelo Tribunal de Justiça do Piauí (TJPI) na apuração de indenização por perdas e 
danos a ser paga a um cliente. Por decisão unânime, os ministros reconheceram ser inviável a 
apuração do valor indenizatório sem a devida liquidação de sentença. REsp 1172655-PI 

STJ - Relator concede liminar para suspender processo contra a Gol na Justiça 
trabalhista  
O ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu liminar para sobrestar 
uma ação que tramita na 58º Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, determinando a constrição 
de ativos da empresa Gol Linhas Aéreas. CC 128109-RJ 

STJ - Falta de citação para audiência de justificação prévia em que é deferida liminar de 
reintegração de posse não constitui nulidade absoluta  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não constitui nulidade 
absoluta a ausência de citação do réu para comparecer à audiência de justificação prévia em 
que é concedida liminar de reintegração de posse. REsp 1232904-SP 

STJ - Pai que se recusa a pagar cirurgia de filho pode ser preso  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus a pai que se 
recusou a pagar metade do custo de uma cirurgia de emergência de varicocelectomia à qual se 
submeteu seu filho menor. O argumento do genitor da criança se resumia ao fato de que o 
acordo firmado entre as partes estabelecia, além do pagamento de pensão alimentícia, apenas 
o rateio de despesas para a compra de medicamentos com receita médica. Segundo ele, 
qualquer procedimento cirúrgico estaria excluído do acerto.  

STJ - Independe de prazo certo a extinção de usufruto pelo não uso de imóvel  
A extinção do usufruto pelo não uso de imóvel pode ocorrer independentemente de prazo 
certo, sempre que, diante das circunstâncias, se verificar o não atendimento dos fins sociais da 
propriedade. REsp 1179259-MG 



STJ - Georreferenciamento é obrigatório para usucapião de imóvel rural  
O imóvel rural objeto de ação de usucapião deve ser identificado mediante apresentação de 
memorial descritivo que contenha as coordenadas georreferenciadas dos vértices definidores 
de seus limites. Resp 1123850-RS 
 
STJ - Liberdade de imprensa e inviolabilidade da honra e da intimidade das pessoas: o 
conflito entre o direito individual e o coletivo  
É praticamente diária a veiculação de matérias jornalísticas a respeito de investigações, 
suspeitas e escândalos envolvendo figuras públicas – como magistrados, deputados, 
senadores, governadores e empresários –, que despertam o interesse da população. REsp 
984803-ES; REsp 801109-DF; REsp 1191875-SE; REsp 645729-RJ; REsp 1068824-RJ; 
REsp 896635-MT; REsp 1297567-RJ; EDcl no REsp 1297567-RJ; REsp 680794-PR; REsp 
693172-MG; REsp 863993-PB e REsp 685933-DF 
 
STJ - Confirmada decisão que negou extensão de patente de soja transgênica da 
Monsanto  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de agravos 
regimentais, referendou decisões que haviam negado recursos interpostos pela Monsanto 
Technology LLC para ampliar a vigência da patente de soja transgênica no Brasil. Seguindo 
jurisprudência consolidada pela Segunda Seção, a Turma confirmou que a patente expirou no 
dia 31 de agosto de 2010, ou seja, 20 anos após a data do seu primeiro depósito no exterior. 
REsp 1107948-RJ; REsp 1359965-RJ  

STJ - Terceira Turma limita penhora sobre madeira usada por escultor  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) encontrou uma solução harmônica para 
demanda judicial envolvendo a penhora de toras de madeira utilizadas pelo artista plástico 
Maurino de Araújo como matéria-prima para a produção de suas obras. REsp 747425-MG 

STJ - Mãe que reteve filha ilegalmente no Brasil ganha guarda por demora no pedido de 
devolução da criança  
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) garantiu a uma mãe brasileira o direito 
à guarda da filha menor, em território nacional. Ação movida pela União pedia a busca e 
apreensão da menina para que fosse devolvida ao pai, na Argentina.  

STJ - Uso de imagem de Aida Curi morta no programa Linha Direta não configurou dano 
moral  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial 
dos irmãos de Aida Curi – vítima de homicídio que ocorreu no ano de 1958, no Rio de Janeiro – 
contra a Globo Comunicações e Participações. Para a maioria dos ministros, a divulgação da 
foto da vítima em programa de televisão, sem consentimento da família, não configurou abalo 
moral indenizável.  REsp 1335153-RJ 
 
STJ - Globo terá de pagar R$ 50 mil por violar direito ao esquecimento  
Acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o direito ao esquecimento para um homem inocentado da 
acusação de envolvimento na chacina da Candelária e posteriormente retratato pelo programa 
Linha Direta, da TV Globo, anos depois de absolvido de todas as acusações. REsp 1334097-
RJ 

STJ - Afastada responsabilidade de ex-sócio de empresa dissolvida irregularmente  
Responsabilizado solidariamente pela dissolução irregular de empresa da qual não fazia mais 
parte, um homem conseguiu evitar o redirecionamento de execução fiscal por meio de recurso 
especial no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Sua responsabilidade foi afastada depois que o 
autor entrou com embargos de declaração contra acórdão da Segunda Turma. REsp 1276594-
PR; AgRg no Resp 1276594-PR e EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1276594-PR 
 
STJ - Bem de família pode ser penhorado em execução de sentença civil que homologa 
acordo para reparação de crime  
Na execução de sentença homologatória de acordo celebrado entre as partes no âmbito civil, é 
possível a penhora de imóvel residencial tido como bem de família, se o executado foi 



condenado criminalmente pelo mesmo fato. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao analisar recurso em que se alegava a nulidade da penhora de um imóvel, 
tendo em vista a não inclusão da circunstância na exceção prevista pelo inciso VI do artigo 3º 
da Lei 8.009/90. REsp 1021440-SP 

STJ - Termo da falência não invalida arrematação de imóvel em leilão judicial  
A alienação de imóvel de massa falida por meio de leilão judicial não se enquadra nas 
restrições da antiga Lei de Falências (Decreto-Lei 7.661/45), a qual proíbe que os bens sejam 
vendidos a partir do termo legal da falência. Esse entendimento é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1187706-MG 

STJ - Informações sigilosas não devem ser arquivadas em pasta própria à parte dos 
autos  
A informação de caráter sigiloso deve ser protegida sob segredo de Justiça, sem arquivamento 
de “pasta própria” fora dos autos do processo. A decisão, da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), uniformiza a jurisprudência sobre o tema e deve ser observada pelas 
demais instâncias. REsp 1349363-SP 

STJ - Reconhecida fraude contra execução em renúncia à herança por parte do 
executado  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que reconheceu fraude 
à execução em ato de renúncia à herança por parte do executado. O colegiado, de forma 
unânime, entendeu que, se o herdeiro prejudicar seus credores, renunciando à herança, o ato 
será ineficaz perante aqueles com quem litiga. REsp 1252353-SP 

STJ - Terceira Turma concede indenização a moradora que teve de deixar sua casa por 
acidente em gasoduto  
A necessidade de desocupação temporária de uma residência, em razão de acidente ocorrido 
durante a execução de obras no rodoanel Mário Covas, em São Paulo, caracteriza dano moral, 
independentemente da comprovação do sofrimento enfrentado pelo morador. REsp 1268333-
SP 

STJ - Ecad pode cobrar direitos autorais em festa de casamento realizada em clube  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser 
devida a cobrança de direitos autorais de músicas tocadas em uma festa de casamento. 
Mesmo sem a finalidade de lucro e com público restrito a familiares e amigos, os ministros 
entenderam que o fato de a festa ter acontecido em salão de clube gera a obrigação do 
recolhimento da taxa de retribuição autoral. REsp 1306907-SP 
 
STJ - Outorga conjugal: a responsabilidade conjunta do casal na gestão do patrimônio  
O Código Civil de 2002 introduziu algumas mudanças no regime de proteção dos bens do 
casal. Uma delas foi a extensão para o aval da necessidade de outorga uxória ou marital, já 
exigida para a fiança, por exemplo. Esse instituto é a autorização do cônjuge para atos civis do 
parceiro que tenham implicações significativas no patrimônio do casal. Conheça a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre esse dispositivo. Ag 2798-RS; REsp 
1165837-RJ; REsp 1095441-RS; REsp 749999-SP; REsp 772419-SP; REsp 361630-DF; 
REsp 1061373-SP; RE nos Edcl no AgRg no REsp 1061373-SP; AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no REsp 1061373-SP; Ag 1236291-RS; REsp 900255-PR; REsp 1196639-RJ; REsp 
1038774-RS; REsp 690401-MS e REsp 1163074-PB 

STJ - Vara de Família é competente para julgar dissolução de união homoafetiva  
Havendo vara privativa para julgamento de processos de família, ela é competente para 
apreciar pedido de reconhecimento e dissolução de união estável homoafetiva, 
independentemente das limitações inseridas no Código de Organização e Divisão Judiciária 
local.  

STJ - STJ confirma decretação de falência da Vasp  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a decisão da Justiça paulista 
que decretou a falência da Viação Aérea São Paulo S/A (Vasp) em 2008. Para os ministros, a 
necessidade de preservação da sociedade empresária encontra limites na própria viabilidade 



de sua recuperação. Contrariar essa previsão violaria a função social da empresa e o estímulo 
à atividade econômica buscado com a recuperação judicial. REsp 1299981-SP 

STJ - Legitimidade da ação negatória de paternidade compete ao pai registral e não 
admite sub-rogação dos supostos avós  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso no qual os recorrentes 
pretendiam manter a condição de avós registrais paternos de uma criança. Eles questionavam 
o resultado de uma ação negatória de paternidade movida pelo próprio filho, que pediu a 
desconstituição do registro de nascimento do menor por não ser seu pai biológico.  

STJ - Hospital universitário de Marília (SP) é condenado por desaparecimento de feto  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) garantiu direito à indenização por danos 
morais a uma mãe que, ao dar à luz um bebê morto, não pôde fazer o sepultamento do filho 
porque o cadáver da criança desapareceu. O valor indenizatório, entretanto, precisou ser 
reduzido por aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. REsp 1351105-
SP 

STJ - Anulada decisão de juiz que prejudicou o réu ao substituir rito sumário por 
ordinário  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou um processo desde a citação 
porque o juiz, por vontade própria, substituiu o rito sumário por procedimento ordinário, 
prejudicando o réu.  Seguindo o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Turma 
considerou haver nulidade pela adoção do rito ordinário “de forma surpreendente”, gerando 
prejuízo ao réu, que não teve assegurado seu direito ao contraditório e à ampla defesa. REsp 
1117312-PR 

STJ - Rescisão trabalhista investida em aplicação financeira é passível de penhora  
Recurso do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) transferido para aplicação 
financeira deixa de ser verba alimentar e pode ser passível de penhora? Para a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a resposta é sim. REsp 1330567-RS 
 
STJ - Judiciário não pode apreciar validade de cláusula compromissória antes da 
sentença arbitral  
A existência de cláusula compromissória “cheia”, que elege órgão arbitral para solução de 
conflitos entre as partes, afasta a competência do Poder Judiciário para apreciar a questão 
relativa à sua validade na fase inicial do procedimento, ou seja, antes da sentença arbitral. A 
decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1278852-MG 

STJ - Custas processuais e porte de remessa e retorno: quando, como e onde pagar  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi o último tribunal do país a cobrar custas processuais – 
taxas judiciárias devidas pela prestação de serviços públicos de natureza forense – para o 
ajuizamento de uma ação ou a interposição de um recurso. A cobrança foi instituída em 28 de 
dezembro de 2007 pela Lei 11.636, que entrou em vigor em março de 2008 e é regulamentada 
anualmente por resolução editada pelo próprio Tribunal. REsp 1232385-MG; AgRg no REsp 
1232385-MG; AREsp 81985-RS; EDcl no AREsp 81985-RS; REsp 903779-SP; RMS 31179-
CE e AREsp 249709-RJ 

STJ - Medicamento para impotência continuará no mercado  
As empresas EMS S/A e Legrand Pharma Indústria Farmacêutica Ltda. poderão continuar a 
fabricar e vender o medicamento para impotência Ah-zul sem nenhuma restrição. A decisão é 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao negar recurso do Laboratório 
Pfizer Ltda. e da Pfizer Products INC, fabricantes do Viagra, que pediam a retirada do Ah-zul 
de circulação. REsp 1370646-SP 

STJ - Pela primeira vez, STJ homologa anulação de casamento religioso decretada pelo 
Vaticano  
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Felix Fischer, homologou sentença 
eclesiástica de anulação de casamento religioso, confirmada pelo Supremo Tribunal da 
Assinatura Apostólica, no Vaticano, com base no que prevê o acordo firmado entre o Brasil e a 
Santa Sé, relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil (Decreto 7.107/10).  



STJ - Quarta Turma rejeita pedido de indenização contra Petrobras  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso especial interposto pela 
Terranossa Construção e Transporte Ltda. contra a Petrobras – Petroleo Brasileiro S/A. A 
construtora pedia indenização de quase R$ 8 milhões por danos materiais e morais gerados 
pelo rompimento de contrato, firmado em 1994, para a execução de serviços de terraplanagem, 
revestimento primário, obras de arte e serviços de abertura e conservação de estradas em 
diversos municípios dos estados do Espírito Santo e Bahia. REsp 774301-ES 

STJ - Proibição de retirada de processo é pessoal e não se estende a outros advogados 
da parte  
Advogados da Paulo Octávio Empreendimentos Imobiliários conseguiram autorização para 
analisar fora do cartório um processo que trata de rescisão contratual. A Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso da empresa e seus advogados, 
que estavam impedidos pela Justiça do Distrito Federal de ter vista dos autos fora do órgão 
público. REsp 1089181-DF 

STJ - Multa fixada em cautelar não deve ser executada quando da improcedência da 
ação principal  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que multa fixada em ação 
cautelar não pode ser executada independentemente do resultado do processo principal. O 
entendimento do colegiado se deu no julgamento de recurso especial interposto por Tapirapuã 
Comércio de Bebidas Ltda. contra as Cervejarias Reunidas Skol Caracu. REsp 1370707-MT 

STJ - Mandado de segurança contra decisão de juizado especial é admitido para controle 
de competência  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o cabimento de mandado de 
segurança impetrado contra decisão de juizado especial com trânsito em julgado. Embora o 
remédio constitucional, em regra, não seja admitido nesses casos, os ministros entenderam 
que a medida é cabível para controle de competência. RMS 37775-ES 

STJ - Não é possível extinção de processo por desistência do autor, quando há 
fundamentada discordância do réu  
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é possível a extinção do 
processo sem resolução do mérito, em razão de desistência do autor da ação, após 
manifestação de discordância do réu, fundamentada no seu interesse pela sentença. O 
entendimento se deu no julgamento de recurso interposto por Aymoré Crédito Financiamento e 
Investimento S/A, em ação ajuizada pela Vieira e Silva Comercial de Gás Ltda. REsp 1318558-
RS 

STJ - Juízo falimentar do DF é competente para decidir sobre destino dos bens da 
Agropecuária Vale do Araguaia  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, declarou a 
competência do juízo falimentar do Distrito Federal para decidir acerca do destino dos bens da 
Agropecuária Vale do Araguaia (do ex-controlador da companhia aérea Vasp, Wagner 
Canhedo) durante o processo de recuperação judicial. Além disso, o colegiado decretou a 
nulidade da adjudicação de um imóvel rural, a fazenda Santa Luzia, pertencente à sociedade, 
promovida na Justiça do Trabalho. CC 111614-DF e CC 125465-DF 

STJ - Aplicação do artigo 285-A do CPC exige que matéria esteja pacificada nos tribunais  
Deve ser afastada a aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil (CPC) quando o 
entendimento do juízo de primeiro grau estiver em desconformidade com orientação pacífica de 
tribunal superior ou do tribunal a que se encontra vinculado. REsp 1225227-MS 

STJ - Tribunal deve julgar embargos de Carlos Jereissati contra jornalista e Editora Abril  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso do empresário 
Carlos Francisco Ribeiro Jereissati, em processo no qual ele pede indenização de dano moral 
contra o jornalista Diogo Mainardi e a Editora Abril S/A, por texto publicado em 14 de junho de 
2006 na revista Veja. AgRg no AREsp 156537-RJ 

STJ - Planos de saúde: uma constante dor de cabeça para os segurados  



Mais uma vez, em 2012, os planos de saúde lideraram o ranking de queixas recebidas pelo 
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec). Segundo o relatório anual do Idec, 
divulgado em março deste ano, 20% dos atendimentos no ano passado foram relacionados a 
reclamações sobre plano de saúde, como negativa de cobertura, reajustes e 
descredenciamento de prestadores de serviços. Segundo o instituto, os planos aparecem no 
topo da lista pela 11ª vez. REsp 1201736-SC; REsp 1289998-AL; AREsp 90117-SP; REsp 
1144840-SP; REsp 735750-SP; REsp 957900-SP e REsp 866371-RS 

STJ - Tribunal gaúcho deve se manifestar sobre quais leis regulam prazo de 
arquivamento de programas de rádio e TV  
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) terá que decidir de forma expressa se o 
prazo de arquivamento de programas de radiodifusão é regido pela Lei de Imprensa ou pelo 
Código Brasileiro de Telecomunicações (CBT). A decisão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1366955-RS 

STJ - Competência da Justiça do Trabalho alcança terceiros envolvidos em conflito entre 
empregado e empregador  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é da Justiça do Trabalho a 
competência para processar e julgar ação em que o empregado de uma empresa foi acusado 
de lesar financeiramente seu empregador com a participação de pessoa que não tinha vínculos 
trabalhistas com a firma. CC 118842-RS 

STJ - Autenticidade de documento eletrônico deve ser questionada em incidente próprio  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou sentença de divórcio 
consensual realizada em Portugal. A petição de homologação tramitou de forma eletrônica, o 
que levou a Defensoria Pública a sustentar a impossibilidade de se manifestar sobre a 
autenticidade dos documentos sem acesso aos autos físicos.  

STJ - Neta do ex-presidente Médici não tem direito de dividir herança  
A maioria dos ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não 
reconheceu o direito de Cláudia Candal Médici, neta do ex-presidente Emílio Garrastazu 
Médici, a dividir a herança de sua avó, Scylla Médici, com Roberto, seu pai, e os herdeiros de 
Sérgio, seu tio, morto em 2008. REsp 1292620-RJ 

STJ - Hora extra entra na base de cálculo de pensão alimentícia  
O valor recebido pelo alimentante a título de horas extras, mesmo que não habituais, embora 
não tenha caráter salarial para efeitos de apuração de outros benefícios trabalhistas, é verba 
de natureza remuneratória e integra a base de cálculo para a incidência dos alimentos fixados 
em percentual sobre os rendimentos líquidos. A decisão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), tomada em sessão realizada nesta terça-feira (25).  

STJ - Atraso injustificado em partilhar bens comuns autoriza concessão de alimentos 
transitórios  
A obrigação de prestar alimentos ao ex-cônjuge deve ser mantida enquanto o alimentante se 
mantiver na posse e administração exclusiva dos bens comuns, adiando de forma manifesta e 
injustificável a partilha do patrimônio adquirido na constância do casamento. A decisão é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  

STJ - Homologação de plano de recuperação judicial não exige certidão tributária 
negativa  
Qualquer interpretação que inviabilize ou não fomente a superação da crise da empresa em 
recuperação judicial contraria a lei. Com esse entendimento, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) afastou a exigência de certidões negativas tributárias para 
homologação do plano de recuperação. REsp 1187404-MT 

STJ - Medida cautelar mantém criança provisoriamente com pais adotivos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu medida cautelar para que 
uma criança de um ano e sete meses permaneça com os pais adotivos até que o tribunal de 
origem realize o juízo de admissibilidade do recurso especial no qual se discute sua guarda 
provisória. 



 
STJ - Brasil Telecom deve responder por obrigações da extinta Telesc  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a Brasil Telecom tem 
legitimidade passiva para responder por obrigações da extinta Telecomunicações de Santa 
Catarina (Telesc) – que foi incorporada ao patrimônio daquela –, inclusive quanto à 
complementação acionária decorrente de contrato de participação financeira celebrado entre 
adquirente de linha telefônica e a empresa incorporada. REsp 1322624-SC Recurso 
Repetitivo 

STJ - Mantida decisão que condenou Golden Cross ao pagamento solidário de 
indenização por erro médico  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que condenou a 
Golden Cross Assistência Internacional de Saúde Ltda. ao pagamento solidário de indenização 
por danos morais a uma segurada e seu marido, por erro médico na interpretação de um 
exame de ultrassonografia com translucência nucal (TN). REsp 1170239-RJ 

STJ - Corte Especial: multa de 10% por não cumprimento de sentença dispensa 
intimação pessoal do devedor  
A incidência da multa de 10% pelo não cumprimento de sentença, prevista para o devedor que 
deixa de pagar em 15 dias a condenação, não exige sua intimação pessoal. A intimação é 
necessária, mas pode ocorrer na pessoa de seu advogado, por publicação na imprensa oficial. 
A decisão, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), fixa jurisprudência em 
matéria repetitiva. REsp 1262933-RJ Recurso Repetitivo 

STJ - Taxa de condomínio e fração ideal  
Em razão de notícias divulgadas recentemente na mídia, segundo as quais o Superior Tribunal 
de Justiça teria considerado ilegal o rateio de taxa de condomínio com base na fração ideal, a 
Secretaria de Comunicação Social do STJ esclarece que, na verdade, o Tribunal não se 
manifestou sobre essa questão. O citado noticiário aponta o Recurso Especial 1.104.352, de 
Minas Gerais, como o que teria dado origem à suposta definição jurisprudencial, porém não 
houve qualquer discussão de mérito nesse processo. O relator, ministro Marco Buzzi, entendeu 
que o recurso não reunia condições processuais para ser admitido. REsp 1104352-MG 

STJ - TV pagará indenização por mostrar mulher beijando ex-namorado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que condenou a Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. pela exibição 
indevida da imagem de uma mulher beijando o ex-namorado. A cena foi exibida em 
reportagens veiculadas pelo Jornal da Band sobre o Dia dos Namorados. REsp 1291865-RJ 
 
STJ - Prazo para recorrer de sentença proferida por estenotipia começa após concluídas 
as formalidades  
O prazo para interposição de recurso contra sentença proferida por meio de estenotipia 
somente tem início após o cumprimento de todas as formalidades impostas para sua existência 
nos autos. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
proveu recurso de uma vítima de acidente de trânsito. REsp 1257713-RS 

STJ - TJRJ deve analisar embargos de declaração opostos por família do compositor 
Noel Rosa  
O ministro Sidnei Beneti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), determinou ao Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que julgue os embargos de declaração opostos pela família 
do compositor Noel Rosa em ação sobre contrato de cessão de direitos autorais. REsp 
1383425-RJ 

STJ - Quarta Turma veta presunção de esforço comum na divisão de bens adquiridos 
antes da Lei da União Estável  
Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu não ser 
possível a aplicação das regras de presunção do esforço comum a bens adquiridos em data 
anterior à vigência da Lei da União Estável (Lei 9.278/96).  



STJ - Concedida liminar para sobrestar ação trabalhista contra Varig e VRG Linhas 
Aéreas  
O ministro Marco Buzzi, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu 
liminar para sobrestar ação trabalhista movida pelo Sindicato Nacional dos Aeroviários contra a 
Varig e a VRG Linhas Aéreas (Grupo Gol) e, ainda, designar o juízo de direito da 1ª Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro para resolver, em caráter provisório, medidas urgentes relativas 
às dívidas da Varig. CC 128675-RJ 

STJ - Promotor de Justiça é condenado a indenizar desembargador por dano moral  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial 
de um promotor de Justiça condenado a pagar indenização por danos morais a um 
desembargador do Amazonas. Ao formular reclamação disciplinar contra o magistrado junto ao 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o promotor utilizou expressões que foram consideradas 
irônicas e fez insinuações tidas por maledicentes, o que gerou o dever de indenizar. REsp 
1248828-AM 

STJ - Sobrestamento de recurso repetitivo não impede execução provisória  
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) revogou liminar em medida cautelar 
que suspendia a execução provisória de título judicial contra a Caixa Econômica Federal 
(CEF). O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) havia concedido a liminar para dar 
efeito suspensivo a recurso especial da instituição financeira, que se encontra sobrestado à 
espera de julgamento de recurso representativo de controvérsia repetitiva. MC 20854-DF 

STJ - CDC regula prescrição em caso de dano terrestre causado por acidente aéreo  
O prazo de prescrição de ações relacionadas a acidente aéreo, uma vez demonstrada a 
relação de consumo entre o transportador e aqueles que sofreram o resultado do evento 
danoso, é regido pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Esse foi o entendimento da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso da Unibanco AIG 
Seguros S/A contra a Associação de Assistência às Famílias Castigadas por Acidentes Aéreos 
e Tragédias Antigas e Modernas. REsp 1202013-SP 

STJ - Proprietários de terreno não devem responder solidariamente por quebra de 
contrato da construtora  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso especial de 
um casal que, após vender terreno a uma construtora do Rio Grande do Sul, foi condenado 
solidariamente a pagar indenização pela paralisação das obras do empreendimento imobiliário 
que seria construído no local. REsp 1065132-RS 

STJ - Novos tempos, um novo direito  
Com o advento da internet, várias novas demandas surgiram no Judiciário. Lesões de direitos e 
novas figuras jurídicas passaram a existir muito antes de leis que contivessem regras e 
sanções específicas para o que acontece no universo virtual. Crimes e ilegalidades já previstos 
pelo ordenamento também acharam na internet um novo meio para se realizar. REsp 989711-
RJ; REsp 1324432-SC; REsp 1232385-MG; AgRg no REsp 1232385-MG; REsp 1046376-
DF; MS 6113-DF; REsp 1300161-RS; REsp 674188-PR; HC 74225-SP; MC 12452-SP; REsp 
1175675-RS; Rcl 11654-PR; REsp 1192208-MG; REsp 1316921-RJ e REsp 1323754-RJ 

STJ - Comunicação prevista no artigo 229 do CPC não interfere em prazo da contestação  
Em citação com hora certa, o prazo da contestação começa a correr com a juntada aos autos 
do respectivo mandado e não do comprovante de recepção do comunicado a que se refere o 
artigo 229 do Código de Processo Civil (CPC). REsp 129808-SP 

STJ - Direito real de habitação assegura moradia vitalícia ao cônjuge ou companheiro 
sobrevivente  
Há dois direitos garantidos pela legislação brasileira que se tornam colidentes em algumas 
situações: o direito de propriedade sobre fração de imóvel e o direito real de habitação. Isso 
porque, de um lado, filhos querem ter garantido o direito à herança após a morte do 
ascendente e, de outro, o cônjuge (ou companheiro) sobrevivente, que residia na propriedade 
do casal, deseja preservar o usufruto sobre o imóvel. REsp 1273222-SP; REsp 821660-DF; 
REsp 1204347-DF e REsp 1134387-SP 



STJ - Pessoa jurídica tem de comprovar dano moral para receber indenização  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso interposto por 
Laboratório e Ótica Sturmer Ltda., que pretendia receber indenização por dano moral em razão 
da inscrição indevida do nome de seu sócio-gerente em cadastro de inadimplentes. REsp 
1022522-RS 
 
STJ - Negado exame de DNA a homem que deixou o país sem fazê-lo durante 
investigação de paternidade 
Não é possível relativizar a coisa julgada para afastar, em ação negatória, a paternidade 
declarada em decisão já transitada em julgado. O entendimento é da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso interposto pelo Ministério Público de Santa 
Catarina contra decisão do tribunal local, que permitiu a um suposto pai apresentar prova 
pericial em nova ação.  
 
STJ - União estável e a separação obrigatória de bens  
Quando um casal desenvolve uma relação afetiva contínua e duradoura, conhecida 
publicamente e estabelece a vontade de constituir uma família, essa relação pode ser 
reconhecida como união estável, de acordo com o Código Civil de 2002 (CC/02). Esse instituto 
também é legitimado pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 226, parágrafo 3º.    
REsp 646259-RS; REsp 1090722-SP; REsp 736627-PR; REsp 1171820-PR  
 
STJ - Conflitos em âmbito sindical devem ser julgados pela Justiça do Trabalho 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou a Justiça do Trabalho 
competente para julgar ação de indenização por danos morais e materiais movida por ex-
diretor sindical contra o Sindicato dos Auxiliares de Administração Escolar no Distrito Federal 
(SAE). CC 124534-DF 
 
STJ - STJ admite reclamação contra decisão que não respeitou sobrestamento de 
matéria apreciada em repetitivo 
O ministro Gilson Dipp, no exercício da presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
admitiu reclamação com pedido de liminar ajuizada pela Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae) contra acórdão da Primeira Turma do Conselho Recursal 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do estado do Rio de Janeiro que não respeitou 
sobrestamento de matéria a ser apreciada em repetitivo pelo STJ.  Rcl 13670-RJ  
 
STJ - STJ reforma decisão que aplicou a desconsideração da personalidade jurídica 
rejeitada anteriormente 
Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que admitiu nova 
apreciação de pedido de desconsideração de personalidade jurídica de processo já transitado 
em julgado. Primeiramente negada, a desconsideração foi aplicada pela decisão contestada. 
REsp 1193789-SP 
 
STJ - Novo prazo após desistência da ação em relação a corréu não se aplica a 
procedimentos sumários  
O parágrafo único do artigo 298, do Código de Processo Civil (CPC), que determina um novo 
prazo para resposta em caso de desistência do autor quanto a algum réu ainda não citado, não 
pode ser aplicado em demandas que tramitam em procedimentos sumários. Este é o 
entendimento unânime da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ). EAREsp 
25641-RJ 

STJ - Processos em destaque nos colegiados especializados em direito privado e penal  
A Segunda Seção do STJ, especializada em matéria de direito privado e composta pelos 
ministros da Terceira e Quarta Turmas, deve retomar o julgamento de recurso especial que 
trata de revisão de previdência privada, interposto por viúva que migrou de um plano para 
outro. Discute-se, no caso, o critério adotado para a atualização do plano, qual o índice 
aplicável de acordo com a faixa etária quando do ingresso no plano (REsp 1.201.529). (em 
andamento) 



STJ - STJ aumenta valor de danos morais por falta de autorização para cirurgia de 
emergência  
Uma usuária de plano de saúde, que foi internada de emergência mas teve o procedimento 
médico não autorizado porque não havia superado ainda o prazo de carência estabelecido em 
contrato, receberá indenização por danos morais. O valor indenizatório foi aumentado por 
decisão do ministro Raul Araújo, do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1348146-DF 

STJ - Benefícios da gratuidade judiciária incluem honorários de perito  
Em caso de perícia técnica solicitada por quem seja beneficiário de assistência judiciária 
gratuita, se o perito não aceita aguardar o fim do processo para receber seus honorários, o juiz 
deve nomear um novo perito, servidor de órgão público, para a produção das provas. Este foi o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1356801-MG 

STJ - Relator extingue cautelar pretendida por diretoria afastada do Esporte Clube Bahia  
A diretoria afastada em 2011 do Esporte Clube Bahia não conseguiu suspender os efeitos 
desse afastamento e segue sem poderes diretivos. O ministro Marco Buzzi, do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), extinguiu a medida cautelar pretendida pelos dirigentes afastados, 
por considerar o pedido absolutamente incabível. MC 21400-BA 

STJ - Cobrança por prestação de serviços médico-hospitalares prescreve em cinco anos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que é de cinco anos o 
prazo prescricional aplicável à pretensão de cobrança, pelo hospital, de valores devidos em 
razão do inadimplemento de contrato de prestação de serviços médico-hospitalares. REsp 
1312646-MG 

STJ - Mantida decisão que não reconheceu dano moral contra senador João Capiberibe  
Em decisão monocrática, o ministro Antonio Carlos Ferreira, do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), negou provimento a recurso do senador João Capiberibe (PSB-AP), que pretendia 
rediscutir decisão do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP) contrária a um pedido de 
indenização por danos morais. AREsp 261311-AP 

STJ - Mantida decisão que reconheceu responsabilidade solidária de empresa por ato de 
terceirizada  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de empresa condenada solidariamente pelas obrigações não 
cumpridas por firma terceirizada. Os ministros entenderam que a análise do recurso implicaria 
revisão de provas, o que não é possível por força da Súmula 7. REsp 1321765-RO 

STJ - STJ define obrigações do Serasa com os consumidores  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial provimento ao recurso da 
Serasa S/A para livrar a empresa de algumas condenações impostas pela Justiça de Mato 
Grosso do Sul no julgamento de ação civil pública. A decisão estabelece o que a entidade de 
proteção ao crédito pode e não pode fazer. REsp 1033274-MS 

STJ - Ciladas no mercado de telefonia  
O Programa Nacional de Desestatização foi instituído em 1990 pela Lei 8.031, que permitiu a 
privatização de empresas controladas pela União. Em 1995, com a aprovação da Emenda 
Constitucional 8, o governo brasileiro deu início à flexibilização do setor de telecomunicações. 
Nesse mesmo ano, o Executivo encaminhou um projeto de lei ao Congresso, que resultou na 
chamada Lei Mínima (Lei 9.295/96) e na separação entre a telefonia fixa e a telefonia móvel. 
Em 1997, a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472) criou a Anatel. REsp 1097582-MS; 
REsp 1087783-RJ; AgRg no CC 113902-AC; Ag 1195826-GO; EDcl no AgRg no Ag 
1195826-GO e REsp 1334843-DF. 

STJ - Mantida decisão que reconheceu responsabilidade solidária de empresa por ato de 
terceirizada  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de empresa condenada solidariamente pelas obrigações não 
cumpridas por firma terceirizada. Os ministros entenderam que a análise do recurso implicaria 
revisão de provas, o que não é possível por força da Súmula 7. REsp 1321765-RO 



STJ - Selic ou não Selic, eis a questão  
Responsável pela estabilização da jurisprudência infraconstitucional, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) retomou a discussão de uma questão controversa que já foi debatida diversas 
vezes em seus órgãos fracionários: a aplicação da taxa Selic nas indenizações civis 
estabelecidas judicialmente. REsp 865363-RJ; REsp 938564-RS; REsp 1081149-RS; REsp 
1257846-RS; REsp 1078753-MS e EREsp 727842-SP 

STJ - Pensão alimentícia pode ser exigida judicialmente por apenas um dos credores  
Não há nulidade em ação de execução de alimentos quando apenas um dos credores a 
propõe, mesmo que a pensão para todas as partes tenha sido determinada em um único ato 
processual. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar 
recurso em habeas corpus preventivo.  

STJ - Renúncia à meação não pode ser feita no inventário e não dispensa escritura 
pública  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de uma viúva de Mato Grosso do Sul que, decidida a abrir mão 
de sua meação em favor dos herdeiros, buscava a formalização da disposição de seu 
patrimônio nos autos do inventário do marido. REsp 1196992-MS 

STJ - Associado de plano de saúde tem direito a tratamento em casa mesmo sem 
previsão contratual  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), garantiu a um associado 
do plano de saúde da Amil Assistência Médica Internacional Ltda. o direito a tratamento 
médico, em regime de home care, mesmo sem cobertura específica prevista no contrato. 
AREsp 362569-RJ 

STJ - Convenção de condomínio pode definir quórum para alteração de regimento 
interno  
Após a Lei 10.931/04, a determinação de quórum necessário para alteração do regimento 
interno deixou de ser estabelecida pelo Código Civil (CC) e passou a ser competência da 
convenção de condomínio. Alterações condominiais posteriores devem seguir as exigências 
determinadas por esse estatuto interno. O entendimento é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1169865-DF 

STJ - Hospital não terá de indenizar paciente que alega ter contraído hepatite C em 
transfusão  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou indenização concedida pela 
Justiça gaúcha a um homem que alegou ter contraído hepatite C em cirurgia realizada sete 
anos antes da descoberta do vírus. REsp 1322387-RS 

STJ - Não cabe ação reivindicatória para demarcar vaga de garagem em área de uso 
comum  
A ação reivindicatória só é o meio adequado para demarcação de vagas de garagem quando 
estas são unidades autônomas de uso exclusivo do titular, com matrícula independente do 
espaço no registro de imóveis. Nos outros casos, as medidas judiciais devem ser outras. O 
entendimento foi adotado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar 
recurso sobre a demarcação de uma segunda vaga em garagem de edifício. REsp 1152148-
SE 

STJ - A jurisprudência do STJ sobre as prerrogativas do advogado  
Indispensável à administração da Justiça, o advogado é inviolável em seus atos e 
manifestações no exercício da profissão. O texto, presente na Constituição, resguarda não só o 
advogado, mas seus clientes, a Justiça e a cidadania. No Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 
jurisprudência sobre limites e excessos das prerrogativas dos advogados é farta. REsp 
735668-SC; REsp 1089181-DF; REsp 997777-PB; RE nos EDcl no REsp 997777-PB; REsp 
935004-PE; REsp 1232828-GO; AgRg no REsp 1232828-GO; EDcl no AgRg no REsp 
1232828-GO 



STJ - Cautelar da Telexfree é extinta por ser pequena a chance de admissão do recurso 
especial  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), extinguiu medida cautelar 
movida pela Ympactus Comercial Ltda. ME, representante da Telexfree, e manteve suspensas 
as atividades da empresa. Seus ativos financeiros também seguem bloqueados. MC 21523-AC 

STJ - Fiat indenizará consumidores por propaganda enganosa do Palio 2007  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, manteve decisão que 
condenou a Fiat Automóveis S/A ao pagamento de indenização por propaganda enganosa aos 
compradores da primeira versão do Palio Fire modelo 2007. A decisão favorece apenas os 
primeiros adquirentes de cada veículo e tem eficácia somente em âmbito estadual, no Rio 
Grande do Sul. REsp 1342899-RS 

STJ - Leiloeiro responde de forma independente por omissão quanto a vício no produto  
A responsabilidade do leiloeiro por omissão culposa, pelo fato de não ter informado ao 
arrematante sobre a existência de vício no produto, independe da responsabilidade do 
mandante, nos termos dos artigos 23 do Decreto 21.981/32 e 667 do Código Civil (CC). Esse 
entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1035373-MG 
 
STJ - Exceção de incompetência pode ser usada para contestar distribuição por conexão  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que exceção de incompetência 
pode ser utilizada para impugnar distribuição de processo por dependência em razão de 
conexão com outro caso. REsp 1156306-DF 

STJ - É possível imposição de multa diária a plano de saúde por negativa de tratamento  
A decisão judicial que determina a plano de saúde que autorize tratamentos hospitalares fixa 
obrigação de fazer, e portanto é compatível com a aplicação de multa diária em caso de 
descumprimento da ordem. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). REsp 1186851-MA 

STJ - Associação de advogados é legítima para cobrar honorários em nome dos filiados  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que a Associação dos 
Advogados do Banco do Brasil (ASABB) possui legitimidade ativa para atuar em nome de seus 
associados, advogados empregados do Banco do Brasil, representando-os na cobrança judicial 
de honorários advocatícios fixados em sentença. REsp 634096-SP 
 

STJ - Comprador que desiste do imóvel deve ser restituído de forma justa  
É abusiva e ilegal a cláusula do distrato decorrente de compra e venda imobiliária que prevê a 
retenção integral ou a devolução ínfima das parcelas pagas pelo promitente-comprador. O 
entendimento foi ratificado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
julgamento relatado pelo ministro Luis Felipe Salomão. REsp 1132943-PE 

STJ - Não cabe ação rescisória para discussão de verba honorária irrisória ou excessiva  
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é cabível ação 
rescisória para discutir honorários de sucumbência quando o debate se refere à justiça do valor 
fixado. AREsp 320149-PE 
 
STJ - Ação de busca e apreensão não se restringe ao rito da medida cautelar  
A ação de busca e apreensão não se restringe ao rito previsto nos artigos 839 a 843 do Código 
de Processo Civil (CPC), que diz respeito àquela de natureza cautelar. Essa ação pode ter 
natureza satisfativa – que dá início ao processo de conhecimento. Nessa hipótese, aplica-se a 
respectiva legislação de regência. Esse entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). REsp 1126973-SP 

STJ - SBT pagará R$ 59 mil por considerar placar errado em programa de perguntas 
sobre o Corinthians  
O SBT terá de pagar R$ 59 mil a um participante do programa de perguntas e respostas “21”. 
Baseada em texto fictício, a emissora considerou errada uma resposta correta que havia sido 
dada pelo concorrente. REsp 1383437-SP 



STJ - Reduzido valor de indenização a ser paga pela CVC por causa de encalhe de navio  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), reduziu de R$ 83 mil 
para R$ 30 mil o valor de indenização a ser paga pela CVC Operadora de Viagens em razão 
do encalhamento de um navio de cruzeiro por cerca de 21 horas. REsp 1161726-AM 

STJ - Honorários advocatícios devem ser tratados como crédito trabalhista em 
recuperação judicial  
Os honorários advocatícios não podem ser excluídos das consequências da recuperação 
judicial, ainda que resultem de sentença posterior, e, por sua natureza alimentar, devem ter o 
mesmo tratamento conferido aos créditos de origem trabalhista. A decisão, unânime, é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1377764-MS 

STJ - Donos de casa onde piscineiro morreu eletrocutado ficam livres da obrigação de 
indenizar  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) alterou decisão anterior para excluir da 
condenação civil os donos de um imóvel em São Paulo, onde um piscineiro morreu 
eletrocutado quando a haste usada na limpeza da piscina tocou acidentalmente nos fios da 
rede elétrica. A obrigação de indenizar a família da vítima ficou apenas para a concessionária 
de serviços elétricos, a Eletropaulo Metropolitana – Eletricidade de São Paulo S/A. REsp 
1095575-SP 

STJ - Terceira Turma mantém indenizações a criança vítima de erro médico  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão judicial que 
reconheceu a responsabilidade objetiva de hospital em episódio que resultou na amputação 
parcial da perna de uma criança, portadora de Síndrome de Down, que havia sido internada 
para cirurgia cardíaca. Com a decisão, o hospital deve pagar pensão vitalícia e indenizar o 
paciente por danos morais e estéticos.  

STJ - Combate à pirataria na internet não pode violar direito à informação  
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não se pode, a pretexto de 
combater conteúdos ilícitos na web, reprimir o direito da coletividade à informação. 
Contrapostos os direitos e riscos envolvidos, o fiel da balança deve pesar para a garantia da 
liberdade de informação. Com a decisão, os sites Mercado Livre e Ebazar estão autorizados a 
exibir ofertas de relógios da marca Citizen. REsp 1383354-SP 

STJ - Omissão que atribui à arrematante débito de IPTU não é causa de anulação de 
leilão  
A omissão verificada na publicação de edital de leilão, que transferiu encargos de IPTU ao 
arrematante, não constitui vício insanável que justifique a nulidade da arrematação. A decisão 
é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso interposto pela 
massa falida Desenvolvimento de Engenharia Ltda. contra decisão do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJRJ). REsp 1316970-RJ 

STJ - Partilha de herança é recalculada em virtude da descoberta de novo herdeiro  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu novo cálculo para partilha 
de herança realizada há 20 anos, em razão do surgimento de outro herdeiro na sucessão. A 
solução foi adotada pelo colegiado para não anular a divisão de bens que aconteceu de 
comum acordo entre as partes, antes da descoberta do novo herdeiro, e também para não 
excluir este último da herança.  

STJ - James River Paper Company não poderá utilizar a marca Dixie, anulada pelo INPI  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou prescrito o direito da empresa 
James River Paper Company de recorrer contra ato do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) que cancelou o registro de marca Dixie & Desenho por motivo de desuso. 
REsp 1149403-RJ 

STJ - Golden Cross deve pagar R$ 12 mil a beneficiário por negativa de cobertura para 
implantação de stent  
É devida compensação por danos morais em decorrência da negativa de cobertura para a 
implantação de stent. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 



(STJ), ao fixar em R$ 12 mil o valor da indenização por danos morais, devida pela Golden 
Cross Assistência Internacional de Saúde Ltda., a beneficiário de seu plano de saúde. REsp 
1364775-MG 

STJ - Conjunto Nacional Brasília mantém domínio na internet  
Conjunto Nacional foi o nome escolhido por dois estabelecimentos comerciais, um em Brasília 
e outro em São Paulo. Enquanto o paulista teve seu nome empresarial “Condomínio Conjunto 
Nacional” registrado no cartório de registros de imóveis da comarca de São Paulo em 1956, o 
brasiliense, embora conhecido pelo nome há muitos anos, solicitou o registro da marca 
“Conjunto Nacional Brasília” no INPI apenas em 1997 e o obteve em 1999. REsp 594404-DF 

STJ - Advogados que pretendiam receber honorários de R$ 27 milhões conseguem 
apenas R$ 102  
O valor dos honorários resultante de cálculos periciais a partir de percentual fixado em 
sentença não decorre da discricionariedade do juiz. Por isso, não há ilegalidade se o valor 
resulta baixo. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1167563-RS 

STJ - Quarta Turma declara ineficaz acordo em que massa falida paga por cotas 
transferidas a sócios  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que declarou a ineficácia de um negócio jurídico realizado entre 
sócios, com o suposto objetivo de prejudicar credores. REsp 1119969-RJ 

STJ - Terceira Turma mantém ato de pai que deixou de incluir um dos filhos em doação 
de imóvel  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial que buscava invalidar a doação de imóvel feita por um pai, já 
falecido, apenas aos filhos do primeiro casamento e em acordo de separação homologado 
judicialmente. REsp 1198168-RJ 
 
STJ - Serviço de valet não pode ser responsabilizado por assalto à mão armada  
O serviço de valet prestado por restaurantes não pode ser comparado àquele oferecido por 
empresas que fornecem estacionamento aos clientes como um diferencial no atendimento. Por 
ser um serviço prestado em via pública, não gera responsabilidade em caso de roubo à mão 
armada. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1321739-
SP 

STJ - Desconsideração da personalidade jurídica atinge sociedade em que mãe e filha 
dividem cotas  
Não é possível afastar a responsabilidade de um dos sócios quando se trata de sociedade 
familiar, na qual mãe e filha detêm cada uma 50% do capital social votante, se não ficou 
comprovado na demanda quem atuou como gerente ou administrador da empresa. REsp 
1315110-SE 

STJ - Serventuária da Justiça que publicou informação inverídica não responderá em 
ação de indenização  
Uma servidora da Justiça que publicou equivocadamente informação de que o estado do 
Paraná havia sido condenado por litigância de má-fé não responderá por danos morais em 
ação movida pelo procurador que atuou no caso, pois não ficou caracterizada a existência de 
dano indenizável. O entendimento foi proferido pela Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). REsp 1325862-PR 

STJ - Viúva pode reclamar danos morais por cobrança de dívida inexistente em nome do 
falecido  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu ao cônjuge sobrevivente o 
direito de pleitear indenização de danos morais pela cobrança de dívida inexistente contra o 
nome do falecido, mesmo que o suposto fato gerador da dívida tenha ocorrido após a morte. 
REsp 1209474-SP 



STJ - Turma nega liminar em medida cautelar que aponta suspeição em perícia judicial  
Em regra, não é possível a concessão de medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso 
especial ainda não admitido pela instância de origem. Segundo a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), deve ficar retido o recurso contra decisão interlocutória, ou seja, 
proferida no meio do processo, antes de sua decisão final. MC 21336-RS e AgRg na MC 
21336-RS 

STJ - Terceira Turma aumenta de R$ 500 para R$ 80 mil os honorários em execução 
extinta  
Quando os honorários advocatícios não são fixados em sentença condenatória, o valor deve 
ser arbitrado com equidade, conforme prevê o parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo 
Civil, com base no valor dado à causa. Esse entendimento levou a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) a elevar de R$ 500 para R$ 80 mil os honorários em ação de 
execução extinta. REsp 1403664-RS 

STJ - É cabível ação rescisória contra sentença que não aplica jurisprudência pacificada 
do STJ  
A sentença rebelde, que desconsidera jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), pode ser desconstituída por ação rescisória. Para a Quarta Turma do STJ, a 
recalcitrância judiciária não pode ser referendada em detrimento da segurança jurídica, da 
isonomia e da efetividade da jurisdição. REsp 1163267-RS 
 
STJ - Fabricantes de cosmético não conseguem impedir uso do termo cheirinho de bebê 
em produto de limpeza  
O suave e agradável cheirinho de bebê foi parar nos tribunais. Virou disputa entre três 
empresas: duas de cosméticos, uma de produtos de limpeza. Envolvidos no litígio, estão um 
rinoceronte e um coala, bichos que tiveram forte influência no deslinde da controvérsia. AREsp 
270613-SP 

STJ - Mantido valor de indenização que Dado Dolabella pagará por agredir camareira  
O ministro João Otávio de Noronha decidiu que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) não vai 
reavaliar a indenização de R$ 40 mil a ser paga pelo ator Carlos Eduardo Dolabella Filho, 
conhecido como Dado Dolabella, a uma camareira. Ela acusou o ator de tê-la agredido durante 
uma briga entre ele e sua então namorada, também atriz, em uma boate no Rio de Janeiro, em 
2008. AREsp 401489-RJ 

STJ - Conceito de título de capitalização não é protegido por direitos autorais  
Mesmo que a estratégia de comercialização do título de capitalização possa ser original, o 
conceito desse tipo de aplicação não é protegido pela Lei de Direitos Autorais. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou indenização tanto 
para os vendedores dos títulos “Moto Fácil” quanto para os do “Super Fácil Moto”. REsp 
1338743-RJ 

STJ - É possível adoção póstuma, mesmo quando não iniciado o processo em vida  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é possível a adoção 
póstuma, mesmo que o processo não tenha sido iniciado com o adotante ainda vivo. A maioria 
do colegiado seguiu o entendimento da relatora, ministra Nancy Andrighi, que sustentou a 
necessidade de se reconhecer que o artigo 42 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
não limita a adoção póstuma aos casos em que o desejo de adotar é manifestado ainda em 
vida.  

STJ - Bens indicados à penhora pelo credor não vinculam o juiz  
Não existe vinculação do juiz aos bens indicados à penhora pelo credor em ação monitória. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o 
recurso de um condomínio contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). REsp 
1366722-SP 

STJ - Segunda Seção afasta limite para execução de multa cominatória nos juizados 
especiais  



Para a maioria dos ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não 
deve haver limitação de valor para cobrança da condenação e de seus consectários, como 
juros, correção e multa, no âmbito do juizado especial. Rcl 7861-SP 

STJ - Irmão bilateral ganha o dobro do irmão unilateral em caso de herança  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou a regra do artigo 1.841 do 
Código Civil de 2002 para modificar acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
envolvendo a participação de irmãos – um bilateral (mesmo pai e mesma mãe), outros 
unilaterais (filhos do mesmo pai ou da mesma mãe) – na partilha de bens deixados por irmão 
falecido. REsp 1203182-MG 

STJ - Condomínio tem legitimidade para propor ação de nunciação de obra nova contra 
condômino  
Admite-se ação de nunciação de obra nova demolitória movida pelo condomínio contra 
condômino que realiza obra irregular que altera a fachada e traz risco para a segurança do 
prédio. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao negar recurso 
de um condômino contra o condomínio. REsp 1374456-MG 
 
STJ - Deputado Sandro Mabel ganha disputa contra Rede Globo, Correio Braziliense e 
Contratuh  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a Rede Globo, o jornal 
Correio Braziliense e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade 
(Contratuh) terão de indenizar o deputado federal Sandro Antônio Scrodo, mais conhecido 
como Sandro Mabel, por terem associado seu nome e imagem ao esquema de corrupção 
conhecido como mensalão. REsp 1331098-GO; REsp 1216385-GO e REsp 1374177-GO 

STJ - Cliente de plano de saúde não deve pagar a mais por atendimento fora do horário 
comercial  
O hospital não pode cobrar valores adicionais dos pacientes conveniados a planos de saúde 
por atendimentos realizados pela equipe médica fora do horário comercial. A decisão é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso interposto pelo Ministério 
Público de Minas Gerais contra cinco hospitais particulares e seus administradores. REsp 
1324712-MG 

STJ - Fotógrafo não consegue impedir circulação de guias com imagens publicadas sem 
autorização  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial 
de um fotógrafo profissional que teve três fotografias suas publicadas na capa de quatro guias 
rodoviários, sem autorização. Os ministros consideraram o fato de que as imagens compõem 
apenas uma pequena parte do todo das obras e que as fotos não constituíram um elemento 
impulsionador de vendas. REsp 1367021-RS 

STJ - Contrato em moeda estrangeira é válido, mas dívida deve ser convertida em reais 
pelo dia da celebração  
A dívida de empréstimo feito em moeda estrangeira deve ser convertida em moeda nacional, 
de acordo com as cotações da data da contratação, e atualizada segundo o índice oficial de 
correção monetária vigente no Brasil. REsp 1323219-RJ 
 
STJ - Corte Especial prorroga prazo para recolhimento de custas processuais  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu nesta quarta-feira (2) questão 
de ordem suscitada pelo seu presidente, ministro Felix Fischer, e decidiu prorrogar o prazo 
para recolhimento dos depósitos prévio e recursal e das custas processuais. O prazo foi 
estendido para o terceiro dia útil subsequente ao término do movimento grevista das 
instituições bancárias.  

STJ - Mantida condenação de blogueiro ao pagamento de indenização por danos morais 
a jornalista  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação do blogueiro 
Paulo Henrique Amorim ao pagamento de indenização ao jornalista Lasier Costa Martins pela 
publicação de matéria jornalística ofensiva no blog criado e editado por ele. REsp 1381610-RS 



 

STJ - Prazo de prescrição específico afasta incidência de prazo subsidiário  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a existência de prazo 
prescricional específico no atual Código Civil afasta a possibilidade de incidência do prazo 
prescricional subsidiário. REsp 1188933-RS 

STJ - Compete ao juízo que tomou depoimentos fazer a degravação da audiência  
Cabe ao juízo de direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Vacaria (RS) fazer a degravação de 
audiência realizada em cumprimento de carta precatória. O entendimento é da Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar conflito de competência instaurado pelo juízo 
federal de Caxias do Sul. CC 126747--RS 

STJ - Turma eleva honorários em cumprimento de sentença de R$ 5 mil para R$ 30 mil  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial para 
aumentar de R$ 5 mil para R$ 30 mil os honorários advocatícios devidos em um processo pelo 
Banco Bradesco. O recurso analisou se os honorários são adequados para remunerar o 
trabalho dos advogados na fase de cumprimento de sentença. REsp 1380608-SP 

STJ - Suspensa decisão que condenou banco a pagar por dano social sem pedido da 
parte  
A ministra Isabel Gallotti, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o 
processamento de reclamação proposta pelo Banco Bradesco contra acórdão da Segunda 
Turma Julgadora Mista de Goiânia, que o condenou ao pagamento de indenização por dano 
social, sem que isso tivesse sido pedido pela parte – um cliente que ficou na fila do banco por 
mais de uma hora. Rcl 14520-GO 

STJ - Petição eletrônica só é válida quando advogado que assinou digitalmente tem 
procuração nos autos  
Quando a petição é apresentada por meio eletrônico, é irrelevante, para se conhecer do 
recurso, eventual assinatura no documento físico ou, até mesmo, a ausência dela. Nesses 
casos, a validade do documento está condicionada à existência de procuração ou 
substabelecimento outorgado ao titular do certificado digital, ou seja, ao advogado que assinou 
digitalmente a petição. EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1165174-SP 

STJ - Protocolo de recurso por servidor do fórum após horário de expediente não afasta 
intempestividade  
Regulamentado o horário de atendimento pela lei de organização judiciária local, é 
intempestivo o recurso protocolizado 40 minutos depois de encerrado o expediente forense.  
A questão foi discutida em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal (TJDF) que entendeu ser tempestiva a apelação recebida por servidor do fórum 
que se encontrava no cartório após o horário do expediente forense. REsp 1384238-DF 

STJ - Julgamento de pensão à amante é suspenso e convertido em diligência  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) suspendeu a análise do recurso que 
discute se ex-amante tem direito a pensão alimentícia. O julgamento foi convertido em 
diligência porque a amante, autora da ação de alimentos que deu origem ao recurso, faleceu 
em 2008. Com isso, foi fixado prazo de 20 dias (a contar da publicação da decisão) para que 
se habilite algum substituto processual da autora – por exemplo, a filha que ela teve com o 
alimentante.  

STJ - Segunda Seção rescinde decisão que modificou cálculo de valor patrimonial de 
ações da CRT  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou procedente ação rescisória em 
processo que visava obter o recebimento de diferenças de ações da Companhia Riograndense 
de Telecomunicações (CRT) decorrentes de contrato celebrado com a Brasil Telecom S/A. A 
decisão do colegiado seguiu o voto da ministra Nancy Andrighi e alterou julgamento anterior do 
próprio STJ no Agravo 1.304. AR 4836-RS 

STJ - Amil não pode exigir que empresa desentupidora e dedetizadora mude de nome  



A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido da empresa de planos 
de saúde Amil Participações S/A para que a Amil Desentupidora e Dedetizadora Ltda. fosse 
obrigada a mudar de nome. Para a Turma, apesar da semelhança clara de nomes, as 
empresas prestam serviços distintos o suficiente para impedir confusão entre os consumidores. 
REsp 1238048-SC 

STJ - Liminar afasta usufruto de companheira sobre a quarta parte dos bens do falecido  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu liminar em medida cautelar 
ajuizada por herdeiro que busca resguardar o patrimônio do pai falecido, em função do pedido 
da companheira deste, que almeja usufruir da quarta parte dos bens deixados. Os dois viveram 
em união estável por sete anos.  

STF - Ministro nega reclamação contra ato anterior à Súmula Vinculante 2 

“A jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de não caber reclamação se o ato atacado é 
anterior à decisão do Tribunal”. Com base nesse entendimento, o ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Ricardo Lewandowski julgou improcedente a Reclamação (RCL) 8942, que 
questionava execução por dívida fiscal – decorrente de tributação relativa à exploração de 
bingos – contra a Federação Gaúcha de Volleyball. Rcl 8942-RS 

STJ - Pensão alimentícia é devida desde a citação  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de um pai que, após investigação de paternidade, foi condenado 
a pagar pensão alimentícia. Além de pleitear a redução do valor arbitrado, o recorrente 
questionou o termo inicial do pagamento da pensão.  

STJ - Paciente que abandonou tratamento pós-operatório não é indenizado por 
amputação peniana  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de indenização por danos morais, 
estéticos e materiais feito por paciente que teve os testículos e pênis removidos em razão de 
complicações pós-cirúrgicas. Ele ingressou com recurso no STJ para que o médico e a 
Fundação de Seguridade Social (Geap) fossem condenados por suposto erro profissional, que 
não ficou configurado nas instâncias inferiores.  

STJ - Globo e Ana Maria Braga terão de indenizar juíza por dano moral  
Decisões judiciais estão sujeitas a críticas, mas estas devem estar embasadas em fatos reais e 
quem as profere é responsável pelos danos que possa causar. Com esse entendimento, a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação da apresentadora 
Ana Maria Braga e da Globo Comunicações a indenizar uma magistrada por críticas feitas em 
rede nacional. REsp 1403753-SP 

STJ - Viúva que era casada em comunhão parcial entra apenas na herança dos bens 
comuns  
O cônjuge sobrevivente que era casado sob o regime da comunhão parcial de bens não 
concorre com os descendentes na partilha de bens particulares do falecido, mas, além de ter 
direito à meação, não pode ser excluído da sucessão dos bens comuns, em concorrência com 
os demais herdeiros. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). REsp 1377084-MG 

STJ - Paternidade socioafetiva não afasta direito ao reconhecimento do vínculo biológico  
A existência de vínculo socioafetivo com pai registral não pode impedir o reconhecimento da 
paternidade biológica, com suas consequências de cunho patrimonial. O entendimento é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
 
STJ - Mudança temporária por necessidade de trabalho não afasta proteção do bem de 
família  
Se o afastamento da residência é determinado pela necessidade de subsistência, o imóvel 
desocupado não perde a proteção dada ao bem de família. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1400342-RJ 



STJ - Liminar suspende execuções trabalhistas contra patrimônio da Vasp  
A ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deferiu medida liminar para 
estabelecer, em caráter provisório, a competência do juízo de direito da Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo para decidir questões urgentes sobre o destino do 
produto da alienação do patrimônio da massa falida da Viação Aérea São Paulo S/A (Vasp). 
CC 130720-SP 
 
STJ - Delegação de competência para Justiça estadual não alcança ação indenizatória 
contra empresa federal  
Mesmo nas localidades onde não há vara da Justiça Federal, o juízo estadual não tem 
competência para processar ação indenizatória contra empresa pública federal, por falta de 
previsão legal específica. Com esse entendimento, a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) anulou sentença dada por juiz estadual em ação de indenização ajuizada contra 
a Caixa Econômica Federal (CEF), em virtude de suposto saque indevido de dinheiro aplicado 
em poupança. CC 122253-AL 

STJ - Representação processual de associação pode ser corrigida mesmo na segunda 
instância  
A regularização na representação processual é vício sanável nas instâncias ordinárias, mesmo 
em segundo grau de jurisdição, razão pela qual o julgador não deve extinguir o processo sem 
antes dar à parte a oportunidade de suprir a irregularidade. REsp 980716-RS 

STJ - Hospital é condenado a multa por recurso protelatório em caso que se arrasta há 
15 anos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o caráter meramente 
protelatório de recurso de Biocor Hospital de Doenças Cardiovasculares Ltda. e condenou a 
empresa ao pagamento da multa prevista no Código de Processo Civil. Para os ministros, este 
caso judicial, que se arrasta há aproximadamente 15 anos, contraria o princípio constitucional 
da razoável duração do processo. EDcl no AgRg no AREsp 291736-MG 

STJ - Terceira Turma concede prisão domiciliar a avó devedora de alimentos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu habeas corpus para que 
uma mulher, devedora de pensão alimentícia, possa cumprir em regime domiciliar a prisão civil 
decretada contra ela. A decisão, em caráter excepcional, amparada no princípio da dignidade 
da pessoa humana, levou em conta que a devedora é pessoa com idade avançada (77 anos) e 
portadora de cardiopatia grave.  

STJ - MP pode ajuizar ação de alimentos em benefício de menor mesmo sem omissão da 
mãe  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o Ministério Público possui 
legitimidade extraordinária para o ajuizamento de execução de alimentos em benefício de 
menor cujo poder familiar é exercido regularmente por genitor ou representante legal.  

STJ - Segunda Seção decidirá disputa por ações do Bradesco  
Caberá à Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidir o destino de 179,2 
milhões de ações ordinárias do Bradesco (equivalentes a mais de R$ 3 bilhões) disputadas por 
Lina e Lia Maria Aguiar, filhas do banqueiro Amador Aguiar, em demanda contra a Fundação 
Bradesco e o espólio do pai. EREsp 1077658-SP  (em andamento) 

STJ - Cabem honorários quando o pedido de habilitação de crédito é impugnado em 
recuperação judicial  
São devidos honorários advocatícios nas hipóteses em que o pedido de habilitação de crédito 
em recuperação judicial é impugnado, o que confere litigiosidade ao processo. REsp 1197177-
RJ 

STJ - Criada nos anos 70, patente da discagem direta a cobrar volta a valer  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que anulou o 
cancelamento da patente do sistema de discagem direta a cobrar. Inventado por um 
funcionário da Telecomunicações de Santa Catarina (Telesc) no final dos anos 70, o sistema é 



o que até hoje permite o pagamento de ligações pelo recebedor da chamada, de forma 
automática e sem interferência de telefonista. REsp 1351005-RJ 

STJ - Deputado não consegue impedir futuras ofensas pelo jornalista Juca Kfouri  
O deputado estadual Fernando Capez, de São Paulo, teve negado recurso em que pedia que o 
jornalista José Carlos Amaral Kfouri, conhecido como Juca Kfouri, fosse impedido de publicar 
textos futuros que pudessem ofender sua honra e sua imagem. A decisão, unânime, é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1388994-SP 

STJ - MP pode ajuizar ação de alimentos em benefício de menor mesmo sem omissão da 
mãe  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o Ministério Público possui 
legitimidade extraordinária para o ajuizamento de execução de alimentos em benefício de 
menor cujo poder familiar é exercido regularmente por genitor ou representante legal.  

STJ - É válida avaliação de imóvel penhorado feita por perito de comarca diferente  
A dispensa de carta precatória para realização de avaliação de imóvel em local distinto de onde 
tramita a ação judicial que envolve o bem não invalida o ato. Com esse entendimento, a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), em que o recorrente alegou a nulidade da avaliação 
de imóvel penhorado realizada por perito nomeado em comarca diferente daquela onde o bem 
está localizado. REsp 1276128-SP 

STJ - Condenação penal afastada por prescrição retroativa não vincula esfera cível  
A execução, na esfera cível, da condenação penal, só é possível se a sentença for definitiva. 
Assim, se o julgamento da apelação da defesa reconhece a ocorrência de prescrição retroativa 
do crime, deixando de ingressar no mérito, não há vinculação das esferas. A decisão é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 678143-MG 

STJ - Mantida condenação contra apresentador Datena por sensacionalismo  
O apresentador José Luiz Datena não conseguiu rediscutir a condenação imposta pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP) em razão de reportagem sensacionalista. Para o ministro Luis 
Felipe Salomão, reexaminar o caso exigiria avaliação de provas e fatos, o que não é possível 
em recurso especial. AREsp 302557-SP 

STJ - STJ mantém valor da indenização devida aos pais de Sandra Gomide  
A Terceira Turma do Superior de Justiça (STJ) rejeitou pedido de majoração de indenização 
por danos morais formulado por João Florentino Gomide e Leonilda Paziam Florentino, pais de 
Sandra Florentino Gomide, assassinada em agosto de 2000 pelo jornalista Antônio Marcos 
Pimenta Neves. O recurso especial foi relatado pelo ministro Villas Bôas Cueva. REsp 
1292144-SP 

STJ - STJ aumenta honorários arbitrados mediante juízo de equidade  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu majorar o valor de honorários 
advocatícios arbitrados mediante juízo de equidade de R$ 1 mil para R$ 10 mil. AR 4805-SP e 
EDcl na AR 4805-SP 

STJ - Importação: alguns casos que o STJ decidiu ao longo de 25 anos  
O comércio exterior brasileiro registra por ano quase US$ 500 bilhões em exportações e 
importações. Em 2013, até o momento, as compras têm superado um pouco as vendas para 
ao exterior, resultando em déficit na balança comercial. Embora esteja diretamente relacionado 
à economia do país, o tema frequentemente aporta no Judiciário. REsp 1249718-CE e EDcl no 
REsp 1249718-CE  

STJ - Comprovante de pagamento sem GRU não demonstra recolhimento de custas 
processuais  
Em decisão individual, o ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou 
seguimento a recurso especial por ausência da Guia de Recolhimneto da União (GRU) 
necessária para a devida comprovação do pagamento das despesas processuais. REsp 
1404397-SP 



STJ - Valorização de cotas de empresa adquirida antes da união estável não entra na 
partilha de bens  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que considerou a valorização de cotas sociais de 
empresas, durante o período de convivência em união estável, como acréscimo patrimonial 
que deve integrar o patrimônio comum a ser partilhado. REsp 1173931-RS 

STJ - É do credor a obrigação de retirar nome de consumidor do cadastro de proteção ao 
crédito  
O ônus da baixa da indicação do nome do consumidor de cadastro de proteção ao crédito é do 
credor, e não do devedor. Essa é conclusão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). AgRg no AREsp 307336-RS e AREsp 307336-RS 

STF - Questionada lei de PE que obriga planos de saúde a informar descredenciamentos 

O Sindicato Nacional das Empresas de Medicina de Grupo (Sinamge) ingressou no Supremo 
Tribunal Federal (STF) com a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5056, com pedido de 
liminar, contra a Lei 15.033/2013, de Pernambuco, que obriga as operadoras de planos de 
saúde que atuem no Estado a notificar a todos os consumidores, previamente e de forma 
individual, o descredenciamento de hospitais, clínicas, médicos e laboratórios. (aguardando 
julgamento) 

STJ - Juiz está legalmente habilitado a não homologar acordo que entender 
desvantajoso a um dos cônjuges  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial que buscava a homologação de acordo de partilha de bens de 
um casal. A corte de origem reconheceu que o pacto celebrado demonstrava flagrante 
desigualdade na divisão do patrimônio.  

STJ - Obrigação de resultado em cirurgia estética inverte ônus da prova  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial de 
um paciente insatisfeito com o resultado de rinoplastia, cirurgia para melhorar a aparência e a 
proporção do nariz. Para os ministros, o ônus da prova, na hipótese, deveria ter sido invertido, 
pois se trata de obrigação de resultado.  REsp 1395254-SC 

STJ - Terceira Turma mantém concessão de tutela antecipada para levantamento de 
valor incontroverso da demanda  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que autorizou o levantamento de US$ 1,6 milhão pela 
empresa STM Wireless Telecomunicações Ltda. – de um total de US$ 12,8 milhões 
depositados em juízo pela STM Networks Inc. –, referentes à parte incontroversa de diferenças 
de comissões sobre vendas realizadas em território brasileiro. REsp 1234887-RJ 

STJ - Mantida decisão que determinou pagamento a credores do Banco Santos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial 
do Banco Santos S/A, em processo de falência, contra acórdão que determinou o início do 
pagamento aos credores. REsp 1300455-SP 

STJ - Negada indenização por matéria jornalística que empregou termo técnico de forma 
errada  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
indenização por danos morais a um juiz, em razão de matéria jornalística sobre processo que 
apurava suposto envolvimento do magistrado com o narcotráfico. Para o juiz, o fato de o jornal 
não ter utilizado termo técnico-jurídico adequado tornou a notícia inverídica e ofensiva à sua 
honra. REsp 1269841-SP 

STJ - Para STJ, decisão sobre direito ao esquecimento não deve seguir ao Supremo  
O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Gilson Dipp, não admitiu 
recurso extraordinário interposto contra acórdão da Quarta Turma, que manteve sentença da 



Justiça fluminense que condenou a empresa Globo Comunicações e Participações S/A ao 
pagamento de indenização por dano moral no valor R$ 50 mil. REsp 1334097-RJ 

STJ - Leilão frustrado não deve render comissão para leiloeiro  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, quando não ocorre 
arrematação, o leiloeiro faz jus somente à percepção das “quantias que tiver desembolsado 
com anúncios, guarda e conservação do que lhe for entregue para vender”. REsp 1179087-RJ 

STJ - Quarta Turma homologa desistência do Ecad em processo contra TV Globo  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou nesta quinta-feira (7) a 
desistência apresentada pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) em 
processos movidos contra a Rede Globo de Televisão. REsp 1019110-RJ e REsp 1019103-RJ  

STJ - Inclusão de multa no cálculo de honorários da fase de cumprimento de sentença 
não é obrigatória  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que não é obrigatória a 
inclusão do valor da multa do artigo 475-J do Código de Processo Civil (CPC) na base de 
cálculo dos honorários advocatícios da fase de cumprimento de sentença. REsp 1291738-RS 

STJ - Terceira Turma nega recurso de Dado Dolabella em condenação por agredir 
camareira  
O ator Carlos Eduardo Dolabella Filho, conhecido como Dado Dolabella, vai ter que pagar 
indenização de R$ 40 mil a uma camareira que ele agrediu em 2008. A Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso do ator, que queria ter a condenação 
revisada pela Corte. AREsp 401489-RJ e   AgRg no REsp 401489-RJ 

STJ - SBT não terá de indenizar criança queimada pelo irmão ao imitarem número de 
mágica  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que afastou a 
responsabilidade do SBT por tragédia com criança que teve 25% do corpo queimado pelo 
irmão após ambos assistirem a uma apresentação de número de mágica no programa 
Domingo Legal.  

STJ - Alteração de registro civil em união estável depende de prova judicial  
A adoção do sobrenome de companheiro ou companheira na união estável depende de 
comprovação prévia da relação. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), ao julgar recurso de um casal de Minas Gerais que pretendia alterar registro civil de 
nascimento, para incluir o patronímico de família ao sobrenome da companheira.  

STJ - STJ admite reclamação sobre juros em indenização por dano moral  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o processamento de reclamação contra decisão 
da Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Rio de Janeiro, por 
constatar divergência entre sua jurisprudência e o acórdão proferido pela turma, em relação ao 
início dos juros de mora em indenização por dano moral. Rcl 14706-RJ 

STJ - Alimentos podem ser cobrados em cumprimento de sentença, sem processo 
executivo próprio  
Tendo em vista a urgência e a importância do crédito alimentar, a execução de alimentos 
admite a aplicação das inovações implementadas pela Lei 11.232/05, relativas ao cumprimento 
de sentença. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reformou acórdão que entendeu pela inaplicabilidade da norma. REsp 1315476-SP 

STJ - Ministério Público e Defensoria podem atuar juntos na defesa de incapaz  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que admitiu a nomeação da Defensoria Pública como curadora 
especial de incapaz. O recurso contra a decisão foi interposto pelo Ministério Público (MP). A 
decisão foi unânime.  

STJ - Confirmada decisão que impôs prazo para provedor retirar material ofensivo do ar  



A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou de forma unânime embargos 
de declaração interpostos pela empresa Google Brasil Internet Ltda. A Turma manteve o 
entendimento de que, uma vez notificado de que determinado texto ou imagem possui 
conteúdo ilícito, o provedor deve retirar o material do ar no prazo de 24 horas, ou poderá 
responder por omissão. REsp 1323754-RJ 

STJ - Quarta Turma admite fixação de alimentos compensatórios para ex-cônjuge  
Presentes na doutrina, mas ainda pouco discutidos na jurisprudência brasileira, os alimentos 
compensatórios se destinam a restaurar o equilíbrio econômico-financeiro rompido com a 
dissolução do casamento. Na sessão desta terça-feira (12), a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) admitiu a fixação de alimentos compensatórios ao julgar recurso 
vindo de Alagoas.  

STJ - Indenização trabalhista recebida após dissolução do vínculo conjugal integra a 
partilha de bens  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os valores recebidos por um 
dos cônjuges a título de indenização trabalhista, após a dissolução do vínculo conjugal, 
relativos a direitos adquiridos durante a união, integram o patrimônio comum do casal a ser 
partilhado na separação.  

STJ - Escola terá de indenizar em R$ 200 mil aluna que mantinha relações sexuais com 
prestador de serviço  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aumentou em 
dez vezes o valor da indenização que um colégio do Rio de Janeiro foi condenado a pagar a 
aluna que mantinha relações sexuais com um prestador de serviço da escola.  

STJ - O tratamento que a Justiça dá ao paciente com câncer  
Apesar de ser uma doença cada vez mais recorrente e seu tratamento evoluir a cada dia, a 
notícia do diagnóstico de câncer choca e amedronta. E o universo de pessoas que enfrentam 
essa luta tende a crescer. Artigo publicado em abril passado na revista médica The Lancet 
revelou que o Brasil terá um aumento de 38% no número de casos de câncer durante esta 
década. Em 2020, deverão ser mais de 500 mil novos casos por ano no país. REsp 1230233-
MG; REsp 1289628-SP; REsp 519940-SP; REsp 1322914-PR; REsp 1190880-RS; EDcl no 
REsp 1190880-RS; REsp 183719-SP; EDcl no REsp 183719-SP; AREsp 292259-SP  

STJ - Proibição de votar em assembleia de condomínio diz respeito à unidade 
inadimplente, não ao proprietário  
O proprietário de diversas unidades autônomas de um condomínio, inadimplente em relação a 
algumas delas, tem o direito de participar e votar em assembleia. A decisão é da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que manteve o direito de um condômino de 
participar da assembleia condominial e exercer seu direito de voto quanto às unidades 
adimplentes. REsp 1375160-SC 

STJ - Depois da contestação, não é possível emenda da inicial que não traz causa de 
pedir  
Não é possível a emenda da petição inicial que não contém causa de pedir, depois de 
instaurado o contraditório. A tese foi reafirmada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), no julgamento de recurso relatado pela ministra Nancy Andrighi. A parte 
sustentava que o juiz deveria facultar ao autor a possibilidade de emendar a inicial, mesmo 
quando já apresentada a contestação. REsp 1305878-SP 

STJ - Novação isenta empresa de indenizar fretes não realizados por sociedade 
incorporada  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão de segundo grau que 
condenou a Vonpar Refrescos S/A a pagar indenização milionária à Distribuidora de Bebidas 
Bortolazzo Ltda. A dívida refere-se a fretes cobrados e não realizados pela Distribuidora de 
Bebidas Transtil S/A, incorporada ao grupo societário da Vonpar. REsp 1297847-RS 

STJ - Credor não tem legitimidade para pedir reconhecimento de união estável do 
devedor  



Ainda que possa haver interesse econômico ou financeiro de terceiros no reconhecimento da 
união estável, ele terá caráter reflexo e indireto, o que não justifica a intervenção desses 
terceiros na relação processual que tem por objetivo declarar a existência de relacionamento 
afetivo entre as partes.  

STJ - Admitida rescisória contra acórdão que dispensou perícia em revisão de 
previdência privada  
Cabe ação rescisória contra decisão que julgou procedente pedido de revisão de benefício de 
previdência privada, utilizando critérios diferentes dos previstos no regulamento do plano, 
aplicando o Código de Defesa do Consumidor para rever cláusula pactuada antes mesmo de 
sua vigência e dispensando a produção de prova pericial atuarial. REsp 1412667-RS 

STJ - Inscrições anteriores em órgão de proteção ao crédito não autorizam inclusão sem 
notificação  
Lançamentos em órgãos de proteção ao crédito sem a devida notificação são inválidos. Mesmo 
que haja outras restrições em nome do consumidor, a inscrição não comunicada deve ser 
cancelada. REsp 1373470-RS 

STJ - Falta de publicidade do direito a voto de acionistas preferenciais não anula 
assembleia  
A publicidade que se exige para a realização da assembleia geral ordinária em uma sociedade 
anônima não inclui a divulgação de direitos legalmente expressos, que já devem ser do 
conhecimento dos acionistas. Esse foi o entendimento aplicado pela Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar provimento a recurso especial interposto por 
alguns acionistas da Maternidade Octaviano Neves S/A, localizada em Minas Gerais. REsp 
1152849-MG 

STJ - Empresa de intercâmbio terá de indenizar família de menor vítima de furto  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), manteve decisão que 
condenou a empresa Student Travel Bureau Viagens e Turismo Ltda. a indenizar família de 
menor por falha no serviço de intercâmbio cultural no exterior. AREsp 354452-RJ 

STJ - Revista Veja não terá de indenizar deputado Costa Neto por reportagem sobre 
envolvimento com mensalão  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso do deputado 
Valdemar Costa Neto e da esposa de seu pai, já falecido, que visava à condenação da revista 
Veja a lhes pagar indenização por veiculação de reportagem que consideraram 
sensacionalista, caluniosa e ofensiva. REsp 1414887-DF 

STJ - CBF não receberá dano moral pelo uso indevido de sua marca  
O uso indevido de uma marca não implica necessariamente dano moral ao seu titular. A ofensa 
à honra e à reputação do titular da marca precisa ser demonstrada para dar direito a esse tipo 
de indenização. Com essas considerações, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou recurso da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), que pretendia ser 
indenizada por danos morais em razão de uso de sua marca em mercadorias de uma 
microempresa fabricante de bolsas, bijuterias e acessórios. A relatora do recurso é a ministra 
Nancy Andrighi. REsp 1372136-SP 

STJ - Remoção de conteúdo ilícito da internet depende de indicação do endereço  
O cumprimento do dever de remoção preventiva de mensagens consideradas ilegais ou 
ofensivas depende da indicação, pelo denunciante, do endereço virtual (URL) da página em 
que estiver inserido o conteúdo. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), ao julgar recurso especial interposto pela Google Brasil Internet Ltda. REsp 1396417-
MG 

STJ - Meio ou resultado: até onde vai a obrigação do profissional liberal?  
No Brasil, a maioria das obrigações contratuais dos profissionais liberais é considerada de 
meio. Ou seja, o resultado esperado pelo consumidor não é necessariamente alcançado, 
embora deva ser buscado. REsp 1238746-MS; REsp 799241-RJ; REsp 1395254-SC; REsp 
993936-RJ e REsp 1097955-MG 



STJ - Provedor de conteúdo deve guardar dados de identificação de usuários por três 
anos  
O fornecimento de dados de usuários de serviços de internet equipara-se à exibição de 
documentos, portanto eles devem ser preservados pelo prazo cabível para ajuizamento de 
ações relacionadas. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) estabeleceu que é de três anos o tempo de guarda dos registros de usuários de 
provedores de conteúdos. REsp 1398985-MG 

STJ - STJ aplica desconsideração inversa de personalidade jurídica para proteger direito 
de cônjuge em partilha  
A desconsideração inversa da personalidade jurídica poderá ocorrer sempre que o cônjuge ou 
companheiro empresário se valer de pessoa jurídica por ele controlada, ou de interposta 
pessoa física, para subtrair do outro cônjuge direito oriundo da sociedade afetiva. REsp 
1236916-RS 

STJ - Igreja é condenada a indenizar vítima de padre pedófilo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a Igreja Católica deve ser 
responsabilizada civilmente, de maneira solidária e objetiva, pelos danos advindos de delito 
cometido por algum de seus padres. REsp 1393699-PR 

STJ - Google terá de pagar R$ 50 mil a mulher que teve vídeo íntimo divulgado na 
internet  
Apesar de não poder ser responsabilizada pela circulação do vídeo, ao se comprometer a 
remover links para o material e depois descumprir o acordo, a Google Brasil Internet Ltda. terá 
de pagar indenização de R$ 50 mil a uma mulher que teve cenas íntimas publicadas na rede. A 
decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  

STJ - Jornal Diário Catarinense deve pagar R$ 35 mil por danos morais  
O periódico Diário Catarinense foi condenado a pagar R$ 35 mil de compensação por danos 
morais por exposição de imagem e violação da honra. A causa do processo foi a matéria 
intitulada “Negligência à Beira-Mar”, que abordava supostas infrações de trânsito cometidas em 
Santa Catarina. REsp 1382680-SC 
 
STJ - Cláusula contratual que determina restituição de parcelas no fim da obra é abusiva  
Na hipótese de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, é abusiva a 
cláusula que determina a restituição dos valores pagos somente ao término da obra ou de 
forma parcelada. A decisão é da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao 
julgar recurso repetitivo em que se discutia a forma de devolução dos valores devidos ao 
promitente comprador, em razão da rescisão do contrato. REsp 1300418-SC (Recurso 
Repetitivo) 

STJ - Indenização por pirataria de software deve ter caráter punitivo e pedagógico  
Em casos de pirataria de software, apenas o pagamento do valor dos programas de 
computador que foram utilizados sem licença não indeniza todos os prejuízos suportados pela 
vítima. REsp 1403865-SP 

STJ - Shopping deve indenizar por tentativa de assalto em estacionamento  
Acompanhando voto divergente do ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) que 
condenou um shopping center ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 
8 mil, a uma consumidora que foi vítima de tentativa de assalto dentro do seu estacionamento. 
REsp 1269691-PB 

STJ - Dúvida não autoriza anulação de registro de filho que foi reconhecido 
voluntariamente  
É impossível declarar a nulidade do registro de nascimento, após o reconhecimento voluntário 
da paternidade, sob a simples alegação de dúvidas com relação ao vínculo biológico com o 
registrado, sem que existam provas robustas de erro ou falsidade do ato jurídico.  

STJ - Propriedade industrial: uma questão de marca  



A proteção da propriedade de marcas e patentes é um estímulo ao investimento em inovações 
e uma condição indispensável ao desenvolvimento econômico. No Brasil, marcas e patentes 
são protegidas pela Lei 9.279/96, conhecida como Lei de Propriedade Industrial (LPI), 
e também por tratados internacionais, como a Convenção da União de Paris e o TRIPs. Para 
executar as normas que regulam a propriedade intelectual no país, existe o Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI), autarquia responsável pelo registro e concessão de marcas e 
patentes. REsp 1204488-RS; REsp 1191612-PA; REsp 1107558-RJ; REsp 1315621-SP; 
REsp 1162281-RJ; REsp 1292958-RS; REsp 1080074-RS; EREsp 964780-SP; REsp 
1188105-RJ; Ag 526187-SP e REsp 1132449-PR 

STJ - Escritura pública de sociedade de fato não impede reconhecimento de união 
estável homoafetiva  
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a ação de reconhecimento de 
união estável homoafetiva, ajuizada após a formalização de escritura pública de sociedade de 
fato, é dotada de interesse de agir. No caso julgado, o objetivo da ação é ter a união estável 
declarada para fins de concessão de visto definitivo de permanência de estrangeiro no país. 

STJ - STJ não aceita reclamação ajuizada pela TelexFree  
O ministro João Otávio de Noronha, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
não aceitou reclamação ajuizada pela Ympactus Comercial, administradora da TelexFree, 
contra decisão que considerou deserto recurso interposto por ela no juizado especial de São 
Paulo. Rcl 15437-SP 

STJ - Exigência de depósito para garantia do juízo pressupõe o não cumprimento 
voluntário da sentença  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reverteu decisão da Justiça de São 
Paulo que havia recebido a manifestação de discordância do devedor sobre cálculo do valor da 
condenação como impugnação à execução, suprimindo a fase de pagamento espontâneo e 
exigindo depósito de garantia. REsp 1395281-RJ 

STJ - Arrematação devidamente registrada prevalece em discussão sobre imóvel 
leiloado duas vezes  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão 
que declarou inválida a arrematação de imóvel feita dois anos depois de o mesmo imóvel já ter 
sido arrematado. No entendimento dos ministros, prevaleceu a arrematação que foi 
devidamente levada ao registro imobiliário. REsp 1045258-MA 

STJ - É penhorável bem de família dado como garantia de dívida de empresa familiar  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a penhorabilidade de 
imóvel dado em garantia hipotecária de dívida de empresa da qual os únicos sócios são marido 
e mulher, que nele residem. Os ministros consideraram que, nessa hipótese, o proveito à 
família é presumido, cabendo a aplicação da exceção à regra da impenhorabilidade do bem de 
família prevista no artigo 3º, inciso V, da Lei 8.009/90. REsp 1413717-PR 

STJ - Segunda Seção julgará se MP pode propor ação de alimentos de menor sob guarda 
de um dos pais  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidirá se o Ministério Público tem 
legitimidade para ajuizar ações de alimentos em benefício de crianças ou adolescentes quando 
se encontrem sob o cuidado de um dos pais. A questão será julgada sob o rito dos recursos 
repetitivos. (em andamento) 

STJ - Diminuição e exoneração de pensão alimentícia retroagem à data da citação  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por maioria, que todas as 
alterações em valor de pensão alimentícia, inclusive redução e exoneração, retroagem à data 
da citação. Porém, a irrepetibilidade da verba, que por sua natureza alimentar não pode ser 
restituída, deve ser respeitada. No caso de redução, não pode haver compensação em 
parcelas vincendas.  

STJ - Habeas corpus mantém criança com família que a adotou irregularmente  



Com o intuito de preservar os interesses da criança, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) concedeu habeas corpus para que um menor seja mantido sob a guarda do casal 
que o adotou irregularmente. A decisão foi unânime.  
 

STJ - Google não terá de indenizar ofendido que foi direto à Justiça, sem pedir remoção 
do conteúdo  
O provedor de internet não pode ser responsabilizado por mensagens ofensivas publicadas em 
site se, em vez de lhe pedir que suspenda a divulgação, o ofendido busca diretamente o Poder 
Judiciário e este não determina a retirada imediata do material. A partir do momento em que a 
questão é posta sob análise da Justiça, cabe ao provedor agir conforme as determinações 
judiciais vigentes no processo. REsp 1338214-MT 

STJ - Guarda provisória de menor é preferencialmente de parentes  
Criança à espera de parecer sobre família adotiva deve ficar, preferencialmente, sob a guarda 
de parentes. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
Para a Turma, quando se discute guarda de menor, é necessário observar o direito da criança 
de ser cuidada pelos pais, ou, na impossibilidade desses, por parentes próximos, depois por 
família substituta, cogitando-se a possibilidade de acolhimento institucional apenas em último 
caso.  

STJ - Devo, não nego, pago quando puder  
A expressão popular descreve a situação financeira de muitos consumidores brasileiros diante 
dos bancos, financeiras, prestadoras de serviço e comércio em geral.  
Dados recentes da Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor, 
realizada pela Confederação Nacional do Comércio, revelam que o percentual de famílias com 
dívidas ou contas em atraso subiu em novembro de 2013, em comparação com o mesmo mês 
de 2012. AREsp 307336-RS, AgRg no AREsp 307336-RS, REsp 1149998-RS, REsp 957880-
SP, AREsp 169212-RS, Ag 903585-RS, REsp 1061134-RS, REsp 1002985-RS, REsp 
1144274-PB e AgRg no REsp 1144274-PB 

STJ - Relator nega recurso de ex-presidente da Transbrasil em processo contra Istoé  
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão rejeitou recurso de 
Antonio Celso Cipriani, ex-presidente da Transbrasil, em ação movida contra o Grupo de 
Comunicação Três, editor da revista Istoé, e um jornalista. O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP), revertendo a sentença, havia isentado a ré e o jornalista redator da matéria do 
pagamento de indenização por danos morais em razão de reportagem considerada ofensiva 
pelo empresário. AREsp 286288-SP 

STJ - Honorários da execução não precisam ser vinculados ao valor da condenação  
Não é obrigatório o arbitramento de honorários advocatícios da fase de cumprimento de 
sentença em percentual vinculado ao valor da condenação. A definição é da ministra Nancy 
Andrighi e se deu em julgamento de um recurso na Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em que o devedor contestava a inclusão da multa do artigo 475-J do Código de 
Processo Civil (CPC) na base de cálculo dos honorários advocatícios da fase de cumprimento 
de sentença. REsp 1353891-RJ 

STJ - Negado habeas corpus a filha que não pagou pensão para o pai  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso em habeas 
corpus interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que determinou que a 
filha (alimentante) faça o pagamento de prestações de pensão alimentícia em atraso devidas 
ao pai (alimentando), sob risco de decretação de prisão.  

STJ - Falta de registro de doação de imóvel não impede oposição de embargos contra 
penhora  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não há como manter a penhora sobre imóvel 
doado aos filhos menores, em razão de dívida contraída pelos pais posteriormente à doação. 
Seguindo voto do ministro Raul Araújo, a Quarta Turma definiu que a falta de registro 
imobiliário da doação não impede que os filhos apresentem embargos de terceiro contra 
penhora realizada sobre imóvel que eles haviam recebido dos pais anteriormente.  EDcl no 
REsp 469709-PB 



 
STJ - Quarta Turma mantém interdição e internação de jovem que matou casal em 2003  
Seguindo voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) negou habeas corpus a um homem de 26 anos que teve interdição decretada 
e está internado em uma unidade de saúde em São Paulo. Os ministros consideraram 
fundamentada a decisão judicial que reconheceu a sua incapacidade mental para conviver 
socialmente.  

STJ - Ecad pode cobrar direito autoral quando intérprete apresenta música própria e 
ganha cachê  
O Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) pode cobrar direitos autorais em 
espetáculos ao vivo, independentemente do cachê recebido pelo artista, ainda que o intérprete 
seja o próprio autor das músicas executadas. REsp 1114817-MG 

STJ - Planos de saúde não podem restringir alternativas de tratamento  
Planos de saúde podem estabelecer quais doenças serão cobertas, mas não o tipo de 
tratamento que será utilizado. Esse foi o entendimento aplicado pela Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) em recurso especial interposto contra a Itauseg Saúde S/A, que não 
autorizou procedimento com técnica robótica em paciente com câncer. REsp 1320805-SP 

STJ - Rádio comunitária deve pagar direitos autorais  
Os direitos autorias provenientes de reprodução pública de obras artísticas são devidos 
independentemente da obtenção de lucro por quem a executa. Com base nesse entendimento, 
a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso do Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) contra decisão favorável a uma rádio 
comunitária. REsp 1390985-PR 

STJ - Condomínio que cortou elevador de moradora inadimplente terá de pagar danos 
morais  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu compensação por danos 
morais, no valor de R$ 10 mil, a uma moradora que foi impedida de usar o elevador para 
chegar ao seu apartamento, no oitavo andar de um prédio residencial no Espírito Santo, por 
estar em atraso com as taxas do condomínio. REsp 1401815-ES 

STJ - Juízo de Recife decidirá sobre guarda de criança mantida pelo pai em Manaus  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a competência da 1ª Vara 
da Infância e da Juventude de Recife para julgar as ações conexas de busca e apreensão de 
menor e alteração de guarda relacionadas a criança que está temporariamente morando com o 
pai em Manaus, mas cuja guarda legal pertence à mãe, moradora da capital pernambucana. 
 
STJ - Honorários advocatícios em ação de alimentos não concorrem com crédito do 
cliente  
Por dever ético, o advogado não pode sobrepor seu direito ao direito da parte que o constituiu. 
A reflexão é do ministro João Otávio de Noronha e definiu julgamento na Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), em que se debatia se o advogado poderia penhorar seu 
crédito em prejuízo da execução do crédito da sua cliente numa ação alimentar.  

STJ - Juiz pode identificar o verdadeiro credor na própria ação consignatória  
A identificação do efetivo credor da dívida pode ser decidida em ação consignatória, não sendo 
necessária a abertura de procedimento ordinário comum – previsto pelo artigo 898 do Código 
de Processo Civil (CPC) – para sua realização. REsp 1331170-PR 

STJ - Competência universal do juízo falimentar anula adjudicação posterior  
Com a adjudicação de bem penhorado se declara e estabelece que a propriedade de uma 
coisa transfere-se de seu primitivo dono para o credor. Quando uma ação desse tipo é 
proposta em execução individual, em data posterior ao deferimento da recuperação judicial, o 
ato fica desfeito, pois a competência universal do juízo falimentar deve ser levada em 
consideração. CC 122712-GO 
 

STJ - Igreja Universal terá de devolver mais de R$ 74 mil de doações feitas por fiel  



A Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) terá de devolver a uma ex-fiel mais de R$ 74 mil, 
em valores de 2004 a serem corrigidos. A igreja não conseguiu fazer com que seu caso fosse 
reavaliado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), que manteve a decisão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal (TJDF). AREsp 445576-DF 
 

STJ - Supremo analisará se indenização por direito ao esquecimento é matéria 
constitucional  
A Globo Participações S/A recorreu ao Supremo Tribunal Federal (STF) para tentar fazer com 
que a corte constitucional avalie o cabimento de indenização por violação do direito ao 
esquecimento no sistema brasileiro. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu esse 
direito de forma inédita em junho deste ano. Para a empresa, a decisão do STJ viola a 
liberdade de comunicação, entre outros dispositivos constitucionais.  (Em andamento) 

STJ - Diante de acordo, Terceira Turma admite homologar desistência em recurso 
especial  
Apesar de sua natureza excepcional, o recurso especial existe para satisfazer as partes. O 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) não pode se opor à desistência apresentada pelas partes, 
sob a justificativa de poder manifestar-se sobre uma tese, em detrimento do interesse privado 
contido na demanda. As considerações são do ministro João Otávio de Noronha e definiram a 
posição da Terceira Turma quanto à desistência protocolada pelas partes nas vésperas do 
julgamento de um recurso. REsp 1370698-SP e DESIS no REsp 1370698-SP 

STJ - Coca-Cola deve indenizar CBF por uso indevido de imagem  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que condenou a Coca-Cola Indústrias Ltda. a indenizar a 
Confederação Brasileira de Futebol (CBF) por lucros cessantes decorrentes do uso indevido de 
imagem em campanha publicitária veiculada em 2009, durante as eliminatórias da Copa do 
Mundo de 2010. REsp 1335624-RJ 

 

Direito Privado 2 
 
STJ - Terceira Turma nega transferência de US$ 75 milhões para pagamento de dívida 
fiscal da Varig 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vetou a transferência de US$ 75 
milhões da Varig para a garantia de execução fiscal movida pela União. Os valores foram 
obtidos por meio de leilão de bens da empresa, que está em recuperação judicial. A Fazenda 
Nacional pleiteava o repasse dessa verba para o juízo federal onde é processada a execução. 
REsp 1166600-RJ 

STJ - BB não terá de antecipar R$ 20 milhões em honorários a advogado de empresa que 
ainda lhe deve R$ 10 milhões 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou a pretensão do advogado de 
uma empresa devedora do Banco do Brasil (BB) de receber honorários estimados por ele em 
R$ 20 milhões. A dívida da empresa com o banco, na mesma relação, passa de R$ 10 milhões 
e ainda não foi quitada. REsp 1267621-DF 

STJ - Menos que público, mais que privado: os direitos transindividuais na 
jurisprudência do STJ 
Os interesses coletivos e difusos sempre estiveram presentes na vida em sociedade. 
Entretanto, conforme a realidade social foi se tornando mais complexa, principalmente por 
conta das mudanças surgidas após a Revolução Industrial – como o surgimento dos conflitos 
de massa –, os chamados “interesses ou direitos transindividuais” ficaram mais evidentes. 
REsp 1002813-RJ; REsp 1243887-PR; REsp 1070896-SC e PET no REsp 1070896-SC. 

STJ - Condômino que não participa de demanda possessória tem legitimidade para opor 
embargos de terceiro 
O condômino cujos interesses são atingidos por uma ação possessória e que não foi colocado 
no polo passivo de tal demanda pode apresentar embargos de terceiro. O entendimento é da 



Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso de condômino, terceiro 
em ação possessória, contra decisão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT). REsp 
834487-MT 

STJ - Corte Especial considera tempestivo recurso apresentado fora do prazo por erro 
em site de tribunal 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) alterou a jurisprudência e considerou 
tempestivo um recurso apresentado fora de prazo em razão de erro no site do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC). “A jurisprudência deve acompanhar a realidade em que se 
insere, sendo impensável punir a parte que confiou nos dados fornecidos pelo próprio 
Judiciário”, ponderou o ministro Herman Benjamin, relator do recurso. A decisão foi unânime. 
REsp 1324432-SC 

STJ - Admitida reclamação sobre termo inicial de juros de mora em indenização por 
dano moral 
A ministra Isabel Gallotti admitiu o processamento de reclamação sobre o início da incidência 
de juros de mora em caso de indenização por dano moral decorrente de inscrição indevida em 
cadastro de inadimplentes. A reclamação foi apresentada por consumidor contra decisão de 
turma recursal estadual, que entendeu que os juros devem correr a partir da data em que é 
fixada a indenização. Rcl 8032-SC 
 
STJ - As decisões mais marcantes de 2012 na área de direito privado 
Os órgãos fracionários do Superior Tribunal de Justiça (STJ) especializados no julgamento de 
matérias de direito privado (Terceira e Quarta Turmas e Segunda Seção) produziram mais de 
163 mil decisões no ano de 2012. Confira alguns julgados importantes. REsp 1254141-PR; 
REsp 1210732-SC; REsp 1177372-RJ; REsp 1159249-RS; REsp 1059214-RS; REsp 
1270174-RS; EREsp 670117-PB e REsp 1244361-PR 

STJ - Ação de prestação de contas não serve para revisar contrato nem prescinde da 
indicação do período 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de que, embora 
cabível a ação de prestação de contas pelo titular de conta-corrente, independentemente do 
fornecimento extrajudicial de extratos detalhados, ela não se destina à revisão de cláusulas 
contratuais. O recurso teve como relatora a ministra Isabel Gallotti. REsp 1231027-PR 

STJ - STJ mantém execução contra sócio-avalista de empresa submetida à recuperação 
judicial 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de sócio-avalista de 
empresa submetida à recuperação judicial para que a execução movida contra ele pelo Banco 
Mercantil do Brasil fosse suspensa. A tese sustentada pela defesa era a de que o 
processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções contra o devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio. REsp 
1269703-MG 

STJ - Faculdade que informou sobre falta de reconhecimento do curso não tem de 
indenizar aluna 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não acolheu o pedido de ex-aluna que 
pretendia ser indenizada por danos morais, em razão da impossibilidade de registro do diploma 
quando da conclusão do curso de bacharelado em Farmácia. O curso não era reconhecido 
pelo Ministério da Educação (MEC), o que só ocorreu algum tempo depois de formada. REsp 
1230135-MT 

STJ – Litigância de má-fé: a ampla defesa desvirtuada pela malícia processual 
A ampla defesa é um princípio assegurado na Constituição de 1988. Essa garantia baseia-se 
no direito à informação, no direito de manifestação e de ver seus argumentos considerados. 
Contudo, o que é um direito torna-se abuso de direito quando advogados violam os deveres de 
lealdade processual e comportamento ético no processo, desvirtuando a própria ampla defesa. 
É a chamada litigância de má-fé. REsp 479876-SP; REsp 1012325-RS; EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgRg nos EDcl no Ag  784244-RJ; REsp 764320-PR; REsp 739064-MA; EDcl nos 



EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp  1203727-PR; EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1267606-
PE e REsp 906269-BA. 
 
STJ - Ação de prestação de contas não serve para a revisão de cláusulas de contrato de 
financiamento 
É inviável o ajuizamento de ação de prestação de contas para questionar os encargos 
financeiros aplicados em contrato de financiamento. Isso porque, ao contrário do contrato de 
conta-corrente bancária, não há a entrega de recursos do consumidor ao banco para que ele 
os mantenha em depósito e administre, mediante sucessivos lançamentos. REsp 1201662-PR 

STJ - Classificação de créditos trabalhistas da atual Lei de Falências não se aplica à 
Encol 
A Lei 11.101/05, atual Lei de Falências, não se aplica às falências ajuizadas e decretadas 
antes de sua vigência. A norma válida nessa hipótese, que é o caso da Encol S/A, é o Decreto-
lei 7.661/45. REsp 1284736-GO 
 
STJ - Juiz não pode conceder tutela antecipada de ofício em ação civil pública  
Na ação civil pública, não é possível a concessão, de ofício, da antecipação dos efeitos da 
tutela. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar 
recurso do Banco BMG em processo no qual é contestada a cobrança de taxa na quitação 
antecipada de empréstimos pessoais. A relatora é a ministra Nancy Andrighi. REsp 1178500-
SP 

STJ - Recursos repetitivos: cabe mandado de segurança contra decisão que nega 
seguimento a recurso para o órgão especial  
A decisão que nega seguimento a recurso especial com base na Lei dos Recursos Repetitivos 
pode ser contestada, por meio de agravo regimental, junto ao órgão especial do tribunal local. 
Caso a presidência daquela Corte negue seguimento a este agravo, é cabível o mandado de 
segurança contestando esta decisão. Este foi o entendimento da Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento de um recurso em mandado de segurança. RMS 
35441-RJ 

STJ - STJ eleva honorários advocatícios de R$ 800 para R$ 10 mil  
O ministro Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deu 
provimento a recurso especial para elevar verba advocatícia devida pelo Banco Nacional de R$ 
800 para R$ 10 mil, em causa de quase R$ 107 mil. Para o ministro, “o valor arbitrado a título 
de honorários advocatícios revela-se flagrantemente irrisório, alvitante ao exercício profissional 
da advocacia”. REsp 1079475-SC 

STJ – Venda casada, uma prática que lesa o consumidor 
A venda casada está presente na vida do consumidor. Jornais vendidos com fascículo de 
cursos, sanduíches que vêm com o brinquedo, venda de pacotes de turismo atrelado ao 
seguro. Diversas são as formas de dinamizar o mercado. Mas quando a prática de subordinar a 
venda de um produto a outro é ilegal? O STJ tem algumas decisões sobre o tema, que podem 
ajudar o consumidor a reivindicar seus direitos. Prevista no inciso I do artigo 39 do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), a prática é caracterizada pela presença de duas diferentes 
formas de condicionamento. Ou por vincular a venda de bem ou serviço à compra de outros 
itens ou pela imposição de quantidade mínima de produto a ser comprado. A jurisprudência do 
Tribunal não oferece respostas para todas as situações, mas orienta o consumidor na sua 
decisão. REsp 804202-MG; REsp 744602-RS; REsp 384284-RS; REsp 1102849-RS; REsp 
1166561-RJ 
 
STJ - Cabem embargos infringentes se acórdão da apelação contra sentença terminativa 
avança sobre mérito 
São cabíveis os embargos infringentes contra acórdão não unânime que, em apelação, 
ingressa no exame da matéria de mérito da ação, mesmo que a sentença tenha sido 
terminativa. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1296492-RS; EREsp 1296492-RS 
 



STJ - Sobe de R$ 4 mil para R$ 100 mil honorários de advogado que conseguiu impugnar 
cumprimento de sentença 
Em caso de acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença, é cabível a fixação de 
honorários advocatícios em favor do advogado do executado. Com base nesse entendimento, 
o ministro Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deu 
provimento ao recurso especial de um advogado. REsp 1326259-RS 

 

STJ - Rejeitada reclamação contra acórdão de turma recursal que contraria decisões 
monocráticas do STJ 
Por maioria de votos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu 
reclamação apresentada por estagiária que pretendia reformar decisão de turma recursal que 
entendeu ser cabível a prescrição quinquenal nas ações contra a Fundação para o 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (FDRH). Rcl 7117-RS 
 
STJ - A jurisprudência do STJ sobre ação regressiva 
É regra geral no direito civil brasileiro que o causador de um dano a outra pessoa tem a 
obrigação de repará-lo por meio de indenização. Se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão solidariamente pela reparação. Mas quando o verdadeiro culpado pelo dano é 
alguém que não foi atingido na ação de indenização, contra ele cabe a chamada ação 
regressiva. AREsp 182368-DF; REsp 976531-SP; REsp 1246209-RS; REsp 1181252-SP; 
REsp 1221880-RJ; REsp 1192680-PR; REsp 1089955-RJ 
 
STJ - Possível interesse da CEF justifica competência federal em ações já sentenciadas 
por juízos estaduais 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que ações diversas sobre 
a validade de uma assembleia de sócios, na qual supostamente haveria interesse da Caixa 
Econômica Federal (CEF), sejam processadas na Justiça Federal. CC 117987-CE 
 
STJ - Tribunal terá de analisar responsabilidade de ex-sócio que deixou quadro social de 
empresa executada  
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) terá de reapreciar, de forma explícita, a 
participação de uma empresa-sócia no cometimento de fraude promovida junto a outra, que é 
executada. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que o tribunal 
local não analisou em nenhum momento as alegações a respeito da natureza jurídica da 
empresa executada e da posição de acionista minoritário exercida pela empresa-sócia, mesmo 
após a interposição dos embargos de declaração. AREsp 190960-DF 

STJ -  Crédito trabalhista ilíquido não se sujeita à novação por recuperação judicial  
O crédito trabalhista só está sujeito à novação imposta por plano de recuperação judicial se já 
estivesse consolidado à época. Se o valor do crédito foi incluído no plano antes de concluído o 
processo trabalhista, não se pode cogitar de novação. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1321288-MT 

STJ - Taxa Selic não pode cumular com correção monetária 
Por maioria de votos, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu 
parcialmente recurso da Brasil Telecom S/A contra decisão do próprio tribunal em uma ação de 
indenização. A Turma afastou a aplicação de correção monetária no mesmo período de 
incidência da taxa Selic. Prevaleceu a tese apresentada em voto-vista do ministro Luis Felipe 
Salomão, ficando vencido o relator original, ministro Massami Uyeda. REsp 1025298-RS 
 
STJ - Conselhos profissionais devem pagar custas processuais 
As entidades fiscalizadoras de exercício profissional não estão isentas do pagamento de custas 
processuais. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que essas 
entidades não têm direito à isenção prevista no artigo 4º da Lei 9.289/96. AREsp 249709-RJ 
 
STJ - Ano forense começa sexta-feira com temas relevantes na agenda dos colegiados 
sexta-feira (1°), o ano forense de 2013 com a missão de julgar processos que podem mudar a 
vida de muitos cidadãos brasileiros. Entre eles está o julgamento de recurso em que o 
Ministério Público Federal (MPF) busca enquadrar 15 réus do “mensalão” por ato de 



improbidade administrativa. REsp 959212-PR; REsp 1181119-RJ; REsp 1019103-RJ; REsp 
1306907-SP; REsp 1291736-PR; EREsp 1243386-RS 
 
STJ - Importação paralela de produtos originais, sem consentimento do titular da marca, 
é proibida 
A importação paralela de produtos originais, sem consentimento do titular da marca, é proibida, 
conforme dispõe o artigo 132, inciso III, da Lei 9.279/96. Uma vez consentida, a entrada do 
produto original no mercado nacional não configura importação paralela ilícita. Esse 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1249718-CE 
 
STJ - Ministra Eliana Calmon nega pedido para corte de energia em empresa  
A presidente em exercício do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Eliana Calmon, 
negou pedido de suspensão de liminar formulado pela Companhia de Eletricidade do Estado 
da Bahia (Coelba), objetivando corte de energia elétrica de empresa tida como inadimplente. 
SLS 1717-BA 
 
STJ - Quarta Turma reconhece propaganda enganosa na venda de empreendimento na 
zona sul do Rio  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a ocorrência de publicidade enganosa na 
venda de unidades de empreendimento localizado na zona sul do Rio de Janeiro. Apesar de ter 
sido anunciado como hotel ou apart-hotel com serviços, o Meliá Barra Confort First Class, na 
Barra da Tijuca, acabou sendo interditado pela prefeitura e tendo alterada a sua função para 
mero residencial com serviços. REsp 1188442-RJ 

STJ - Mantida decisão que proibiu produtos com nomes e embalagens similares aos da 
Bombril  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça de São 
Paulo que proibiu a comercialização de produtos que pudessem ser confundidos pelos 
consumidores com os da empresa Bombril Mercosul S/A. A homofonia entre os nomes dos 
seus produtos e os de uma empresa concorrente e a identidade das embalagens similares 
levaram a Justiça paulista à proibição e ao arbitramento de indenização à Bombril. O relator do 
caso no STJ é o ministro Sidnei Beneti. REsp 1312131-SP 

STJ - STJ admite reclamações contra multas fixadas por juizados especiais em valor 
superior à alçada  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
quatro reclamações que contestam os valores alcançados por multas arbitradas por juizados 
especiais, as quais superam 40 salários mínimos. Conforme a ministra, esse teto foi fixado pela 
Lei 9.099/95 e limita não só a competência do juizado especial, como a execução de multas 
coercitivas. Rcl 9749-SP, Rcl 10537-PR, Rcl 10591-GO e Rcl 10967-PR. 

STJ - Justiça, suor e cerveja: o Carnaval também desfila nos tribunais  
Se onde há sociedade, há direito, no Carnaval não poderia ser diferente. Mesmo na festa 
historicamente marcada por situações de liberalidades e excessos relativos a convenções e 
hábitos sociais, relações jurídicas são formadas. E quando os envolvidos não se entendem 
sobre elas, cabe ao Judiciário resolver as disputas. Veja o que o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já decidiu sobre os “festejos de Momo”. REsp 703368-PR, REsp 736342-RJ, MC 6739-
RJ, MC 1584-RJ, AgRg na MC 1584-RJ, REsp 1192609-SP, Ag 434152-SP, REsp 878265-
PB e Ag 547393-PI. 

STJ - STJ aplica normas do direito de vizinhança para satisfação de interesses de 
proprietários em conflito  
Quem nunca foi incomodado por algum vizinho? É bastante comum que a relação entre 
pessoas que moram em propriedades próximas (não necessariamente contíguas) passe por 
momentos conflitantes. Isso porque, muitas vezes, a satisfação do direito de um morador pode 
provocar restrições e até mesmo violação dos direitos do seu vizinho. REsp 935474-RJ, REsp 
207738-SP, REsp 1313641-RJ, REsp 316336-MS, REsp 1096639-DF, REsp 1125153-RS e 
REsp 1233852-RS 

STJ - Sequestro de bens fundamentado em pretensão de crédito viola artigo do CPC  



O sequestro de bens determinado para garantia do cumprimento de obrigação de crédito 
discutida em ação principal viola o artigo 822 do Código de Processo Civil (CPC). O 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao acolher pedido da 
sociedade Indústria e Comércio de Máquinas Agrícolas Mantovani Ltda. para reformar decisão 
que deferiu medida liminar de sequestro fundada em pretensão creditícia. A decisão foi 
unânime. REsp 1128033-GO 

STJ - STJ exclui do plano de recuperação crédito garantido por cessão fiduciária de 
títulos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) proferiu decisão em favor de instituição 
bancária para que fossem excluídos dos efeitos da recuperação judicial os créditos que 
possuem garantia de cessão fiduciária. REsp 1263500-ES 

STJ - Mesmo sem contrato, Petrobras deve pagar royalties pela exploração em 
propriedade privada  
A Petrobras terá de pagar pela exploração de petróleo em propriedades privadas no estado de 
Sergipe, mesmo sem ter contrato assinado com os proprietários. O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) não conheceu de recurso interposto pela empresa com o objetivo de reverter decisão 
proferida pelo Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), que determinou o pagamento dos 
royalties. REsp 1159941-SE 

STJ - Pendência de ação sobre direito ao alargamento de dívida rural acarreta apenas 
suspensão da execução  
O exercício do direito ao alongamento da dívida agrícola não resulta na perda da exigibilidade 
do título executivo extrajudicial, nem na extinção do processo executivo, apenas em sua 
suspensão. A definição é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou 
recurso de um produtor rural contra o Banco do Brasil. REsp 739286-DF 

STJ - Negado à Monsanto pedido de extensão de patente de soja transgênica  
O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou nesta 
quinta-feira (21) recurso especial da Monsanto Technology LLC, que pretendia ampliar a 
vigência da patente de soja transgênica. Seguindo jurisprudência consolidada pela Segunda 
Seção, o ministro entendeu que a patente vigorou até 31 de agosto de 2010. REsp 1359965-
RJ 

STJ - Certidão que declara intimação sem efeito deve ser considerada para fins de 
contagem de prazo recursal  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válido o ato de servidor que 
lançou, mediante carimbo, a expressão “sem efeito” sobre declaração de advogado que se 
daria por ciente da sentença, devolvendo-lhe o prazo recursal para após a publicação da 
decisão no diário oficial. AREsp 91311-DF e AgRg no AREsp 91311-DF 

 STJ - CEF não é obrigada a fazer o arrendamento imobiliário especial da lei 10.150 com 
ex-mutuário  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em recurso repetitivo, que a 
Caixa Econômica Federal (CEF) não é obrigada a aceitar propostas de arrendamento 
imobiliário especial com opção de compra. Para a Seção, a lei não exige, mas apenas autoriza 
a instituição a contratar nessa modalidade. REsp 1161522-AL Recurso Repetitivo 

STF - STF retoma nesta segunda-feira (25) audiência pública sobre TV por assinatura 

A partir das 14h desta segunda-feira (25), o Supremo Tribunal Federal (STF) dá início à 
segunda fase da audiência pública que discute o novo marco regulatório da TV por assinatura 
no Brasil, estabelecido pela Lei 12.485/2011. Nesse segundo dia de debates, 15 expositores 
vão apresentar seus argumentos que servirão para subsidiar os ministros do STF no 
julgamento de três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4679, 4756 e 4747) que 
questionam dispositivos da lei. A audiência pública foi convocada pelo ministro Luiz Fux, relator 
das três ADIs, com o objetivo de ouvir representantes de órgãos públicos e da iniciativa 
privada, bem como da sociedade civil sobre o tema. O ministro comandará os debates que 



estão previstos para terminar às 19h. Cada expositor terá 15 minutos para suas apresentações, 
que se realizam na Sala de Sessões da Primeira Turma (anexo II-B, 3º andar). 

STJ - Pedido de vista interrompe julgamento de disputa de ações na Odebrecht  
Pedido de vista do ministro Raul Araújo interrompeu o julgamento, pela Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), de processo que discute se caberá ao Poder Judiciário ou à 
arbitragem resolver a disputa travada pelas empresas Graal Participações Ltda. e Kieppe 
Participações e Administração Ltda. em torno de ações da Odebrecht Investimentos S/A 
(Odbinv). REsp 1331100-BA (em andamento) 

STJ - Carência para receber devolução por cancelamento de título de capitalização é 
ilegal, diz Terceira Turma  
É ilegal a cláusula que estipula prazo de carência de 12 meses para o recebimento dos valores 
de títulos de capitalização, quando há cancelamento por desistência antecipada ou 
inadimplência do consumidor no primeiro ano de vigência do contrato. O entendimento é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que, por maioria, negou provimento ao 
recurso da Real Capitalização e manteve acórdão da Justiça paulista. REsp 1354963-SP e 
REsp 1216673-SP 

STJ - Gestor de fundos que não informa riscos tem de indenizar investidor por perdas  
Apesar de, em regra, o gestor de fundos de investimento não dever indenização por prejuízos 
financeiros decorrentes de operações de risco, a falta de informação adequada ao consumidor 
sobre tais riscos pode autorizar sua responsabilização civil. Condenada pela Justiça do Rio de 
Janeiro, a Boa Vista Espírito Santo DTVM S/A (BES) não conseguiu reverter a decisão em 
recurso analisado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 777452-RJ 

STJ - STJ anula cessão de posse de imóvel penhorado com preço avaliado dez anos 
antes  
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou adjudicação (cessão de posse 
judicial) de imóvel com avaliação realizada em 2000, quase dez anos antes da alteração de 
posse, e apenas corrigida monetariamente pelo INPC. No caso, o preço corrigido ficou em R$ 
11,5 milhões, enquanto o valor de mercado do imóvel era de R$ 19,4 milhões. AREsp 146690-
SE, AgRg no AREsp 146690-SE 

STJ - Notoriedade da marca da vodca Absolut terá de passar por procedimento no INPI  
O alto renome de uma marca está obrigatoriamente sujeito a procedimento administrativo no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), não podendo ser reconhecido e declarado 
judicialmente. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
negou recurso da fabricante de bebida. REsp 1162281-RJ 

STJ - Sem comparecimento dos credores, processo de insolvência tem de ser encerrado  
A falta de credores habilitados na insolvência, assim como na falência, leva à extinção da 
execução coletiva. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou provimento a recurso do Banco Banorte S/A em liquidação extrajudicial, que pedia 
a declaração de insolvência civil de um devedor e dois avalistas. REsp 1072614-SP 

STJ - Universidade indenizará ex-aluna por oferecer mestrado sem informar que não era 
reconhecido pela Capes  
A Associação Paulista de Educação e Cultura, mantenedora da Universidade de Guarulhos, 
deve pagar indenização por danos morais a uma ex-aluna, por oferecer curso de mestrado sem 
informar claramente que não havia recomendação da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), órgão oficial que reconhece os cursos de pós-graduação 
no país. REsp 1101664-SP 

STJ - Mantida decisão que garantiu registro de marca a empresa de calçados  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que determinou ao 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) que procedesse o registro da marca Lyon, 
requerido pela empresa Calçados Only Ltda. REsp 1080074-RS 

STJ - Apenas decisões definitivas na esfera criminal têm reflexos na esfera civil  



Somente as questões decididas em definitivo no juízo criminal (transitadas em julgado) podem 
implicar efeito vinculante no juízo civil. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao apreciar recurso especial em que o vendedor de um imóvel pedia que fosse 
juntada ao processo civil decisão absolutória na esfera criminal. REsp 1164236-MG 

STJ - Ação cautelar de sustação de protesto de cheque interrompe a prescrição da 
execução  
O ajuizamento de ação cautelar de sustação de protesto de cheque e declaratória de nulidade 
de título interrompe o prazo prescricional da ação de execução do cheque. A decisão é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1321610-SP 

STJ - Menor não pode recorrer em processo movido contra seu pai  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou a um menor a possibilidade de 
recorrer de decisão em que seu pai foi condenado a pagar R$ 20 mil de indenização por danos 
morais e R$ 648 por danos materiais, por conta de uma briga entre adolescentes.  

STJ - Execução de cheque exige sua apresentação no prazo legal  
Para poder ser executado, o cheque deve ter sido apresentado à instituição financeira. O 
entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Para o ministro Luis 
Felipe Salomão, a falta de comprovação do não pagamento do título retira sua exigibilidade. 
REsp 1315080-GO 

STJ - Cadastros de devedores podem incluir nomes de pessoas envolvidas em 
processos judiciais  
A existência de discussão judicial sobre o débito, por si só, não impede a inscrição do devedor 
nos cadastros de proteção ao crédito. O entendimento foi manifestado pela Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que considerou legal a prática dos órgãos de proteção ao 
crédito de incluir nos cadastros de inadimplentes os nomes de pessoas envolvidas em ações 
judiciais sobre débitos. REsp 1148179-MG 

STJ - STJ consolida tese sobre devolução do VGR nos casos de inadimplemento de 
contrato de leasing financeiro  
“Nas ações de reintegração de posse motivadas por inadimplemento de arrendamento 
mercantil financeiro, quando o produto da soma do valor residual garantido (VRG) quitado com 
o valor da venda do bem for maior que o total pactuado como VRG na contratação, será direito 
do arrendatário receber a diferença, cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio 
desconto de outras despesas ou encargos contratuais.” REsp 1099212-RJ  Recurso 
Repetitivo 

STJ - Rateio de prejuízo em cooperativa deve ser proporcional à fruição dos serviços  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser ilegal o critério de 
distribuição igualitária dos prejuízos da Unimed Brasília Cooperativa de Trabalho Médico, 
referentes aos exercícios de 2003 e 2005, em detrimento do rateio proporcional à fruição dos 
serviços pelos cooperados. A decisão foi unânime. REsp 1303150-DF 

STJ - Apelação adesiva não exige sucumbência recíproca na mesma lide  
O recurso adesivo não é espécie recursal, mas apenas modalidade de interposição. Por isso, 
não precisa ser subordinado tematicamente ao recurso principal nem exige sucumbência 
recíproca na mesma lide. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
REsp 1109249-RJ 

STJ - Gafisa não consegue reverter decisão que a responsabilizou por obrigações de ex-
acionista  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que aplicou a 
desconsideração inversa da personalidade jurídica contra a Cimob Companhia Imobiliária para 
atingir e penhorar bens da Gafisa S/A, por indícios de fraude. REsp 1269897-SP 

STJ - Princípio da boa-fé objetiva é consagrado pelo STJ em todas as áreas do direito  
Um dos princípios fundamentais do direito privado é o da boa-fé objetiva, cuja função é 
estabelecer um padrão ético de conduta para as partes nas relações obrigacionais. No entanto, 



a boa-fé não se esgota nesse campo do direito, ecoando por todo o ordenamento jurídico. 
REsp 1192678-PR; REsp 1105483-MG; REsp 1073595-MG; EDcl no REsp 1073595-MG; Ag 
1244022-RS; AREsp 109387-SP; Ag 1378703-SP; AgRg no Ag 1378703-SP; REsp 984106-
SC e  REsp 1141732-SP 

STJ - Poupadores de SP asseguram direito à execução de sentença coletiva dada no DF  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso de um grupo 
de poupadores de São Paulo para garantir o cumprimento individual de sentença coletiva 
proferida pela Justiça do Distrito Federal, na qual foi reconhecido o direito à reposição de 
expurgos inflacionários do Plano Verão, de 1989. REsp 1348425-DF 

STJ - Quarta Turma anula registro da marca de salgadinhos Cheesekitos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou o registro da marca de 
salgadinhos Cheesekitos, da empresa Trigomil Produtos Alimentícios, devido à semelhança 
com a marca Cheetos, líder de mercado. REsp 1188105-RJ 

STJ - Admitida reclamação contra multa aplicada à Telefônica  
O ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
reclamação apresentada pela Telefônica Brasil S/A contra decisão de Terceira Turma Cível do 
Colégio Recursal de Campinas (SP). A empresa questiona o bloqueio judicial de R$ 392 mil a 
título de multa em ação que discute o pagamento indevido de R$ 93,78 e cobranças em aberto. 
REsp 11448-SP  

STJ - É ilegal decreto de prisão em decisão de processo civil, ressalvada a obrigação 
alimentícia  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu habeas corpus a um diretor 
da CR2 Empreendimentos Imobiliários S/A, que foi ameaçado de prisão em decisão proferida 
pelo juízo de primeiro grau. RHC 35253-RJ 

STJ - Prescreve em cinco anos a execução individual de sentença coletiva em ação civil 
pública  
No âmbito do direito privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da 
execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em ação civil pública. A 
decisão é da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso repetitivo 
interposto pelo Banco Itaú contra decisão do Tribunal de Justiça do Paraná, nos termos do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil (CPC). REsp 1273643-PR  Recuso Repetitivo 

STJ - ACCs não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial  
A execução de títulos de adiantamento a contrato de câmbio (ACC) não se sujeita aos efeitos 
da recuperação judicial, previstos no artigo 49, parágrafo 4°, da Lei 11.101/05. Esse foi o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que definiu a questão 
por três votos a dois. O relator é o ministro Villas Bôas Cueva. REsp 1279525-PA 
 
STJ - Alienação de imóvel de empresa cujas cotas garantem execução contra sócios 
desfalca a garantia  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a ocorrência de fraude à 
execução na alienação de imóvel de uma empresa cujas cotas foram parcialmente penhoradas 
para garantir execução contra os sócios. O relator, ministro Sidnei Beneti, entendeu que, como 
o valor da alienação do bem (50% de propriedade da empresa) foi destinado diretamente aos 
sócios, o ativo patrimonial da empresa foi desfalcado e o credor acabou desfalcado da garantia 
da penhora. REsp 1355828-SP 

STJ - Conluio contra credores autoriza anulação de leilão de imóveis de empresa falida  
A norma do artigo 53 da antiga Lei de Falências (Decreto-Lei 7.661/45) se aplica não só a atos 
negociais de direito privado, mas a outros atos tendentes a prejudicar o direito do credor e a 
esvaziar o patrimônio da empresa, como os decorrentes de fraude em leilão judicial. O 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso que 
contestava a anulação de arrematação de imóveis em leilão e pedia, subsidiariamente, a 
devolução dos valores pagos pelo arrematante. REsp 1181026-RS 



STJ - Termo inicial dos juros de mora relativos a diferenças em poupança é a data de 
citação na fase executiva  
A mora verifica-se com a citação do devedor, realizada na fase de liquidação de sentença, e 
não a partir de sua citação na ação civil pública. Com esse entendimento, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão monocrática do ministro Luis Felipe 
Salomão em recurso no qual o Banco do Brasil e correntistas discutem o termo inicial dos juros 
de mora. REsp 1348512-DF 

STJ - Valor da causa em ação possessória deve corresponder ao benefício patrimonial 
pretendido pelo autor  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a fixação do valor da causa 
em ação de reintegração de posse, devido à extinção de contrato de comodato, deve 
corresponder ao benefício patrimonial pretendido pelo autor da ação. REsp 1230839-MG 

STJ - Fato novo deve ser levado em conta pelo tribunal sempre que afetar a realidade da 
demanda  
Ocorrendo fato superveniente que possa influir na solução do litígio, cumpre ao órgão julgador 
– juízo singular ou tribunal – levá-lo em consideração ao decidir o caso. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso da Serpros Fundo Multipatrocinado, para reformar decisão do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJRJ) que anulou execução movida contra o Grupo OK Construções e 
Incorporações. REsp 911932-RJ 

STJ - Operadora de telefonia não pode exigir fidelidade com prazo superior a 12 meses  
É ilegal o contrato de comodato de telefone celular em que a operadora exige do consumidor 
prazo de permanência superior a 12 meses. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao julgar recurso da TIM Celular contra uma consumidora de Mato Grosso do 
Sul, que pediu rescisão contratual antes de cumprir a carência de 24 meses prevista no 
contrato. REsp 1097582-MS 

STJ - Pedido de falência baseado em falta de pagamento de título dispensa instauração 
prévia de arbitragem  
A abertura de processo de falência, fundamentado no inadimplemento de títulos de crédito 
originados de contrato que contém cláusula compromissória, dispensa a instauração prévia do 
juízo arbitral. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1277725-AM 
 
STJ - Falta de requerimento prévio não impede correntista de mover ação de exibição de 
documentos  
Em ação exibitória de documento comum entre as partes, o prévio requerimento extrajudicial 
de exibição de documentos não é requisito necessário à configuração do interesse de agir. Em 
tal situação, porém, deve o autor arcar com as despesas do processo. REsp 1232157-RS 

STJ - É cabível contra o credor direto a exceção de pré-executividade relativa a 
pagamento de promissória  
Havendo relação contratual entre devedor e credor, é cabível a oposição de exceções pessoais 
na execução de título de crédito. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que admitiu a alegação de pagamento extracartular de nota promissória por meio de 
exceção de pré-executividade. REsp 1078399-MA 

STJ - Cheque: praticidade que pode causar transtornos a quem emite e quem recebe  
Ter um talão de cheques não é difícil. Basta que a pessoa possua conta corrente em algum 
banco e não tenha restrição de crédito. Durante décadas, antes que essa forma de pagamento 
tivesse seu lugar no mercado ameaçado pelo cartão de crédito, a manipulação de um talão de 
cheques dava ao correntista um ar de sofisticação e status. REsp 875161-SC,  EDcl no REsp 
875161-SC, REsp 1068513-DF, REsp 1321610-SP, REsp 926312-SP, REsp 1315080-GO, 
REsp 820672-DF, REsp 1159087-MG, REsp 884346-SC, REsp 1297353-SP e REsp 896867-
PB 



STJ - Banco terá de indenizar massa falida da Encol por negócio irregular que não pode 
ser desfeito  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve entendimento da segunda instância que 
confirmou a anulação da dação em pagamento feita pela Encol S/A ao Banco Barclays, de 
quatro lotes situados em Brasília. No entanto, seguindo o voto do relator, ministro Sidnei 
Beneti, a Terceira Turma entendeu que foi acertada a decisão de não desfazer a alienação dos 
imóveis a um terceiro de boa-fé. REsp 1353864-GO 

STJ - Banco é responsável por pagamento de cheque adulterado  
A responsabilidade bancária pelo pagamento de cheques adulterados, mesmo com fraude 
tecnicamente sofisticada, é objetiva. Por isso, o banco deve indenização ao cliente que teve 
descontado valor mais de 80 vezes superior ao do título emitido. A decisão é da Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  REsp 1093440-PR 

STJ - É incabível ajuizamento simultâneo de execução individual e pedido de declaração 
de insolvência  
O autor da execução individual frustrada só pode ingressar com ação visando à declaração de 
insolvência do devedor, com o objetivo de instaurar o concurso universal, se antes desistir da 
execução. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar 
recurso interposto por credor que requereu a declaração de insolvência contra o devedor, 
diante de execução individual suspensa por falta de bens penhoráveis. REsp 1104470-DF 

STJ - Afastada prescrição e havendo dúvida sobre provas, cabe ao juiz completar 
instrução do processo  
O afastamento da prescrição reconhecida na sentença permite que o tribunal de segunda 
instância julgue as demais questões do recurso, ainda que não tenham sido analisadas 
diretamente pelo juízo de primeiro grau, desde que a causa esteja em condições de imediato 
julgamento. No entanto, havendo dúvida sobre matéria de prova, cabe ao juiz concluir a 
instrução, para que não seja prejudicado o direito de defesa. REsp 1082964-SP 

STJ - Em remessa oficial, tribunal deve se limitar à matéria discutida na sentença e às 
questões de ordem pública  
O reexame necessário da sentença devolve ao tribunal somente matérias suscitadas, 
discutidas e decididas no juízo monocrático, bem como as questões de ordem pública do 
processo. Esse é o entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
apreciar recurso interposto pela Associação de Combate ao Câncer em Goiás (ACCG) contra a 
União. REsp 1263054-GO 

STJ - Consumidor não tem direito à restituição dos valores gastos em extensão de rede 
de energia elétrica  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em recurso repetitivo, que 
concessionária de energia elétrica não deve restituir os valores pagos pelos consumidores em 
construção de extensão da rede de energia elétrica, a não ser que se comprove que os valores 
eram de sua responsabilidade. REsp 1243646-PR  Recurso Repetitivo 

STJ - Quarta Turma permite arresto on-line antes da citação em execução de título 
extrajudicial  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em julgamento inédito, que é 
possível realizar arresto eletrônico de valores, antes da citação, quando o executado não for 
localizado pelo oficial de Justiça. REsp 1370687-MG 

STJ - STJ define prescrição para ressarcimento do aporte do consumidor na construção 
de rede elétrica  
Prescreve em cinco anos, a contar da vigência do novo Código Civil, o pedido de 
ressarcimento dos valores pagos a título de participação financeira do consumidor no custeio 
de construção de rede elétrica, previstos no Convênio de Devolução. No Termo de 
Contribuição, o prazo prescricional é de três anos. Foi o que definiu de forma unânime a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso repetitivo 
relatado pelo ministro Luis Felipe Salomão. REsp 1249321-RS  Recurso Repetitivo 



STJ - Reclamação discute responsabilidade de banco em uso de cartão furtado  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
reclamação apresentada por um consumidor contra decisão da Segunda Turma Julgadora 
Mista da 3ª Região Judiciária de Anápolis (GO). Os magistrados da turma julgadora 
reformaram sentença que havia julgado procedente o seu pedido de declaração de inexistência 
de débito cumulado com dano material e moral. Rcl 11859-GO 

STJ - Data de fechamento da venda determina comissão devida ao representante 
comercial  
O percentual da comissão a ser paga ao representante comercial é aquele aplicável na data 
em que os contratos de venda foram fechados, independentemente da data de entrega das 
mercadorias e de emissão das notas fiscais. Com esse entendimento, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso interposto pela empresa 
Satúrnia Sistemas de Energia Ltda., do Rio Grande do Sul, contra a Raysul Comércio e 
Serviços Tecnológicos Ltda., que foi sua representante comercial. REsp 1275956-RS 

STJ - Conteúdo decisório autoriza interposição de recurso contra ato do juiz  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é possível interpor recurso 
de agravo de instrumento contra ato de juiz, independentemente do nome dado ao provimento 
jurisdicional – se despacho ou decisão interlocutória –, bastando que possua conteúdo 
decisório capaz de gerar prejuízo às partes. REsp 1219082-GO 

STJ - Fiel depositário é impedido de arrematar bem penhorado em leilão  
Em recurso relatado pelo ministro Humberto Martins, a Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que 
enquadrou o fiel depositário do bem penhorado, que atua como representante de outra pessoa 
jurídica do mesmo grupo empresarial da executada, nas hipóteses impeditivas de arrematação. 
REsp 1368249-RN  

STJ - Ação monitória baseada em duplicata sem força executiva prescreve em cinco 
anos  
As ações monitórias para cobrança de duplicatas prescritas, sem valor executivo, podem ser 
ajuizadas no prazo de até cinco anos, a contar da data de vencimento. A Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou esse entendimento ao julgar recurso de indústria 
química contra decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS). REsp 1088046-
MS 

STJ - Mera apresentação de embargos declaratórios não autoriza multa por má-fé 
A simples apresentação de embargos de declaração, uma única vez, não autoriza a aplicação 
de multa por litigância de má-fé. Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
houve excesso por parte do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP), que havia aplicado duas 
multas e indenização de 20% em favor do estado do Amapá. AREsp 82238-AP e AgRg no 
AREsp 82238-AP 
 
STJ - Confirmada competência da Justiça brasileira para ação regressiva em contrato de 
seguro de recall  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a competência da autoridade 
judiciária brasileira para julgamento de ação regressiva proposta pela Ace Seguradora S/A, 
com sede no Brasil, contra a Basso S/A, empresa fabricante de peças automotivas com sede 
na Argentina. REsp 1308686-SP 

STJ - Quarta Turma define cabimento de embargos infringentes em preliminar de ação 
rescisória 
O julgamento da ação rescisória só permite os embargos infringentes se houver modificação na 
situação anterior, ou seja, caso a sentença transitada em julgado tenha sido anulada ou 
rescindida. Nessa hipótese, os embargos são cabíveis independentemente de a divergência de 
votos ser quanto à admissibilidade ou ao mérito da ação. REsp 646957-MG 

STJ - Os honorários advocatícios na jurisprudência do STJ  



O direito foi criado para regular a vida em sociedade e, com vistas a garanti-lo, instituiu-se a 
Justiça. É do advogado o papel indispensável de servir de elo entre a parte e o direito que lhe 
cabe. A contrapartida ao esforço empreendido por esse profissional na defesa dos interesses 
de seus clientes são os honorários advocatícios, motivo que leva, muitas vezes, quem tem o 
dever de ser o elo a se transformar em parte. REsp 1299287-AM; REsp 1252470-RS; REsp 
1027797-MG; REsp 1212563-RS; EDcl no REsp 1212563-RS; REsp 771029-MG; REsp 
885759-SC; REsp 1203312-SP; REsp 1218508-MG e AREsp 48712-PR. 

STJ - Segunda Seção define prazo de prescrição para reembolso de investimento em 
plantas de telefonia  
O prazo de prescrição para pedir restituição dos valores pagos para custeio das chamadas 
Plantas Comunitárias de Telefonia (PCTs), quando o contrato não prevê reembolso em 
dinheiro ou em ações da companhia, é de 20 anos, na vigência do Código Civil de 1916, e de 
três anos, na vigência do Código Civil de 2002, observada a fórmula de transição prevista no 
artigo 2.028 do código atual. REsp 1220934-RS  Recurso Repetitivo 

STJ - Expectativa frustrada de crédito bancário não gera dano moral  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão do Tribunal de Justiça 
do Paraná (TJPR) que havia condenado o Banco Bradesco ao pagamento de indenização por 
danos morais à empresa CFQ Ferramentas Ltda., em razão da ruptura de tratativas para a 
concessão de crédito bancário para a aquisição de sede própria. REsp 1329927-PR 

STJ - Estacionamento pago não tem responsabilidade pela segurança do cliente, apenas 
do veículo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é possível 
responsabilizar empresa de estacionamento por assalto à mão armada sofrido em seu pátio 
por cliente que teve pertences subtraídos, mas preservou o veículo. REsp 1232795-SP 

STJ - Para Terceira Turma, não cabem embargos infringentes contra acórdão que anula 
sentença de mérito  
É incabível recurso de embargos infringentes contra acórdão não unânime de tribunal de 
segundo grau que trate de matéria eminentemente processual, sem envolver o mérito da 
controvérsia, ou ainda quando a decisão, em vez de reformar ou substituir, apenas anular a 
sentença. REsp 1320558-PE 

STJ - Relator afasta responsabilidade solidária de advogados em litigância de má-fé  
Em decisão monocrática, o ministro Luis Felipe Salomão excluiu a condenação solidária de 
advogados em litigância de má-fé. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) havia 
condenado não apenas a autora da ação, mas também seus procuradores, ao pagamento de 
multa por conduta processual ilícita. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou a decisão. 
AREsp 301346-MG   

STJ - Reclamações discutem legalidade das tarifas bancárias TAC e TEC  
A ministra Isabel Gallotti, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o 
processamento de reclamações que discutem a legalidade da cobrança de tarifas 
administrativas por instituições financeiras, em serviços como abertura de crédito e emissão de 
carnê. Rcl 11198-PR; Rcl 11775-ES e Rcl 11879-PE 

STJ - Segunda Seção definirá possibilidade do pedido de exibição de extratos bancários 
em ação cautelar  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), destacou para ser 
julgado pela Segunda Seção, na condição de repetitivo, recurso em que se discute o uso da 
ação cautelar para obrigar instituição financeira a exibir extratos bancários necessários à 
comprovação das alegações de correntista. REsp 1349453-MS   (em andamento) 

STJ - Admitida reclamação contra decisão de turma recursal que determinou devolução 
de tarifas  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), aceitou o processamento de 
reclamação apresentada pela Toyota Leasing do Brasil contra acórdão da Turma Recursal da 



43ª Circunscrição Judiciária de Casa Branca (SP). A empresa foi condenada a devolver valores 
cobrados a título de taxa de abertura de crédito e tarifa de serviços de terceiros. Rcl 12083-SP 

STJ - Negar acesso da Defensoria Pública a processo em rito sumário é cerceamento de 
defesa  
É prerrogativa legal do defensor público, em qualquer processo e grau de jurisdição, receber 
intimação pessoal mediante entrega dos autos com vista, quando necessário. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou um processo em 
julgamento sob o rito sumário desde a audiência de conciliação. REsp 1096396-DF 
 
STJ - Terceira Turma considera juizado especial competente para execução de multa 
superior a 40 mínimos  
O juizado especial é competente para a execução de suas sentenças, independentemente do 
valor acrescido à condenação. A decisão, unânime, é da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao julgar recurso em mandado de segurança no qual se questionava a 
competência do juizado para executar multa em valor superior a 40 salários mínimos. RMS 
38884-AC 

STJ - Multa em recurso protelatório não inibe direito de recorrer em outra fase 
processual  
A falta de pagamento prévio de multa aplicada em recurso inadmissível ou infundado, com 
intuito protelatório, não impede a apresentação de recurso em outras instâncias e em outras 
fases processuais. Esse foi o entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) no julgamento de recurso especial da Brasil Telecom. REsp 1354977-RS 

STJ - Envio de cartão de crédito sem solicitação, mesmo bloqueado, é prática abusiva e 
causa dano moral  
O envio do cartão de crédito, ainda que bloqueado, sem pedido prévio e expresso do 
consumidor, caracteriza prática comercial abusiva e autoriza a indenização por danos morais. 
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), essa prática viola frontalmente o 
disposto no artigo 39, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor. REsp 1199117-SP 

STJ - Prescrição por uso indevido de marca começa a contar da data em que cessa a 
conduta  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso de empresa 
condenada pelo uso indevido de marca registrada. Além de defender a possibilidade de 
coexistência das marcas, a empresa alegou que a ação para a reparação de danos já estaria 
prescrita. REsp 1320842-PR 

STJ - Reconhecida sucessão do Grupo JB por empresas de Tanure  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que reconheceu a responsabilidade do Jornal do Brasil S/A por 
dívidas junto ao Banco Econômico (em liquidação extrajudicial). A decisão reconheceu a 
sucessão do Grupo JB pelas empresas controladas pelo empresário Nelson Tanure e 
considerou que havia total confusão entre as empresas do conglomerado, de forma a 
prejudicar o direito do credor. REsp 1326201-RJ 

STJ - STJ reconhece competência da Justiça estadual para decidir sobre reintegração de 
Pinheirinho  
Cabe ao juízo da 6ª Vara Cível de São José dos Campos (SP) julgar todas as questões 
relacionadas à reintegração de posse da área conhecida como Pinheirinho. A decisão, da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi tomada em julgamento realizado 
nesta quarta-feira (22). CC 120788-SP e CC 120789-SP 

STJ - STJ suspende trâmite de todas as ações sobre TAC e TEC no país, em qualquer 
juízo e instância  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), determinou nesta quinta-feira 
(23) a suspensão imediata do trâmite de todos os processos de conhecimento relativos a 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnês (TEC), em qualquer instância, fase 



e juízo. A medida afeta cerca de 285 mil ações em todo o país, em que se discutem valores 
estimados em R$ 533 milhões. REsp 1251331-RS 

STJ - STJ amplia o conceito de entidade familiar para proteção de bem de família  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou possível que a 
impenhorabilidade do bem de família atinja simultaneamente dois imóveis do devedor – aquele 
onde ele mora com sua esposa e outro no qual vivem as filhas, nascidas de relação 
extraconjugal.  

STJ - Quarta Turma determina retorno de autos à origem para liquidação de sentença 
contra White Martins  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial da 
empresa White Martins Gases Industriais do Nordeste S/A, que questionou o critério de cálculo 
admitido pelo Tribunal de Justiça do Piauí (TJPI) na apuração de indenização por perdas e 
danos a ser paga a um cliente. Por decisão unânime, os ministros reconheceram ser inviável a 
apuração do valor indenizatório sem a devida liquidação de sentença. REsp 1172655-PI 

STJ - Relator concede liminar para suspender processo contra a Gol na Justiça 
trabalhista  
O ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu liminar para sobrestar 
uma ação que tramita na 58º Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, determinando a constrição 
de ativos da empresa Gol Linhas Aéreas. CC 128109-RJ 

STJ - Falta de citação para audiência de justificação prévia em que é deferida liminar de 
reintegração de posse não constitui nulidade absoluta  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não constitui nulidade 
absoluta a ausência de citação do réu para comparecer à audiência de justificação prévia em 
que é concedida liminar de reintegração de posse. REsp 1232904-SP 

STJ - Refinaria Manguinhos deve entregar oito milhões de litros de gasolina dados em 
garantia de empréstimo  
A refinaria de petróleo Manguinhos deve entregar oito milhões de litros de gasolina dados em 
garantia no contrato de empréstimo entre a Dínamo Distribuidora de Petróleo e o Banco 
Prosper. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça negou recurso especial da refinaria. 
REsp 1377908-RJ 
 
STJ - Confirmada decisão que negou extensão de patente de soja transgênica da 
Monsanto  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de agravos 
regimentais, referendou decisões que haviam negado recursos interpostos pela Monsanto 
Technology LLC para ampliar a vigência da patente de soja transgênica no Brasil. Seguindo 
jurisprudência consolidada pela Segunda Seção, a Turma confirmou que a patente expirou no 
dia 31 de agosto de 2010, ou seja, 20 anos após a data do seu primeiro depósito no exterior. 
REsp 1107948-RJ; REsp 1359965-RJ  

STJ - Terceira Turma limita penhora sobre madeira usada por escultor  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) encontrou uma solução harmônica para 
demanda judicial envolvendo a penhora de toras de madeira utilizadas pelo artista plástico 
Maurino de Araújo como matéria-prima para a produção de suas obras. REsp 747425-MG 

STJ - Consumidor não deve responder sem limites por honorário advocatício em 
cobrança extrajudicial  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou abusiva a cláusula 
contratual que prevê a imputação, ao devedor em mora, de responsabilidade ampla e sem 
limites pelo pagamento de honorários advocatícios extrajudiciais. REsp 1274629-AP 

STJ - Afastada responsabilidade de ex-sócio de empresa dissolvida irregularmente  
Responsabilizado solidariamente pela dissolução irregular de empresa da qual não fazia mais 
parte, um homem conseguiu evitar o redirecionamento de execução fiscal por meio de recurso 
especial no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Sua responsabilidade foi afastada depois que o 



autor entrou com embargos de declaração contra acórdão da Segunda Turma. REsp 1276594-
PR; AgRg no Resp 1276594-PR e EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1276594-PR 
 
STJ - Bem de família pode ser penhorado em execução de sentença civil que homologa 
acordo para reparação de crime  
Na execução de sentença homologatória de acordo celebrado entre as partes no âmbito civil, é 
possível a penhora de imóvel residencial tido como bem de família, se o executado foi 
condenado criminalmente pelo mesmo fato. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao analisar recurso em que se alegava a nulidade da penhora de um imóvel, 
tendo em vista a não inclusão da circunstância na exceção prevista pelo inciso VI do artigo 3º 
da Lei 8.009/90. REsp 1021440-SP 

STJ - Termo da falência não invalida arrematação de imóvel em leilão judicial  
A alienação de imóvel de massa falida por meio de leilão judicial não se enquadra nas 
restrições da antiga Lei de Falências (Decreto-Lei 7.661/45), a qual proíbe que os bens sejam 
vendidos a partir do termo legal da falência. Esse entendimento é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1187706-MG 

STJ - Informações sigilosas não devem ser arquivadas em pasta própria à parte dos 
autos  
A informação de caráter sigiloso deve ser protegida sob segredo de Justiça, sem arquivamento 
de “pasta própria” fora dos autos do processo. A decisão, da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), uniformiza a jurisprudência sobre o tema e deve ser observada pelas 
demais instâncias. REsp 1349363-SP 

STJ - Reclamações sobre tarifas bancárias aguardarão julgamento de recursos 
repetitivos  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), aceitou o processamento de 
quatro reclamações apresentadas por instituições financeiras contra acórdãos de turmas 
recursais que consideraram ilegítima a cobrança de tarifas bancárias decorrentes de serviços 
prestados pelas instituições. Rcl 12533-SP; Rcl 12543-MG; Rcl 12558-DF e Rcl 12667-SP 

STJ - Outorga conjugal: a responsabilidade conjunta do casal na gestão do patrimônio  
O Código Civil de 2002 introduziu algumas mudanças no regime de proteção dos bens do 
casal. Uma delas foi a extensão para o aval da necessidade de outorga uxória ou marital, já 
exigida para a fiança, por exemplo. Esse instituto é a autorização do cônjuge para atos civis do 
parceiro que tenham implicações significativas no patrimônio do casal. Conheça a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre esse dispositivo. Ag 2798-RS; REsp 
1165837-RJ; REsp 1095441-RS; REsp 749999-SP; REsp 772419-SP; REsp 361630-DF; 
REsp 1061373-SP; RE nos Edcl no AgRg no REsp 1061373-SP; AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no REsp 1061373-SP; Ag 1236291-RS; REsp 900255-PR; REsp 1196639-RJ; REsp 
1038774-RS; REsp 690401-MS e REsp 1163074-PB 

STJ - STJ confirma decretação de falência da Vasp  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a decisão da Justiça paulista 
que decretou a falência da Viação Aérea São Paulo S/A (Vasp) em 2008. Para os ministros, a 
necessidade de preservação da sociedade empresária encontra limites na própria viabilidade 
de sua recuperação. Contrariar essa previsão violaria a função social da empresa e o estímulo 
à atividade econômica buscado com a recuperação judicial. REsp 1299981-SP 

STJ - Execução de cheque deve ser processada no mesmo local da agência sacada  
A execução de cheque não pago deve ser processada no foro onde se localiza a agência 
bancária da conta do emitente, ainda que o credor seja pessoa idosa a resida em outro lugar. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou 
que compete ao foro de Quirinópolis (GO) processar e julgar a execução de cheques ajuizada 
por um credor já idoso. REsp 1246739-MG 

STJ - Rescisão trabalhista investida em aplicação financeira é passível de penhora  



Recurso do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) transferido para aplicação 
financeira deixa de ser verba alimentar e pode ser passível de penhora? Para a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a resposta é sim. REsp 1330567-RS 
 
STJ - Judiciário não pode apreciar validade de cláusula compromissória antes da 
sentença arbitral  
A existência de cláusula compromissória “cheia”, que elege órgão arbitral para solução de 
conflitos entre as partes, afasta a competência do Poder Judiciário para apreciar a questão 
relativa à sua validade na fase inicial do procedimento, ou seja, antes da sentença arbitral. A 
decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1278852-MG 

STJ - Custas processuais e porte de remessa e retorno: quando, como e onde pagar  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi o último tribunal do país a cobrar custas processuais – 
taxas judiciárias devidas pela prestação de serviços públicos de natureza forense – para o 
ajuizamento de uma ação ou a interposição de um recurso. A cobrança foi instituída em 28 de 
dezembro de 2007 pela Lei 11.636, que entrou em vigor em março de 2008 e é regulamentada 
anualmente por resolução editada pelo próprio Tribunal. REsp 1232385-MG; AgRg no REsp 
1232385-MG; AREsp 81985-RS; EDcl no AREsp 81985-RS; REsp 903779-SP; RMS 31179-
CE e AREsp 249709-RJ 

STJ - Medicamento para impotência continuará no mercado  
As empresas EMS S/A e Legrand Pharma Indústria Farmacêutica Ltda. poderão continuar a 
fabricar e vender o medicamento para impotência Ah-zul sem nenhuma restrição. A decisão é 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao negar recurso do Laboratório 
Pfizer Ltda. e da Pfizer Products INC, fabricantes do Viagra, que pediam a retirada do Ah-zul 
de circulação. REsp 1370646-SP 

STJ - Proibição de retirada de processo é pessoal e não se estende a outros advogados 
da parte  
Advogados da Paulo Octávio Empreendimentos Imobiliários conseguiram autorização para 
analisar fora do cartório um processo que trata de rescisão contratual. A Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso da empresa e seus advogados, 
que estavam impedidos pela Justiça do Distrito Federal de ter vista dos autos fora do órgão 
público. REsp 1089181-DF 

STJ - Multa fixada em cautelar não deve ser executada quando da improcedência da 
ação principal  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que multa fixada em ação 
cautelar não pode ser executada independentemente do resultado do processo principal. O 
entendimento do colegiado se deu no julgamento de recurso especial interposto por Tapirapuã 
Comércio de Bebidas Ltda. contra as Cervejarias Reunidas Skol Caracu. REsp 1370707-MT 

STJ - Mandado de segurança contra decisão de juizado especial é admitido para controle 
de competência  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o cabimento de mandado de 
segurança impetrado contra decisão de juizado especial com trânsito em julgado. Embora o 
remédio constitucional, em regra, não seja admitido nesses casos, os ministros entenderam 
que a medida é cabível para controle de competência. RMS 37775-ES 

STJ - Não é possível extinção de processo por desistência do autor, quando há 
fundamentada discordância do réu  
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é possível a extinção do 
processo sem resolução do mérito, em razão de desistência do autor da ação, após 
manifestação de discordância do réu, fundamentada no seu interesse pela sentença. O 
entendimento se deu no julgamento de recurso interposto por Aymoré Crédito Financiamento e 
Investimento S/A, em ação ajuizada pela Vieira e Silva Comercial de Gás Ltda. REsp 1318558-
RS 

STJ - Juízo falimentar do DF é competente para decidir sobre destino dos bens da 
Agropecuária Vale do Araguaia  



A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, declarou a 
competência do juízo falimentar do Distrito Federal para decidir acerca do destino dos bens da 
Agropecuária Vale do Araguaia (do ex-controlador da companhia aérea Vasp, Wagner 
Canhedo) durante o processo de recuperação judicial. Além disso, o colegiado decretou a 
nulidade da adjudicação de um imóvel rural, a fazenda Santa Luzia, pertencente à sociedade, 
promovida na Justiça do Trabalho. CC 111614-DF e CC 125465-DF 

STJ - Aplicação do artigo 285-A do CPC exige que matéria esteja pacificada nos tribunais  
Deve ser afastada a aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil (CPC) quando o 
entendimento do juízo de primeiro grau estiver em desconformidade com orientação pacífica de 
tribunal superior ou do tribunal a que se encontra vinculado. REsp 1225227-MS 

STJ - Juros dos depósitos judiciais podem ser discutidos dentro da ação principal  
As causas que discutem juros e correção monetária de depósitos judiciais não dependem de 
ação autônoma contra o banco. Essa é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
agora ratificada pela Primeira Seção em julgamento de recurso repetitivo (artigo 543-C do 
Código de Processo Civil – CPC). REsp 1360212-SP Recurso Repetitivo 

STJ - Autenticidade de documento eletrônico deve ser questionada em incidente próprio  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou sentença de divórcio 
consensual realizada em Portugal. A petição de homologação tramitou de forma eletrônica, o 
que levou a Defensoria Pública a sustentar a impossibilidade de se manifestar sobre a 
autenticidade dos documentos sem acesso aos autos físicos.  

STJ - Homologação de plano de recuperação judicial não exige certidão tributária 
negativa  
Qualquer interpretação que inviabilize ou não fomente a superação da crise da empresa em 
recuperação judicial contraria a lei. Com esse entendimento, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) afastou a exigência de certidões negativas tributárias para 
homologação do plano de recuperação. REsp 1187404-MT 

STJ - Brasil Telecom deve responder por obrigações da extinta Telesc  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a Brasil Telecom tem 
legitimidade passiva para responder por obrigações da extinta Telecomunicações de Santa 
Catarina (Telesc) – que foi incorporada ao patrimônio daquela –, inclusive quanto à 
complementação acionária decorrente de contrato de participação financeira celebrado entre 
adquirente de linha telefônica e a empresa incorporada. REsp 1322624-SC Recurso 
Repetitivo 

STJ - Corte Especial: multa de 10% por não cumprimento de sentença dispensa 
intimação pessoal do devedor  
A incidência da multa de 10% pelo não cumprimento de sentença, prevista para o devedor que 
deixa de pagar em 15 dias a condenação, não exige sua intimação pessoal. A intimação é 
necessária, mas pode ocorrer na pessoa de seu advogado, por publicação na imprensa oficial. 
A decisão, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), fixa jurisprudência em 
matéria repetitiva. REsp 1262933-RJ Recurso Repetitivo 

STJ - Sobrestamento de recurso repetitivo não impede execução provisória  
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) revogou liminar em medida cautelar 
que suspendia a execução provisória de título judicial contra a Caixa Econômica Federal 
(CEF). O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) havia concedido a liminar para dar 
efeito suspensivo a recurso especial da instituição financeira, que se encontra sobrestado à 
espera de julgamento de recurso representativo de controvérsia repetitiva. MC 20854-DF 

STJ - Demonstrativo de valores pode instruir ação monitória  
É possível a instrução de ação monitória com documento denominado “demonstrativo de 
valores gerados no período contratual”. O entendimento é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso do HSBC Bank Brasil S/A. REsp 1138090-MT 

STJ - CDC regula prescrição em caso de dano terrestre causado por acidente aéreo  



O prazo de prescrição de ações relacionadas a acidente aéreo, uma vez demonstrada a 
relação de consumo entre o transportador e aqueles que sofreram o resultado do evento 
danoso, é regido pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Esse foi o entendimento da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso da Unibanco AIG 
Seguros S/A contra a Associação de Assistência às Famílias Castigadas por Acidentes Aéreos 
e Tragédias Antigas e Modernas. REsp 1202013-SP 

STJ - Prazo para recorrer de sentença proferida por estenotipia começa após concluídas 
as formalidades  
O prazo para interposição de recurso contra sentença proferida por meio de estenotipia 
somente tem início após o cumprimento de todas as formalidades impostas para sua existência 
nos autos. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
proveu recurso de uma vítima de acidente de trânsito. REsp 1257713-RS 

STJ - Concedida liminar para sobrestar ação trabalhista contra Varig e VRG Linhas 
Aéreas  
O ministro Marco Buzzi, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu 
liminar para sobrestar ação trabalhista movida pelo Sindicato Nacional dos Aeroviários contra a 
Varig e a VRG Linhas Aéreas (Grupo Gol) e, ainda, designar o juízo de direito da 1ª Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro para resolver, em caráter provisório, medidas urgentes relativas 
às dívidas da Varig. CC 128675-RJ 

STJ - Novos tempos, um novo direito  
Com o advento da internet, várias novas demandas surgiram no Judiciário. Lesões de direitos e 
novas figuras jurídicas passaram a existir muito antes de leis que contivessem regras e 
sanções específicas para o que acontece no universo virtual. Crimes e ilegalidades já previstos 
pelo ordenamento também acharam na internet um novo meio para se realizar. REsp 989711-
RJ; REsp 1324432-SC; REsp 1232385-MG; AgRg no REsp 1232385-MG; REsp 1046376-
DF; MS 6113-DF; REsp 1300161-RS; REsp 674188-PR; HC 74225-SP; MC 12452-SP; REsp 
1175675-RS; Rcl 11654-PR; REsp 1192208-MG; REsp 1316921-RJ e REsp 1323754-RJ 

STJ - Comunicação prevista no artigo 229 do CPC não interfere em prazo da contestação  
Em citação com hora certa, o prazo da contestação começa a correr com a juntada aos autos 
do respectivo mandado e não do comprovante de recepção do comunicado a que se refere o 
artigo 229 do Código de Processo Civil (CPC). REsp 129808-SP 

STJ - STJ admite reclamação contra decisão que não respeitou sobrestamento de 
matéria apreciada em repetitivo 
O ministro Gilson Dipp, no exercício da presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
admitiu reclamação com pedido de liminar ajuizada pela Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae) contra acórdão da Primeira Turma do Conselho Recursal 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do estado do Rio de Janeiro que não respeitou 
sobrestamento de matéria a ser apreciada em repetitivo pelo STJ.  Rcl 13670-RJ  
 
STJ - STJ reforma decisão que aplicou a desconsideração da personalidade jurídica 
rejeitada anteriormente 
Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que admitiu nova 
apreciação de pedido de desconsideração de personalidade jurídica de processo já transitado 
em julgado. Primeiramente negada, a desconsideração foi aplicada pela decisão contestada. 
REsp 1193789-SP 
 
STJ - Processos em destaque nos colegiados especializados em direito privado e penal  
A Segunda Seção do STJ, especializada em matéria de direito privado e composta pelos 
ministros da Terceira e Quarta Turmas, deve retomar o julgamento de recurso especial que 
trata de revisão de previdência privada, interposto por viúva que migrou de um plano para 
outro. Discute-se, no caso, o critério adotado para a atualização do plano, qual o índice 
aplicável de acordo com a faixa etária quando do ingresso no plano (REsp 1.201.529). (em 
andamento) 



STJ - Prática de agiotagem não impede execução de contrato de empréstimo  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que a 
prática de agiotagem, por si só, não impede a execução de contrato de empréstimo. REsp 
1046418-RJ 

STJ - Benefícios da gratuidade judiciária incluem honorários de perito  
Em caso de perícia técnica solicitada por quem seja beneficiário de assistência judiciária 
gratuita, se o perito não aceita aguardar o fim do processo para receber seus honorários, o juiz 
deve nomear um novo perito, servidor de órgão público, para a produção das provas. Este foi o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1356801-MG 

STJ - Decisão explicita jurisprudência do STJ sobre controvérsias em contratos 
bancários  
Cobrança de comissão de permanência, descaracterização de mora, parcelamento do Imposto 
sobre Operações Financeiras (IOF) e o cabimento de compensação de valores e repetição de 
indébito foram analisados em decisão monocrática proferida pelo ministro Luis Felipe Salomão 
em recurso especial da BV Financeira S/A Crédito Financiamento e Investimento. REsp 
1380635-RS 

STJ - Cobrança por prestação de serviços médico-hospitalares prescreve em cinco anos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que é de cinco anos o 
prazo prescricional aplicável à pretensão de cobrança, pelo hospital, de valores devidos em 
razão do inadimplemento de contrato de prestação de serviços médico-hospitalares. REsp 
1312646-MG 

STJ - Terceira Turma afasta prescrição em ação monitória relativa a debêntures  
O termo inicial do prazo de prescrição para o ajuizamento da ação monitória relativa a 
debêntures emitidas na vigência do Código Civil de 1916 e cobradas na vigência do Código 
Civil de 2002 é fixado na data de entrada em vigor da nova legislação, ou seja, em 11 de 
janeiro de 2003. REsp 1172707-AL 

STJ - Admitida reclamação que discute legalidade de tarifas bancárias  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
reclamação com pedido de liminar contra decisão de juizado especial de São Paulo, por 
constatar divergência com o entendimento consolidado na Corte Superior a respeito de 
cobrança de tarifas em razão de serviços administrativos prestados por instituições financeiras. 
Rcl 13088-SP 

STJ - STJ define obrigações do Serasa com os consumidores  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial provimento ao recurso da 
Serasa S/A para livrar a empresa de algumas condenações impostas pela Justiça de Mato 
Grosso do Sul no julgamento de ação civil pública. A decisão estabelece o que a entidade de 
proteção ao crédito pode e não pode fazer. REsp 1033274-MS 

STJ - Mantida decisão que reconheceu responsabilidade solidária de empresa por ato de 
terceirizada  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de empresa condenada solidariamente pelas obrigações não 
cumpridas por firma terceirizada. Os ministros entenderam que a análise do recurso implicaria 
revisão de provas, o que não é possível por força da Súmula 7. REsp 1321765-RO 

STJ - Ciladas no mercado de telefonia  
O Programa Nacional de Desestatização foi instituído em 1990 pela Lei 8.031, que permitiu a 
privatização de empresas controladas pela União. Em 1995, com a aprovação da Emenda 
Constitucional 8, o governo brasileiro deu início à flexibilização do setor de telecomunicações. 
Nesse mesmo ano, o Executivo encaminhou um projeto de lei ao Congresso, que resultou na 
chamada Lei Mínima (Lei 9.295/96) e na separação entre a telefonia fixa e a telefonia móvel. 
Em 1997, a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472) criou a Anatel. REsp 1097582-MS; 
REsp 1087783-RJ; AgRg no CC 113902-AC; Ag 1195826-GO; EDcl no AgRg no Ag 
1195826-GO e REsp 1334843-DF. 



STJ - Prescrição de indenização por morte conta do óbito e não do acidente que o 
motivou  
O prazo prescricional para reclamar indenização decorrente de morte é contado a partir da data 
do falecimento da vítima e não do acidente que o causou. Foi com esse entendimento que a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial de 
uma empresa que alegava prescrição de ação indenizatória. REsp 1338804-RJ 

STJ - Cédula de crédito bancário é título executivo extrajudicial  
A cédula de crédito bancário é título executivo extrajudicial, representativo de operações de 
crédito de qualquer natureza e pode ser emitida para documentar operações em conta 
corrente, como crédito rotativo ou cheque especial. Essa foi a tese firmada pela Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso representativo de 
matéria repetitiva. REsp 1291575-PR (Recurso Repetitivo) 

STJ - Selic ou não Selic, eis a questão  
Responsável pela estabilização da jurisprudência infraconstitucional, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) retomou a discussão de uma questão controversa que já foi debatida diversas 
vezes em seus órgãos fracionários: a aplicação da taxa Selic nas indenizações civis 
estabelecidas judicialmente. REsp 865363-RJ; REsp 938564-RS; REsp 1081149-RS; REsp 
1257846-RS; REsp 1078753-MS e EREsp 727842-SP 

STJ - Mantida decisão que reconheceu responsabilidade solidária de empresa por ato de 
terceirizada  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de empresa condenada solidariamente pelas obrigações não 
cumpridas por firma terceirizada. Os ministros entenderam que a análise do recurso implicaria 
revisão de provas, o que não é possível por força da Súmula 7. REsp 1321765-RO 

STJ - Santander pagará indenização por encerramento indevido de conta-corrente  
Se a conta-corrente é antiga, ativa e tem movimentação financeira razoável, o banco não pode, 
sem que haja motivo justo, encerrá-la de maneira unilateral e mediante simples notificação. A 
decisão, unânime, é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1277762-
SP 

STJ - A jurisprudência do STJ sobre as prerrogativas do advogado  
Indispensável à administração da Justiça, o advogado é inviolável em seus atos e 
manifestações no exercício da profissão. O texto, presente na Constituição, resguarda não só o 
advogado, mas seus clientes, a Justiça e a cidadania. No Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 
jurisprudência sobre limites e excessos das prerrogativas dos advogados é farta. REsp 
735668-SC; REsp 1089181-DF; REsp 997777-PB; RE nos EDcl no REsp 997777-PB; REsp 
935004-PE; REsp 1232828-GO; AgRg no REsp 1232828-GO; EDcl no AgRg no REsp 
1232828-GO 
 
STJ - Admitida reclamação sobre restituição de valores pagos por desistente de 
consórcio  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
reclamação em que se discute o prazo para a restituição de valores pagos por desistente de 
grupo de consórcio. Rcl 13475-SP 

STJ - Juros de mora de cheque sem fundos contam a partir da apresentação no banco  
O credor de cheque sem fundos deve receber juros de mora a partir da data da primeira 
apresentação do título que tem seu pagamento negado pelo banco devido ao saldo insuficiente 
na conta. A regra está prevista no artigo 52, inciso II, da Lei 7.357/85 – a Lei do Cheque. REsp 
1354934-RS 

STJ - Cautelar da Telexfree é extinta por ser pequena a chance de admissão do recurso 
especial  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), extinguiu medida cautelar 
movida pela Ympactus Comercial Ltda. ME, representante da Telexfree, e manteve suspensas 
as atividades da empresa. Seus ativos financeiros também seguem bloqueados. MC 21523-AC 



STJ - Suspensos processos em que banco foi condenado, de ofício, a pagar danos 
sociais  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), determinou a 
suspensão de dois processos em que a ocorrência de dano social foi reconhecida de ofício 
pelo órgão julgador, sem que isso tivesse sido requerido na petição inicial da ação. Rcl 13200- 
GO;  AgRg na Rcl 13200-GO , Rcl 13203-GO e  AgRg na Rcl 13203-GO 
 
STJ - Leiloeiro responde de forma independente por omissão quanto a vício no produto  
A responsabilidade do leiloeiro por omissão culposa, pelo fato de não ter informado ao 
arrematante sobre a existência de vício no produto, independe da responsabilidade do 
mandante, nos termos dos artigos 23 do Decreto 21.981/32 e 667 do Código Civil (CC). Esse 
entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1035373-MG 
 
STJ - Exceção de incompetência pode ser usada para contestar distribuição por conexão  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que exceção de incompetência 
pode ser utilizada para impugnar distribuição de processo por dependência em razão de 
conexão com outro caso. REsp 1156306-DF 

STJ - Segunda Seção decide em repetitivo pela legalidade da pactuação da TAC e TEC 
até 2008  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou na última quarta-feira (28) as 
teses que devem orientar as instâncias ordinárias da Justiça brasileira no que se refere à 
cobrança da tarifa de abertura de crédito (TAC), tarifa de emissão de carnê ou boleto (TEC) e 
tarifa de cadastro, e também ao financiamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de 
Crédito (IOF). REsp 1251331-RS e REsp 1255573-RS 

STJ - Mantida condenação da Vivo em R$ 100 mil por propaganda enganosa  
A Vivo S/A terá de pagar indenização de R$ 100 mil por divulgar em Rondônia promoção 
vencida havia mais de seis meses. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
entendeu que o recurso da empresa contra a condenação é incabível. AREsp 345376-RO 
 
STJ - Banco privado não responde a ação civil pública na Justiça Federal ao lado da CEF  
A presença da Caixa Econômica Federal (CEF) em ação civil pública não autoriza a 
participação de bancos privados na demanda, em trâmite na Justiça Federal. A decisão é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao negar recurso especial da Defensoria 
Pública da União (DPU). REsp 1120169-RJ 

STJ - Suspensos acórdãos de turmas recursais sobre tarifas bancárias  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
três reclamações do Banco Bradesco Financiamentos S/A contra decisões de turmas recursais 
de juizados especiais do Rio de Janeiro que consideraram ilegítima a cobrança de tarifas 
bancárias em financiamentos. Rcl 14075-RJ; Rcl 14105-RJ e Rcl 14106-RJ 

STJ - Não cabe ação rescisória para discussão de verba honorária irrisória ou excessiva  
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é cabível ação 
rescisória para discutir honorários de sucumbência quando o debate se refere à justiça do valor 
fixado. AREsp 320149-PE 
 
STJ - Ação de busca e apreensão não se restringe ao rito da medida cautelar  
A ação de busca e apreensão não se restringe ao rito previsto nos artigos 839 a 843 do Código 
de Processo Civil (CPC), que diz respeito àquela de natureza cautelar. Essa ação pode ter 
natureza satisfativa – que dá início ao processo de conhecimento. Nessa hipótese, aplica-se a 
respectiva legislação de regência. Esse entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). REsp 1126973-SP 

STJ - Reduzido valor de indenização a ser paga pela CVC por causa de encalhe de navio  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), reduziu de R$ 83 mil 
para R$ 30 mil o valor de indenização a ser paga pela CVC Operadora de Viagens em razão 
do encalhamento de um navio de cruzeiro por cerca de 21 horas. REsp 1161726-AM 



STJ - Light deve indenizar morte provocada por cabo elétrico rompido por disparo de 
fuzil  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça do Rio de 
Janeiro que condenou a Light Serviços de Eletricidade S/A ao pagamento de indenização aos 
familiares de um comerciante morto em janeiro de 2007, vítima de choque elétrico ocasionado 
por cabo de energia rompido por disparo de arma de fogo. O caso foi relatado pelo ministro 
Luis Felipe Salomão. REsp 1308438-RJ 

STJ - A jurisprudência do STJ em casos de acidentes aéreos  
A Convenção Internacional de Aviação Civil define acidente aéreo como um evento associado 
à operação de uma aeronave, que ocorre entre os momentos de embarque de pessoas para 
voo e desembarque do último passageiro, e no qual uma ou mais pessoas são grave ou 
fatalmente feridas. Outra definição bastante aceita é aquela em que a aeronave tenha sofrido 
falhas ou danos na estrutura, tenha desaparecido ou ficado totalmente inacessível. Ag 
1316179-RJ; AgRg no Ag 1316179-RJ; REsp 1291702-RJ; REsp 593153-RJ; REsp 
1281090-SP; REsp 1202013-SP e  REsp 687071-RJ 

STJ - Honorários advocatícios devem ser tratados como crédito trabalhista em 
recuperação judicial  
Os honorários advocatícios não podem ser excluídos das consequências da recuperação 
judicial, ainda que resultem de sentença posterior, e, por sua natureza alimentar, devem ter o 
mesmo tratamento conferido aos créditos de origem trabalhista. A decisão, unânime, é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1377764-MS 

STJ - Omissão que atribui à arrematante débito de IPTU não é causa de anulação de 
leilão  
A omissão verificada na publicação de edital de leilão, que transferiu encargos de IPTU ao 
arrematante, não constitui vício insanável que justifique a nulidade da arrematação. A decisão 
é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso interposto pela 
massa falida Desenvolvimento de Engenharia Ltda. contra decisão do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJRJ). REsp 1316970-RJ 

STJ - James River Paper Company não poderá utilizar a marca Dixie, anulada pelo INPI  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou prescrito o direito da empresa 
James River Paper Company de recorrer contra ato do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) que cancelou o registro de marca Dixie & Desenho por motivo de desuso. 
REsp 1149403-RJ 

STJ - Suspensas decisões que contrariam jurisprudência sobre tarifas bancárias  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), determinou a suspensão de 
sete acórdãos de turmas recursais estaduais que julgaram ilegítima a cobrança de tarifas 
bancárias em financiamentos. As decisões determinaram a devolução de valores cobrados, 
destoando de jurisprudência firmada no STJ. Rcl 14256-RJ; Rcl 14025-RJ; Rcl 12395-AP; Rcl 
14008-RJ; Rcl 14184-RJ; Rcl 14219-RJ e Rcl 14277-RJ 

STJ - Conjunto Nacional Brasília mantém domínio na internet  
Conjunto Nacional foi o nome escolhido por dois estabelecimentos comerciais, um em Brasília 
e outro em São Paulo. Enquanto o paulista teve seu nome empresarial “Condomínio Conjunto 
Nacional” registrado no cartório de registros de imóveis da comarca de São Paulo em 1956, o 
brasiliense, embora conhecido pelo nome há muitos anos, solicitou o registro da marca 
“Conjunto Nacional Brasília” no INPI apenas em 1997 e o obteve em 1999. REsp 594404-DF 

STJ - Advogados que pretendiam receber honorários de R$ 27 milhões conseguem 
apenas R$ 102  
O valor dos honorários resultante de cálculos periciais a partir de percentual fixado em 
sentença não decorre da discricionariedade do juiz. Por isso, não há ilegalidade se o valor 
resulta baixo. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1167563-RS 



STJ - Quarta Turma declara ineficaz acordo em que massa falida paga por cotas 
transferidas a sócios  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que declarou a ineficácia de um negócio jurídico realizado entre 
sócios, com o suposto objetivo de prejudicar credores. REsp 1119969-RJ 

STJ - Desconsideração da personalidade jurídica atinge sociedade em que mãe e filha 
dividem cotas  
Não é possível afastar a responsabilidade de um dos sócios quando se trata de sociedade 
familiar, na qual mãe e filha detêm cada uma 50% do capital social votante, se não ficou 
comprovado na demanda quem atuou como gerente ou administrador da empresa. REsp 
1315110-SE 

STJ - Proprietário não consegue impedir que acompanhante de vizinha idosa transite por 
seu imóvel  
O vizinho de uma mulher idosa, portadora de hérnia, terá de deixar que o cônjuge ou outras 
pessoas que a acompanhem transitem por sua propriedade. A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a extensão gratuita, para esses acompanhantes, da 
servidão de passagem que havia sido garantida à idosa por decisão judicial. REsp 1370210-RJ 

STJ - Turma nega liminar em medida cautelar que aponta suspeição em perícia judicial  
Em regra, não é possível a concessão de medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso 
especial ainda não admitido pela instância de origem. Segundo a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), deve ficar retido o recurso contra decisão interlocutória, ou seja, 
proferida no meio do processo, antes de sua decisão final. MC 21336-RS e AgRg na MC 
21336-RS 

STJ - Terceira Turma aumenta de R$ 500 para R$ 80 mil os honorários em execução 
extinta  
Quando os honorários advocatícios não são fixados em sentença condenatória, o valor deve 
ser arbitrado com equidade, conforme prevê o parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo 
Civil, com base no valor dado à causa. Esse entendimento levou a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) a elevar de R$ 500 para R$ 80 mil os honorários em ação de 
execução extinta. REsp 1403664-RS 

STJ - É cabível ação rescisória contra sentença que não aplica jurisprudência pacificada 
do STJ  
A sentença rebelde, que desconsidera jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), pode ser desconstituída por ação rescisória. Para a Quarta Turma do STJ, a 
recalcitrância judiciária não pode ser referendada em detrimento da segurança jurídica, da 
isonomia e da efetividade da jurisdição. REsp 1163267-RS 
 
STJ - Fabricantes de cosmético não conseguem impedir uso do termo cheirinho de bebê 
em produto de limpeza  
O suave e agradável cheirinho de bebê foi parar nos tribunais. Virou disputa entre três 
empresas: duas de cosméticos, uma de produtos de limpeza. Envolvidos no litígio, estão um 
rinoceronte e um coala, bichos que tiveram forte influência no deslinde da controvérsia. AREsp 
270613-SP 

STJ - Bens indicados à penhora pelo credor não vinculam o juiz  
Não existe vinculação do juiz aos bens indicados à penhora pelo credor em ação monitória. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o 
recurso de um condomínio contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). REsp 
1366722-SP 

STJ - Admitidas novas reclamações sobre cobrança de tarifas bancárias  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
cinco novas reclamações, com pedido de liminar, contra acórdãos do Conselho Recursal dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Rio de Janeiro, por constatar divergência 
entre as decisões proferidas no estado e o entendimento jurisprudencial do STJ a respeito da 



cobrança de tarifas bancárias decorrentes de serviços prestados por instituições financeiras. 
Rcl 13886-RJ; Rcl 14396-RJ; Rcl 14469-RJ; Rcl 14304-RJ e Rcl 14458-RJ 

STJ - Suspensa decisão que condenou banco a pagar por dano social sem pedido da 
parte  
A ministra Isabel Gallotti, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o 
processamento de reclamação proposta pelo Banco Bradesco contra acórdão da Segunda 
Turma Julgadora Mista de Goiânia, que o condenou ao pagamento de indenização por dano 
social, sem que isso tivesse sido pedido pela parte – um cliente que ficou na fila do banco por 
mais de uma hora. Rcl 14520-GO 

STJ - Segunda Seção afasta limite para execução de multa cominatória nos juizados 
especiais  
Para a maioria dos ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não 
deve haver limitação de valor para cobrança da condenação e de seus consectários, como 
juros, correção e multa, no âmbito do juizado especial. Rcl 7861-SP 

STJ - Contrato em moeda estrangeira é válido, mas dívida deve ser convertida em reais 
pelo dia da celebração  
A dívida de empréstimo feito em moeda estrangeira deve ser convertida em moeda nacional, 
de acordo com as cotações da data da contratação, e atualizada segundo o índice oficial de 
correção monetária vigente no Brasil. REsp 1323219-RJ 
 
STJ - Corte Especial prorroga prazo para recolhimento de custas processuais  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu nesta quarta-feira (2) questão 
de ordem suscitada pelo seu presidente, ministro Felix Fischer, e decidiu prorrogar o prazo 
para recolhimento dos depósitos prévio e recursal e das custas processuais. O prazo foi 
estendido para o terceiro dia útil subsequente ao término do movimento grevista das 
instituições bancárias.  

STJ - Prazo de prescrição específico afasta incidência de prazo subsidiário  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a existência de prazo 
prescricional específico no atual Código Civil afasta a possibilidade de incidência do prazo 
prescricional subsidiário. REsp 1188933-RS 

STJ - Compete ao juízo que tomou depoimentos fazer a degravação da audiência  
Cabe ao juízo de direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Vacaria (RS) fazer a degravação de 
audiência realizada em cumprimento de carta precatória. O entendimento é da Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar conflito de competência instaurado pelo juízo 
federal de Caxias do Sul. CC 126747--RS 

STJ - Turma eleva honorários em cumprimento de sentença de R$ 5 mil para R$ 30 mil  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial para 
aumentar de R$ 5 mil para R$ 30 mil os honorários advocatícios devidos em um processo pelo 
Banco Bradesco. O recurso analisou se os honorários são adequados para remunerar o 
trabalho dos advogados na fase de cumprimento de sentença. REsp 1380608-SP 

STJ - Admitida reclamação sobre devolução de VRG  
A ministra Isabel Gallotti, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o 
processamento de reclamação proposta por Santander Leasing Arrendamento Mercantil contra 
decisão do Primeiro Colégio Recursal de Pernambuco, que o condenou a restituir o VRG (valor 
residual garantido) pago antecipadamente por um cliente. Rcl 14424-PE 

STJ - Banco do Brasil deve restituir diferença cobrada em cédula de crédito rural  
O Banco do Brasil terá de devolver à empresa Fazendas Reunidas Triângulo Ltda. a diferença 
entre o índice de correção monetária utilizado para corrigir cédula de crédito rural (84,32%) e a 
taxa que deveria ter sido efetivamente aplicada em março de 1990 (41,28%). REsp 1356986-
DF 



STJ - Banco do Brasil terá de pagar R$ 100 mil a mutuário que teve nome incluído em 
lista de fraudadores  
Em decisão monocrática, o ministro Sidnei Beneti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou 
provimento a recurso especial interposto pelo Banco do Brasil S/A. O banco foi condenado a 
indenizar um mutuário que teve seu nome incluído em lista de fraudadores de programa de 
crédito, divulgada na mídia. REsp 1405328-MS 

STJ - Petição eletrônica só é válida quando advogado que assinou digitalmente tem 
procuração nos autos  
Quando a petição é apresentada por meio eletrônico, é irrelevante, para se conhecer do 
recurso, eventual assinatura no documento físico ou, até mesmo, a ausência dela. Nesses 
casos, a validade do documento está condicionada à existência de procuração ou 
substabelecimento outorgado ao titular do certificado digital, ou seja, ao advogado que assinou 
digitalmente a petição. EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1165174-SP 

STJ - Protocolo de recurso por servidor do fórum após horário de expediente não afasta 
intempestividade  
Regulamentado o horário de atendimento pela lei de organização judiciária local, é 
intempestivo o recurso protocolizado 40 minutos depois de encerrado o expediente forense.  
A questão foi discutida em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal (TJDF) que entendeu ser tempestiva a apelação recebida por servidor do fórum 
que se encontrava no cartório após o horário do expediente forense. REsp 1384238-DF 

STJ - Segunda Seção rescinde decisão que modificou cálculo de valor patrimonial de 
ações da CRT  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou procedente ação rescisória em 
processo que visava obter o recebimento de diferenças de ações da Companhia Riograndense 
de Telecomunicações (CRT) decorrentes de contrato celebrado com a Brasil Telecom S/A. A 
decisão do colegiado seguiu o voto da ministra Nancy Andrighi e alterou julgamento anterior do 
próprio STJ no Agravo 1.304. AR 4836-RS 

STJ - Afastada indenização para representante comercial que aceitou redução de área de 
atuação  
Pelo princípio da boa-fé objetiva, se o credor de uma obrigação contratual não exerce seu 
direito, gera no devedor a expectativa legítima de que essa inércia se prorrogará no tempo. 
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é esse o caso de representante 
comercial que, por mais de uma década, manteve relação contratual que impôs progressivas 
reduções na área de representação. REsp 1323404-GO; EDcl no REsp 1323404-GO e EDcl 
no REsp 1323404-GO 

STF - Ministro nega reclamação contra ato anterior à Súmula Vinculante 2 

“A jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de não caber reclamação se o ato atacado é 
anterior à decisão do Tribunal”. Com base nesse entendimento, o ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Ricardo Lewandowski julgou improcedente a Reclamação (RCL) 8942, que 
questionava execução por dívida fiscal – decorrente de tributação relativa à exploração de 
bingos – contra a Federação Gaúcha de Volleyball. Rcl 8942-RS 

STJ - Avalista da existência do crédito não pode questionar contrato de factoring  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de um avalista em contrato de fomento mercantil (factoring), que 
buscava extinguir a execução das notas promissórias que avalizou. No entendimento dos 
ministros, o avalista, nas condições dos autos, não tinha legitimidade para discutir questões 
relativas ao contrato firmado. REsp 1305637-PR 

STJ - Nova reclamação sobre cobrança de tarifas bancárias é admitida  
O ministro Villas Bôas Cueva admitiu o processamento de reclamação, com pedido de liminar, 
contra acórdão que divergiu do entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) a respeito de cobrança de tarifas bancárias, decorrentes de serviços prestados por 
instituições financeiras. Rcl 14525-RJ 



 
STJ - STJ admite novas reclamações sobre cobrança de tarifas bancárias  
Foi admitido para processamento mais um lote de reclamações ajuizadas por instituições 
financeiras que apontam conflito entre decisões de juizados especiais e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) a respeito da legalidade da cobrança de tarifas bancárias. 
Rcl 14624-RJ; Rcl 14024-RJ; Rcl 14711-RJ; Rcl 14150-RJ; Rcl 14694-RJ; Rcl 14715-RJ; 
Rcl 14169-RJ; Rcl 14696-RJ; Rcl 14734-RJ; Rcl 14217-RJ; Rcl 14697-AM e Rcl 14218-RJ 

STJ - Admitida reclamação sobre devolução de VRG  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
reclamação, com pedido de liminar, ajuizada pelo Santander Leasing S/A Arrendamento 
Mercantil contra decisão da Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Rio 
Grande do Norte. O acórdão condenou a instituição a devolver o VRG (valor residual garantido) 
pago antecipadamente por um cliente. Rcl 14629-RN 

STJ - Justiça terá de examinar estado de perigo alegado por mulher que assinou 
promissórias no pronto-socorro  
A Justiça de São Paulo terá de analisar as provas e alegações apresentadas por uma mulher 
que diz ter sido coagida a assinar notas promissórias em benefício do hospital onde seu 
marido, vítima de infarto, seria atendido. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) não aceitou a rejeição pura e simples dos embargos opostos à execução dos títulos e 
determinou o retorno do processo à primeira instância. REsp 1361937-SP 

STJ - Prescreve em cinco anos direito de cobrar indenização contratual por atraso na 
devolução de container  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que é de cinco anos o prazo 
prescricional para a cobrança de taxa de sobre-estadia de container, quando decorrente de 
disposição contratual, após a edição do Código Civil de 2002, por se tratar de dívida líquida e 
certa. REsp 1355173-SP 

STJ - Mudança temporária por necessidade de trabalho não afasta proteção do bem de 
família  
Se o afastamento da residência é determinado pela necessidade de subsistência, o imóvel 
desocupado não perde a proteção dada ao bem de família. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1400342-RJ 

STJ - Liminar suspende execuções trabalhistas contra patrimônio da Vasp  
A ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deferiu medida liminar para 
estabelecer, em caráter provisório, a competência do juízo de direito da Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo para decidir questões urgentes sobre o destino do 
produto da alienação do patrimônio da massa falida da Viação Aérea São Paulo S/A (Vasp). 
CC 130720-SP 
 
STJ - Delegação de competência para Justiça estadual não alcança ação indenizatória 
contra empresa federal  
Mesmo nas localidades onde não há vara da Justiça Federal, o juízo estadual não tem 
competência para processar ação indenizatória contra empresa pública federal, por falta de 
previsão legal específica. Com esse entendimento, a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) anulou sentença dada por juiz estadual em ação de indenização ajuizada contra 
a Caixa Econômica Federal (CEF), em virtude de suposto saque indevido de dinheiro aplicado 
em poupança. CC 122253-AL 
 
STJ - Representação processual de associação pode ser corrigida mesmo na segunda 
instância  
A regularização na representação processual é vício sanável nas instâncias ordinárias, mesmo 
em segundo grau de jurisdição, razão pela qual o julgador não deve extinguir o processo sem 
antes dar à parte a oportunidade de suprir a irregularidade. REsp 980716-RS 

STJ - A Justiça e o consumidor de olho no fornecimento de energia elétrica  



O domínio humano da energia elétrica a partir do século XIX impulsionou o crescimento 
econômico, dinamizou a vida doméstica, as comunicações, o lazer, o conhecimento... Entre 
incontáveis efeitos desse avanço tecnológico na sociedade moderna, há também relações 
jurídicas que continuamente demandam a intervenção dos tribunais. REsp 1095575-SP; EDcl 
no REsp 1095575-SP; REsp 806985-RS; SLS 1244-SP 

STJ - Publicados os acórdãos sobre cobrança de TAC e TEC  
O Diário de Justiça Eletrônico publica nesta quinta-feira (24) os acórdãos em que foi 
estabelecido o entendimento da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a 
cobrança de tarifas por serviços bancários, como a Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a 
Tarifa de Emissão de Carnê (TEC). REsp 1251331-RS e REsp 1255573-RS  (Recursos 
Repetitivos) 

STJ - Prorrogação automática prevista em contrato bancário vincula fiador que não se 
exonerou da obrigação  
A prorrogação automática de contrato bancário de longa duração vincula o fiador, sem que haja 
violação ao artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Esse foi o entendimento da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso especial do Banco do 
Brasil contra fiador que não fez notificação resilitória e pediu na Justiça a exoneração da fiança 
a partir da prorrogação automática do contrato. REsp 1374836-MG 

STJ - General Eletric não terá de pagar em dobro por cobrança indevida de promissórias 
da Transbrasil  
A Transbrasil não tem direito à indenização em dobro sobre as notas promissórias 
indevidamente cobradas pela General Eletric Capital Corporation (GE). A indenização por 
perdas e danos devida pela GE não inclui o ressarcimento de prejuízos derivados da 
decretação da falência da Transbrasil, que devem ser apurados em ação própria. REsp 
1286704-SP 

STJ - Cabem honorários quando o pedido de habilitação de crédito é impugnado em 
recuperação judicial  
São devidos honorários advocatícios nas hipóteses em que o pedido de habilitação de crédito 
em recuperação judicial é impugnado, o que confere litigiosidade ao processo. REsp 1197177-
RJ 

STJ - Criada nos anos 70, patente da discagem direta a cobrar volta a valer  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que anulou o 
cancelamento da patente do sistema de discagem direta a cobrar. Inventado por um 
funcionário da Telecomunicações de Santa Catarina (Telesc) no final dos anos 70, o sistema é 
o que até hoje permite o pagamento de ligações pelo recebedor da chamada, de forma 
automática e sem interferência de telefonista. REsp 1351005-RJ 

STJ - É válida avaliação de imóvel penhorado feita por perito de comarca diferente  
A dispensa de carta precatória para realização de avaliação de imóvel em local distinto de onde 
tramita a ação judicial que envolve o bem não invalida o ato. Com esse entendimento, a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), em que o recorrente alegou a nulidade da avaliação 
de imóvel penhorado realizada por perito nomeado em comarca diferente daquela onde o bem 
está localizado. REsp 1276128-SP 

STJ - É do credor a obrigação de retirar nome de consumidor do cadastro de proteção ao 
crédito  
O ônus da baixa da indicação do nome do consumidor de cadastro de proteção ao crédito é do 
credor, e não do devedor. Essa é conclusão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). AgRg no AREsp 307336-RS e AREsp 307336-RS 

STJ - Condenação penal afastada por prescrição retroativa não vincula esfera cível  
A execução, na esfera cível, da condenação penal, só é possível se a sentença for definitiva. 
Assim, se o julgamento da apelação da defesa reconhece a ocorrência de prescrição retroativa 



do crime, deixando de ingressar no mérito, não há vinculação das esferas. A decisão é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 678143-MG 

STJ - STJ aumenta honorários arbitrados mediante juízo de equidade  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu majorar o valor de honorários 
advocatícios arbitrados mediante juízo de equidade de R$ 1 mil para R$ 10 mil. AR 4805-SP e 
EDcl na AR 4805-SP 

STJ - Importação: alguns casos que o STJ decidiu ao longo de 25 anos  
O comércio exterior brasileiro registra por ano quase US$ 500 bilhões em exportações e 
importações. Em 2013, até o momento, as compras têm superado um pouco as vendas para 
ao exterior, resultando em déficit na balança comercial. Embora esteja diretamente relacionado 
à economia do país, o tema frequentemente aporta no Judiciário. REsp 1249718-CE e EDcl no 
REsp 1249718-CE 

STJ - Comprovante de pagamento sem GRU não demonstra recolhimento de custas 
processuais  
Em decisão individual, o ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou 
seguimento a recurso especial por ausência da Guia de Recolhimneto da União (GRU) 
necessária para a devida comprovação do pagamento das despesas processuais. REsp 
1404397-SP 

STF - Banco Central é admitido como amicus curiae em ADI sobre empréstimo 
consignado em RO 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), admitiu, na condição de amicus 
curiae, o Banco Central do Brasil (Bacen) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5022, 
ajuizada pelo governador de Rondônia, Confúcio Moura, contra dispositivos de lei 
complementar estadual que dispensa pedido de cancelamento de contrato de empréstimo 
pessoal e de financiamentos consignados da anuência da entidade consignatária, quando esta 
se encontrar sob regime de liquidação extrajudicial. (aguardando julgamento) 

STJ - Leilão frustrado não deve render comissão para leiloeiro  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, quando não ocorre 
arrematação, o leiloeiro faz jus somente à percepção das “quantias que tiver desembolsado 
com anúncios, guarda e conservação do que lhe for entregue para vender”. REsp 1179087-RJ 

STJ - Terceira Turma mantém concessão de tutela antecipada para levantamento de 
valor incontroverso da demanda  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que autorizou o levantamento de US$ 1,6 milhão pela 
empresa STM Wireless Telecomunicações Ltda. – de um total de US$ 12,8 milhões 
depositados em juízo pela STM Networks Inc. –, referentes à parte incontroversa de diferenças 
de comissões sobre vendas realizadas em território brasileiro. REsp 1234887-RJ 

STJ - Mantida decisão que determinou pagamento a credores do Banco Santos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial 
do Banco Santos S/A, em processo de falência, contra acórdão que determinou o início do 
pagamento aos credores. REsp 1300455-SP 

STJ - É nula cláusula contratual que limita indenização da CEF por joia furtada  
A cláusula contratual que impõe limite de uma vez e meia o valor da avaliação para 
indenização que a Caixa Econômica Federal (CEF) tenha de pagar em caso de extravio, furto 
ou roubo de joia sob sua guarda é abusiva. REsp 1155395-PR 

STJ - Novas reclamações sobre cobrança de tarifas bancárias são admitidas  
O STJ admitiu o processamento de 19 reclamações propostas por instituições financeiras que 
apontam divergências entre decisões de juizados especiais e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) a respeito da legalidade da cobrança de tarifas bancárias. Rcl 14038-



RJ; Rcl 14766-RJ; Rcl 14136-RJ; Rcl 14799-RJ; Rcl 14193-RJ; Rcl 14742-SP; Rcl 14765-
RJ; Rcl 14045-RJ; Rcl 14753-RJ; Rcl 13461-RJ; Rcl 14808-RJ; Rcl 14831-SP; Rcl 14917-
RJ; Rcl 14919-SP; Rcl 14931-SP; Rcl 14936-SP; Rcl 14938-SP; Rcl 14939-SP; Rcl 14940-
SP 

STJ - Inclusão de multa no cálculo de honorários da fase de cumprimento de sentença 
não é obrigatória  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que não é obrigatória a 
inclusão do valor da multa do artigo 475-J do Código de Processo Civil (CPC) na base de 
cálculo dos honorários advocatícios da fase de cumprimento de sentença. REsp 1291738-RS 

STJ - Consumidor que desistiu de pacote turístico tem direito à restituição de 80% do 
valor pago  
Cláusula contratual que estabelece a perda integral do preço pago, em caso de cancelamento 
do serviço, constitui estipulação abusiva, que resulta em enriquecimento ilícito. REsp 1321655-
MG 

STJ - STJ admite reclamação sobre juros em indenização por dano moral  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o processamento de reclamação contra decisão 
da Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Rio de Janeiro, por 
constatar divergência entre sua jurisprudência e o acórdão proferido pela turma, em relação ao 
início dos juros de mora em indenização por dano moral. Rcl 14706-RJ 

STJ - Novação isenta empresa de indenizar fretes não realizados por sociedade 
incorporada  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão de segundo grau que 
condenou a Vonpar Refrescos S/A a pagar indenização milionária à Distribuidora de Bebidas 
Bortolazzo Ltda. A dívida refere-se a fretes cobrados e não realizados pela Distribuidora de 
Bebidas Transtil S/A, incorporada ao grupo societário da Vonpar. REsp 1297847-RS 

STJ - STJ admite novas reclamações sobre cobrança de tarifas bancárias  
Foi admitido para processamento mais um lote de reclamações ajuizadas por instituições 
financeiras que apontam conflito entre decisões de juizados especiais e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) a respeito da legalidade da cobrança de tarifas bancárias. 
Rcl 14376-RJ; Rcl 15037-ES; Rcl 14098-RJ; Rcl 14959-PR e Rcl 15013-SP 

STJ - Ministério Público e Defensoria podem atuar juntos na defesa de incapaz  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que admitiu a nomeação da Defensoria Pública como curadora 
especial de incapaz. O recurso contra a decisão foi interposto pelo Ministério Público (MP). A 
decisão foi unânime.  

STJ - Depois da contestação, não é possível emenda da inicial que não traz causa de 
pedir  
Não é possível a emenda da petição inicial que não contém causa de pedir, depois de 
instaurado o contraditório. A tese foi reafirmada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), no julgamento de recurso relatado pela ministra Nancy Andrighi. A parte 
sustentava que o juiz deveria facultar ao autor a possibilidade de emendar a inicial, mesmo 
quando já apresentada a contestação. REsp 1305878-SP 

STJ - Terceira Turma admite bloqueio on-line, antes da citação, contra devedor não 
localizado  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial do 
Banco Bradesco para admitir, antes da citação, o bloqueio eletrônico de valores em nome de 
devedores que não foram localizados. REsp 1338082-SP 

STJ - Admitida rescisória contra acórdão que dispensou perícia em revisão de 
previdência privada  
Cabe ação rescisória contra decisão que julgou procedente pedido de revisão de benefício de 
previdência privada, utilizando critérios diferentes dos previstos no regulamento do plano, 



aplicando o Código de Defesa do Consumidor para rever cláusula pactuada antes mesmo de 
sua vigência e dispensando a produção de prova pericial atuarial. REsp 1412667-RS 

STJ - Inscrições anteriores em órgão de proteção ao crédito não autorizam inclusão sem 
notificação  
Lançamentos em órgãos de proteção ao crédito sem a devida notificação são inválidos. Mesmo 
que haja outras restrições em nome do consumidor, a inscrição não comunicada deve ser 
cancelada. REsp 1373470-RS 

STJ - Falta de publicidade do direito a voto de acionistas preferenciais não anula 
assembleia  
A publicidade que se exige para a realização da assembleia geral ordinária em uma sociedade 
anônima não inclui a divulgação de direitos legalmente expressos, que já devem ser do 
conhecimento dos acionistas. Esse foi o entendimento aplicado pela Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar provimento a recurso especial interposto por 
alguns acionistas da Maternidade Octaviano Neves S/A, localizada em Minas Gerais. REsp 
1152849-MG 

STJ - CBF não receberá dano moral pelo uso indevido de sua marca  
O uso indevido de uma marca não implica necessariamente dano moral ao seu titular. A ofensa 
à honra e à reputação do titular da marca precisa ser demonstrada para dar direito a esse tipo 
de indenização. Com essas considerações, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou recurso da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), que pretendia ser 
indenizada por danos morais em razão de uso de sua marca em mercadorias de uma 
microempresa fabricante de bolsas, bijuterias e acessórios. A relatora do recurso é a ministra 
Nancy Andrighi. REsp 1372136-SP 

STJ - Meio ou resultado: até onde vai a obrigação do profissional liberal?  
No Brasil, a maioria das obrigações contratuais dos profissionais liberais é considerada de 
meio. Ou seja, o resultado esperado pelo consumidor não é necessariamente alcançado, 
embora deva ser buscado. REsp 1238746-MS; REsp 799241-RJ; REsp 1395254-SC; REsp 
993936-RJ e REsp 1097955-MG 

STJ - Credor de cooperativa em liquidação judicial pode pedir restituição de 
adiantamento de câmbio  
É possível o pedido de restituição de adiantamentos de contrato de câmbio (ACCs) formulado 
por instituição financeira contra sociedade cooperativa em regime de liquidação judicial, 
devendo ocorrer antes mesmo do pagamento de outros credores, por mais privilegiados que 
sejam, até mesmo os trabalhistas. REsp 1317749-SP e REsp 1317749-SP (voto-vista) 

STJ - Propriedade industrial: uma questão de marca  
A proteção da propriedade de marcas e patentes é um estímulo ao investimento em inovações 
e uma condição indispensável ao desenvolvimento econômico. No Brasil, marcas e patentes 
são protegidas pela Lei 9.279/96, conhecida como Lei de Propriedade Industrial (LPI), 
e também por tratados internacionais, como a Convenção da União de Paris e o TRIPs. Para 
executar as normas que regulam a propriedade intelectual no país, existe o Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI), autarquia responsável pelo registro e concessão de marcas e 
patentes. REsp 1204488-RS; REsp 1191612-PA; REsp 1107558-RJ; REsp 1315621-SP; 
REsp 1162281-RJ; REsp 1292958-RS; REsp 1080074-RS; EREsp 964780-SP; REsp 
1188105-RJ; Ag 526187-SP e REsp 1132449-PR 

STJ - STJ não aceita reclamação ajuizada pela TelexFree  
O ministro João Otávio de Noronha, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
não aceitou reclamação ajuizada pela Ympactus Comercial, administradora da TelexFree, 
contra decisão que considerou deserto recurso interposto por ela no juizado especial de São 
Paulo. Rcl 15437-SP 

STJ - Devo, não nego, pago quando puder  
A expressão popular descreve a situação financeira de muitos consumidores brasileiros diante 
dos bancos, financeiras, prestadoras de serviço e comércio em geral.  



Dados recentes da Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor, 
realizada pela Confederação Nacional do Comércio, revelam que o percentual de famílias com 
dívidas ou contas em atraso subiu em novembro de 2013, em comparação com o mesmo mês 
de 2012. AREsp 307336-RS, AgRg no AREsp 307336-RS, REsp 1149998-RS, REsp 957880-
SP, AREsp 169212-RS, Ag 903585-RS, REsp 1061134-RS, REsp 1002985-RS, REsp 
1144274-PB e AgRg no REsp 1144274-PB 

STJ - Exigência de depósito para garantia do juízo pressupõe o não cumprimento 
voluntário da sentença  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reverteu decisão da Justiça de São 
Paulo que havia recebido a manifestação de discordância do devedor sobre cálculo do valor da 
condenação como impugnação à execução, suprimindo a fase de pagamento espontâneo e 
exigindo depósito de garantia. REsp 1395281-RJ 

STJ - Arrematação devidamente registrada prevalece em discussão sobre imóvel 
leiloado duas vezes  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão 
que declarou inválida a arrematação de imóvel feita dois anos depois de o mesmo imóvel já ter 
sido arrematado. No entendimento dos ministros, prevaleceu a arrematação que foi 
devidamente levada ao registro imobiliário. REsp 1045258-MA 

STJ - É penhorável bem de família dado como garantia de dívida de empresa familiar  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a penhorabilidade de 
imóvel dado em garantia hipotecária de dívida de empresa da qual os únicos sócios são marido 
e mulher, que nele residem. Os ministros consideraram que, nessa hipótese, o proveito à 
família é presumido, cabendo a aplicação da exceção à regra da impenhorabilidade do bem de 
família prevista no artigo 3º, inciso V, da Lei 8.009/90. REsp 1413717-PR 

STJ - Honorários da execução não precisam ser vinculados ao valor da condenação  
Não é obrigatório o arbitramento de honorários advocatícios da fase de cumprimento de 
sentença em percentual vinculado ao valor da condenação. A definição é da ministra Nancy 
Andrighi e se deu em julgamento de um recurso na Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em que o devedor contestava a inclusão da multa do artigo 475-J do Código de 
Processo Civil (CPC) na base de cálculo dos honorários advocatícios da fase de cumprimento 
de sentença. REsp 1353891-RJ 

STJ - Reclamação discute prescrição em ação para ressarcimento de valor pago na 
construção de rede elétrica  
O ministro Villas Bôas Cueva do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o processamento 
de reclamação contra decisão do Colégio Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
da 48ª Circunscrição Judiciária da Comarca de Guaratinguetá (SP), que aplicou prazo 
prescricional de dez anos em ação de restituição de valores cobrados por extensão de rede 
elétrica rural. Rcl 15004-SP 

STJ - É de cinco anos prazo para ação monitória em caso de cheque ou promissória sem 
força executiva  
O prazo para ajuizamento de ação monitória contra emitente de nota promissória ou cheque, 
quando perderam a força executiva, é de cinco anos. No caso do cheque, o prazo começa a 
ser contado no dia seguinte à data lançada no espaço próprio para isso no documento; no caso 
da nota promissória, a partir do dia seguinte ao vencimento do título. REsp 1101412-SP e 
REsp 1262056-SP   (Recurso Repetitivo) 
 
STJ - Falta de registro de doação de imóvel não impede oposição de embargos contra 
penhora  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não há como manter a penhora sobre imóvel 
doado aos filhos menores, em razão de dívida contraída pelos pais posteriormente à doação. 
Seguindo voto do ministro Raul Araújo, a Quarta Turma definiu que a falta de registro 
imobiliário da doação não impede que os filhos apresentem embargos de terceiro contra 
penhora realizada sobre imóvel que eles haviam recebido dos pais anteriormente.  EDcl no 
REsp 469709-PB 



 
STJ - Juiz pode identificar o verdadeiro credor na própria ação consignatória  
A identificação do efetivo credor da dívida pode ser decidida em ação consignatória, não sendo 
necessária a abertura de procedimento ordinário comum – previsto pelo artigo 898 do Código 
de Processo Civil (CPC) – para sua realização. REsp 1331170-PR 

STJ - Competência universal do juízo falimentar anula adjudicação posterior  
Com a adjudicação de bem penhorado se declara e estabelece que a propriedade de uma 
coisa transfere-se de seu primitivo dono para o credor. Quando uma ação desse tipo é 
proposta em execução individual, em data posterior ao deferimento da recuperação judicial, o 
ato fica desfeito, pois a competência universal do juízo falimentar deve ser levada em 
consideração. CC 122712-GO 
 
STJ - Supremo analisará se indenização por direito ao esquecimento é matéria 
constitucional  
A Globo Participações S/A recorreu ao Supremo Tribunal Federal (STF) para tentar fazer com 
que a corte constitucional avalie o cabimento de indenização por violação do direito ao 
esquecimento no sistema brasileiro. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu esse 
direito de forma inédita em junho deste ano. Para a empresa, a decisão do STJ viola a 
liberdade de comunicação, entre outros dispositivos constitucionais.  (Em andamento) 

STJ - Diante de acordo, Terceira Turma admite homologar desistência em recurso 
especial  
Apesar de sua natureza excepcional, o recurso especial existe para satisfazer as partes. O 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) não pode se opor à desistência apresentada pelas partes, 
sob a justificativa de poder manifestar-se sobre uma tese, em detrimento do interesse privado 
contido na demanda. As considerações são do ministro João Otávio de Noronha e definiram a 
posição da Terceira Turma quanto à desistência protocolada pelas partes nas vésperas do 
julgamento de um recurso. REsp 1370698-SP e DESIS no REsp 1370698-SP 

 

Direito Privado 3 
 
STJ - Terceira Turma nega transferência de US$ 75 milhões para pagamento de dívida 
fiscal da Varig 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vetou a transferência de US$ 75 
milhões da Varig para a garantia de execução fiscal movida pela União. Os valores foram 
obtidos por meio de leilão de bens da empresa, que está em recuperação judicial. A Fazenda 
Nacional pleiteava o repasse dessa verba para o juízo federal onde é processada a execução. 
REsp 1166600-RJ 

STJ - Acionamento de air bag por buraco na pista não gera dano moral 
Há responsabilidade objetiva do fabricante pelo disparo de dispositivo de proteção contra 
colisão efetivado pelo simples tráfego em estrada esburacada. Porém, o fato não causa dano 
moral indenizável. A decisão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve 
a indenização por danos materiais, de R$ 12 mil, imposta à BMW pelo Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Norte (TJRN), mas afastou a condenação por danos morais. REsp 1329189-RN 

STJ - BB não terá de antecipar R$ 20 milhões em honorários a advogado de empresa que 
ainda lhe deve R$ 10 milhões 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou a pretensão do advogado de 
uma empresa devedora do Banco do Brasil (BB) de receber honorários estimados por ele em 
R$ 20 milhões. A dívida da empresa com o banco, na mesma relação, passa de R$ 10 milhões 
e ainda não foi quitada. REsp 1267621-DF 

STJ - Passageiro que caiu ao descer de ônibus tem direito à indenização do seguro 
obrigatório 
A diminuição definitiva de capacidade motora, ocasionada por queda sofrida ao descer de 
coletivo urbano, está coberta pelo Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por 



Veículos Automotores (DPVAT). O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). REsp 1241305-RS 

STJ - Condômino que não participa de demanda possessória tem legitimidade para opor 
embargos de terceiro 
O condômino cujos interesses são atingidos por uma ação possessória e que não foi colocado 
no polo passivo de tal demanda pode apresentar embargos de terceiro. O entendimento é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso de condômino, terceiro 
em ação possessória, contra decisão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT). REsp 
834487-MT 

STJ - Corte Especial considera tempestivo recurso apresentado fora do prazo por erro 
em site de tribunal 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) alterou a jurisprudência e considerou 
tempestivo um recurso apresentado fora de prazo em razão de erro no site do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC). “A jurisprudência deve acompanhar a realidade em que se 
insere, sendo impensável punir a parte que confiou nos dados fornecidos pelo próprio 
Judiciário”, ponderou o ministro Herman Benjamin, relator do recurso. A decisão foi unânime. 
REsp 1324432-SC 

STJ - As decisões mais marcantes de 2012 na área de direito privado 
Os órgãos fracionários do Superior Tribunal de Justiça (STJ) especializados no julgamento de 
matérias de direito privado (Terceira e Quarta Turmas e Segunda Seção) produziram mais de 
163 mil decisões no ano de 2012. Confira alguns julgados importantes. REsp 1254141-PR; 
REsp 1210732-SC; REsp 1177372-RJ; REsp 1159249-RS; REsp 1059214-RS; REsp 
1270174-RS; EREsp 670117-PB e REsp 1244361-PR 

STJ - Para Segunda Seção, não é cabível ação de prestação de contas para revisão de 
cláusulas de financiamento 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é inviável o ajuizamento 
de ação de prestação de contas para questionar os encargos financeiros aplicados em contrato 
de financiamento. Com esse entendimento, a Seção não acolheu o pedido de consumidor que 
pretendia a revisão de cláusulas em contrato de financiamento já quitado. REsp 1201662-PR 

STJ - STJ mantém execução contra sócio-avalista de empresa submetida à recuperação 
judicial 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de sócio-avalista de 
empresa submetida à recuperação judicial para que a execução movida contra ele pelo Banco 
Mercantil do Brasil fosse suspensa. A tese sustentada pela defesa era a de que o 
processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções contra o devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio. REsp 
1269703-MG 

STJ - Direito a pensão por acidente não depende de perda do emprego ou redução de 
rendimentos 
A indenização civil, diferentemente da previdenciária, busca o ressarcimento da lesão física 
causada, não propriamente a mera compensação sob a ótica econômica. Por isso, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) atendeu a recurso de uma vítima de acidente de 
trânsito, que ficou por um ano incapacitada para o trabalho. REsp 1306395-RJ 

STJ - Empresa tenta ampliar interpretação do título executivo e acaba com a execução 
extinta 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou a pretensão de uma papelaria 
que pretendia receber da seguradora R$ 16 mil por dia de paralisação de suas atividades, 
decorrente de incêndio. A indenização, definida no processo de conhecimento, foi fixada em R$ 
16 mil para todo o período de interrupção das atividades: 90 dias. REsp 1052781-PA 

STJ - Faculdade que informou sobre falta de reconhecimento do curso não tem de 
indenizar aluna 



A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não acolheu o pedido de ex-aluna que 
pretendia ser indenizada por danos morais, em razão da impossibilidade de registro do diploma 
quando da conclusão do curso de bacharelado em Farmácia. O curso não era reconhecido 
pelo Ministério da Educação (MEC), o que só ocorreu algum tempo depois de formada. REsp 
1230135-MT 

STJ – Litigância de má-fé: a ampla defesa desvirtuada pela malícia processual 
A ampla defesa é um princípio assegurado na Constituição de 1988. Essa garantia baseia-se 
no direito à informação, no direito de manifestação e de ver seus argumentos considerados. 
Contudo, o que é um direito torna-se abuso de direito quando advogados violam os deveres de 
lealdade processual e comportamento ético no processo, desvirtuando a própria ampla defesa. 
É a chamada litigância de má-fé. REsp 479876-SP; REsp 1012325-RS; EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgRg nos EDcl no Ag  784244-RJ; REsp 764320-PR; REsp 739064-MA; EDcl nos 
EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp  1203727-PR; EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1267606-
PE e REsp 906269-BA. 
 
STJ - Classificação de créditos trabalhistas da atual Lei de Falências não se aplica à 
Encol 
A Lei 11.101/05, atual Lei de Falências, não se aplica às falências ajuizadas e decretadas 
antes de sua vigência. A norma válida nessa hipótese, que é o caso da Encol S/A, é o Decreto-
lei 7.661/45. REsp 1284736-GO 
 
STJ – Prorrogação do contrato de locação por prazo indeterminado resulta na 
manutenção da fiança  
A prorrogação do contrato de locação por prazo indeterminado resulta na manutenção da 
fiança, exceto se houver manifestação contrária expressa no contrato. Durante a prorrogação, 
o fiador pode se exonerar da obrigação por meio de notificação. Esse foi o entendimento 
adotado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), para se adequar à nova 
redação do artigo 39 da Lei do Inquilinato (Lei 8.245/1991). REsp 1326557-PA 
 
STJ - Juiz não pode conceder tutela antecipada de ofício em ação civil pública  
Na ação civil pública, não é possível a concessão, de ofício, da antecipação dos efeitos da 
tutela. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar 
recurso do Banco BMG em processo no qual é contestada a cobrança de taxa na quitação 
antecipada de empréstimos pessoais. A relatora é a ministra Nancy Andrighi. REsp 1178500-
SP 

STJ - Recursos repetitivos: cabe mandado de segurança contra decisão que nega 
seguimento a recurso para o órgão especial  
A decisão que nega seguimento a recurso especial com base na Lei dos Recursos Repetitivos 
pode ser contestada, por meio de agravo regimental, junto ao órgão especial do tribunal local. 
Caso a presidência daquela Corte negue seguimento a este agravo, é cabível o mandado de 
segurança contestando esta decisão. Este foi o entendimento da Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento de um recurso em mandado de segurança. RMS 
35441-RJ 

STJ - STJ eleva honorários advocatícios de R$ 800 para R$ 10 mil  
O ministro Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deu 
provimento a recurso especial para elevar verba advocatícia devida pelo Banco Nacional de R$ 
800 para R$ 10 mil, em causa de quase R$ 107 mil. Para o ministro, “o valor arbitrado a título 
de honorários advocatícios revela-se flagrantemente irrisório, alvitante ao exercício profissional 
da advocacia”. REsp 1079475-SC 

STJ – Venda casada, uma prática que lesa o consumidor 
A venda casada está presente na vida do consumidor. Jornais vendidos com fascículo de 
cursos, sanduíches que vêm com o brinquedo, venda de pacotes de turismo atrelado ao 
seguro. Diversas são as formas de dinamizar o mercado. Mas quando a prática de subordinar a 
venda de um produto a outro é ilegal? O STJ tem algumas decisões sobre o tema, que podem 
ajudar o consumidor a reivindicar seus direitos. Prevista no inciso I do artigo 39 do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), a prática é caracterizada pela presença de duas diferentes 



formas de condicionamento. Ou por vincular a venda de bem ou serviço à compra de outros 
itens ou pela imposição de quantidade mínima de produto a ser comprado. A jurisprudência do 
Tribunal não oferece respostas para todas as situações, mas orienta o consumidor na sua 
decisão. REsp 804202-MG; REsp 744602-RS; REsp 384284-RS; REsp 1102849-RS; REsp 
1166561-RJ 
 
STJ - Cabem embargos infringentes se acórdão da apelação contra sentença terminativa 
avança sobre mérito 
São cabíveis os embargos infringentes contra acórdão não unânime que, em apelação, 
ingressa no exame da matéria de mérito da ação, mesmo que a sentença tenha sido 
terminativa. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1296492-RS; EREsp 1296492-RS 
 
STJ - Sobe de R$ 4 mil para R$ 100 mil honorários de advogado que conseguiu impugnar 
cumprimento de sentença 
Em caso de acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença, é cabível a fixação de 
honorários advocatícios em favor do advogado do executado. Com base nesse entendimento, 
o ministro Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deu 
provimento ao recurso especial de um advogado. REsp 1326259-RS 
 
STJ - Rejeitada reclamação contra acórdão de turma recursal que contraria decisões 
monocráticas do STJ 
Por maioria de votos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu 
reclamação apresentada por estagiária que pretendia reformar decisão de turma recursal que 
entendeu ser cabível a prescrição quinquenal nas ações contra a Fundação para o 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (FDRH). Rcl 7117-RS 
 
STJ - A jurisprudência do STJ sobre ação regressiva 
É regra geral no direito civil brasileiro que o causador de um dano a outra pessoa tem a 
obrigação de repará-lo por meio de indenização. Se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão solidariamente pela reparação. Mas quando o verdadeiro culpado pelo dano é 
alguém que não foi atingido na ação de indenização, contra ele cabe a chamada ação 
regressiva. AREsp 182368-DF; REsp 976531-SP; REsp 1246209-RS; REsp 1181252-SP; 
REsp 1221880-RJ; REsp 1192680-PR; REsp 1089955-RJ; 
 
STJ - Tribunal terá de analisar responsabilidade de ex-sócio que deixou quadro social de 
empresa executada  
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) terá de reapreciar, de forma explícita, a 
participação de uma empresa-sócia no cometimento de fraude promovida junto a outra, que é 
executada. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que o tribunal 
local não analisou em nenhum momento as alegações a respeito da natureza jurídica da 
empresa executada e da posição de acionista minoritário exercida pela empresa-sócia, mesmo 
após a interposição dos embargos de declaração. AREsp 190960-DF 

STJ -  Crédito trabalhista ilíquido não se sujeita à novação por recuperação judicial  
O crédito trabalhista só está sujeito à novação imposta por plano de recuperação judicial se já 
estivesse consolidado à época. Se o valor do crédito foi incluído no plano antes de concluído o 
processo trabalhista, não se pode cogitar de novação. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1321288-MT    

STJ - Possível interesse da CEF justifica competência federal em ações já sentenciadas 
por juízos estaduais 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que ações diversas sobre 
a validade de uma assembleia de sócios, na qual supostamente haveria interesse da Caixa 
Econômica Federal (CEF), sejam processadas na Justiça Federal. CC 117987-CE 
 
STJ - Doença preexistente omitida em seguro de vida não impede indenização se não foi 
causa direta da morte 
A omissão de informações sobre doença preexistente, por parte do segurado, quando da 
assinatura do contrato, só isentará a seguradora de pagar a indenização em caso de morte se 



esta decorrer diretamente da doença omitida. Se a causa direta da morte for outra, e mesmo 
que a doença preexistente tenha contribuído para ela ao fragilizar o estado de saúde do 
segurado, a indenização será devida. REsp 765471-RS 
 
STJ - Presença de gado do proprietário na terra arrendada não justifica rescisão de 
contrato de arrendamento  
Se ainda há condição de fornecer pasto para o gado do arrendatário pelo período contratado, a 
presença de animais do proprietário arrendador não justifica o pedido de rescisão do contrato 
de arrendamento rural. A decisão da Quarta Turma negou o recurso do arrendatário, que 
pretendia ser indenizado pela quebra do acordo. A Turma seguiu o voto do relator do processo, 
ministro Luis Felipe Salomão, de forma unânime. REsp 1306667-MS; REsp 1306668-MS 

STJ - Conselhos profissionais devem pagar custas processuais 
As entidades fiscalizadoras de exercício profissional não estão isentas do pagamento de custas 
processuais. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que essas 
entidades não têm direito à isenção prevista no artigo 4º da Lei 9.289/96. AREsp 249709-RJ 
 
STJ - Ano forense começa sexta-feira com temas relevantes na agenda dos colegiados 
sexta-feira (1°), o ano forense de 2013 com a missão de julgar processos que podem mudar a 
vida de muitos cidadãos brasileiros. Entre eles está o julgamento de recurso em que o 
Ministério Público Federal (MPF) busca enquadrar 15 réus do “mensalão” por ato de 
improbidade administrativa. REsp 959212-PR; REsp 1181119-RJ; REsp 1019103-RJ; REsp 
1306907-SP; REsp 1291736-PR; EREsp 1243386-RS 
 
STJ - Importação paralela de produtos originais, sem consentimento do titular da marca, 
é proibida 
A importação paralela de produtos originais, sem consentimento do titular da marca, é proibida, 
conforme dispõe o artigo 132, inciso III, da Lei 9.279/96. Uma vez consentida, a entrada do 
produto original no mercado nacional não configura importação paralela ilícita. Esse 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1249718-CE 
 
STJ - Ministra Eliana Calmon nega pedido para corte de energia em empresa  
A presidente em exercício do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Eliana Calmon, 
negou pedido de suspensão de liminar formulado pela Companhia de Eletricidade do Estado 
da Bahia (Coelba), objetivando corte de energia elétrica de empresa tida como inadimplente. 
SLS 1717-BA 
 
STJ - Quarta Turma reconhece propaganda enganosa na venda de empreendimento na 
zona sul do Rio  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a ocorrência de publicidade enganosa na 
venda de unidades de empreendimento localizado na zona sul do Rio de Janeiro. Apesar de ter 
sido anunciado como hotel ou apart-hotel com serviços, o Meliá Barra Confort First Class, na 
Barra da Tijuca, acabou sendo interditado pela prefeitura e tendo alterada a sua função para 
mero residencial com serviços. REsp 1188442-RJ 

STJ - Mantida decisão que proibiu produtos com nomes e embalagens similares aos da 
Bombril  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça de São 
Paulo que proibiu a comercialização de produtos que pudessem ser confundidos pelos 
consumidores com os da empresa Bombril Mercosul S/A. A homofonia entre os nomes dos 
seus produtos e os de uma empresa concorrente e a identidade das embalagens similares 
levaram a Justiça paulista à proibição e ao arbitramento de indenização à Bombril. O relator do 
caso no STJ é o ministro Sidnei Beneti. REsp 1312131-SP 

STJ - STJ admite reclamações contra multas fixadas por juizados especiais em valor 
superior à alçada  
A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
quatro reclamações que contestam os valores alcançados por multas arbitradas por juizados 
especiais, as quais superam 40 salários mínimos. Conforme a ministra, esse teto foi fixado pela 



Lei 9.099/95 e limita não só a competência do juizado especial, como a execução de multas 
coercitivas. Rcl 9749-SP, Rcl 10537-PR, Rcl 10591-GO e Rcl 10967-PR. 

STJ - Justiça, suor e cerveja: o Carnaval também desfila nos tribunais  
Se onde há sociedade, há direito, no Carnaval não poderia ser diferente. Mesmo na festa 
historicamente marcada por situações de liberalidades e excessos relativos a convenções e 
hábitos sociais, relações jurídicas são formadas. E quando os envolvidos não se entendem 
sobre elas, cabe ao Judiciário resolver as disputas. Veja o que o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já decidiu sobre os “festejos de Momo”. REsp 703368-PR, REsp 736342-RJ, MC 6739-
RJ, MC 1584-RJ, AgRg na MC 1584-RJ, REsp 1192609-SP, Ag 434152-SP, REsp 878265-
PB e Ag 547393-PI. 

STJ - STJ aplica normas do direito de vizinhança para satisfação de interesses de 
proprietários em conflito  
Quem nunca foi incomodado por algum vizinho? É bastante comum que a relação entre 
pessoas que moram em propriedades próximas (não necessariamente contíguas) passe por 
momentos conflitantes. Isso porque, muitas vezes, a satisfação do direito de um morador pode 
provocar restrições e até mesmo violação dos direitos do seu vizinho. REsp 935474-RJ, REsp 
207738-SP, REsp 1313641-RJ, REsp 316336-MS, REsp 1096639-DF, REsp 1125153-RS e 
REsp 1233852-RS 

STJ - Sequestro de bens fundamentado em pretensão de crédito viola artigo do CPC  
O sequestro de bens determinado para garantia do cumprimento de obrigação de crédito 
discutida em ação principal viola o artigo 822 do Código de Processo Civil (CPC). O 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao acolher pedido da 
sociedade Indústria e Comércio de Máquinas Agrícolas Mantovani Ltda. para reformar decisão 
que deferiu medida liminar de sequestro fundada em pretensão creditícia. A decisão foi 
unânime. REsp 1128033-GO 

STJ - Seguradora terá de cobrir despesas médicas pelo DPVAT até o limite legal de oito 
salários mínimos por pessoa  
No reembolso de despesas com assistência médica e suplementares (DAMS), cobertas pelo 
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre 
(DPVAT), o hospital particular que atendeu vítimas de acidente de trânsito tem o direito de 
receber pelo que comprovadamente foi gasto, até o limite de oito salários mínimos por pessoa, 
independentemente de valores inferiores fixados em resoluções do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP). REsp 1139785-PR 

STJ - Prova da inexistência de defeito em airbag isenta Toyota de pagar indenização  
Quando é provada a inexistência do defeito alegado pelo consumidor, a empresa fica 
desobrigada de indenizar. Com base nessa afirmativa, a Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) concluiu que a Toyota do Brasil não teve responsabilidade em acidente que 
vitimou um dos seus clientes no Rio Grande do Sul. A Turma acompanhou de forma unânime o 
relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão. REsp 1095271-RS 

STJ - STJ exclui do plano de recuperação crédito garantido por cessão fiduciária de 
títulos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) proferiu decisão em favor de instituição 
bancária para que fossem excluídos dos efeitos da recuperação judicial os créditos que 
possuem garantia de cessão fiduciária. REsp 1263500-ES 

STJ - Mesmo sem contrato, Petrobras deve pagar royalties pela exploração em 
propriedade privada  
A Petrobras terá de pagar pela exploração de petróleo em propriedades privadas no estado de 
Sergipe, mesmo sem ter contrato assinado com os proprietários. O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) não conheceu de recurso interposto pela empresa com o objetivo de reverter decisão 
proferida pelo Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), que determinou o pagamento dos 
royalties. REsp 1159941-SE 



STJ - Prazo de prescrição para cobrança de seguro em grupo conta da data da 
aposentadoria por invalidez  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou procedente ação rescisória em 
processo que visava obter indenização decorrente de contrato de seguro coletivo. A decisão da 
Seção, unânime, seguiu o voto do ministro Antonio Carlos Ferreira e alterou julgamento 
anterior do próprio STJ no Recurso Especial (REsp) 309.804. AR 3057-MG e  REsp 309804-
MG 

STJ - Negado à Monsanto pedido de extensão de patente de soja transgênica  
O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou nesta 
quinta-feira (21) recurso especial da Monsanto Technology LLC, que pretendia ampliar a 
vigência da patente de soja transgênica. Seguindo jurisprudência consolidada pela Segunda 
Seção, o ministro entendeu que a patente vigorou até 31 de agosto de 2010. REsp 1359965-
RJ  

STJ - Certidão que declara intimação sem efeito deve ser considerada para fins de 
contagem de prazo recursal  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válido o ato de servidor que 
lançou, mediante carimbo, a expressão “sem efeito” sobre declaração de advogado que se 
daria por ciente da sentença, devolvendo-lhe o prazo recursal para após a publicação da 
decisão no diário oficial. AREsp 91311-DF e AgRg no AREsp 91311-DF 

STF - STF retoma nesta segunda-feira (25) audiência pública sobre TV por assinatura 

A partir das 14h desta segunda-feira (25), o Supremo Tribunal Federal (STF) dá início à 
segunda fase da audiência pública que discute o novo marco regulatório da TV por assinatura 
no Brasil, estabelecido pela Lei 12.485/2011. Nesse segundo dia de debates, 15 expositores 
vão apresentar seus argumentos que servirão para subsidiar os ministros do STF no 
julgamento de três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4679, 4756 e 4747) que 
questionam dispositivos da lei. A audiência pública foi convocada pelo ministro Luiz Fux, relator 
das três ADIs, com o objetivo de ouvir representantes de órgãos públicos e da iniciativa 
privada, bem como da sociedade civil sobre o tema. O ministro comandará os debates que 
estão previstos para terminar às 19h. Cada expositor terá 15 minutos para suas apresentações, 
que se realizam na Sala de Sessões da Primeira Turma (anexo II-B, 3º andar). 

STJ - Pedido de vista interrompe julgamento de disputa de ações na Odebrecht  
Pedido de vista do ministro Raul Araújo interrompeu o julgamento, pela Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), de processo que discute se caberá ao Poder Judiciário ou à 
arbitragem resolver a disputa travada pelas empresas Graal Participações Ltda. e Kieppe 
Participações e Administração Ltda. em torno de ações da Odebrecht Investimentos S/A 
(Odbinv). REsp 1331100-BA (em andamento) 

STJ - STJ anula cessão de posse de imóvel penhorado com preço avaliado dez anos 
antes  
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou adjudicação (cessão de posse 
judicial) de imóvel com avaliação realizada em 2000, quase dez anos antes da alteração de 
posse, e apenas corrigida monetariamente pelo INPC. No caso, o preço corrigido ficou em R$ 
11,5 milhões, enquanto o valor de mercado do imóvel era de R$ 19,4 milhões. AREsp 146690-
SE, AgRg no AREsp 146690-SE 

STJ - Notoriedade da marca da vodca Absolut terá de passar por procedimento no INPI  
O alto renome de uma marca está obrigatoriamente sujeito a procedimento administrativo no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), não podendo ser reconhecido e declarado 
judicialmente. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
negou recurso da fabricante de bebida. REsp 1162281-RJ 

STJ - Sem comparecimento dos credores, processo de insolvência tem de ser encerrado  
A falta de credores habilitados na insolvência, assim como na falência, leva à extinção da 
execução coletiva. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 



(STJ) negou provimento a recurso do Banco Banorte S/A em liquidação extrajudicial, que pedia 
a declaração de insolvência civil de um devedor e dois avalistas. REsp 1072614-SP 

STJ - Universidade indenizará ex-aluna por oferecer mestrado sem informar que não era 
reconhecido pela Capes  
A Associação Paulista de Educação e Cultura, mantenedora da Universidade de Guarulhos, 
deve pagar indenização por danos morais a uma ex-aluna, por oferecer curso de mestrado sem 
informar claramente que não havia recomendação da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), órgão oficial que reconhece os cursos de pós-graduação 
no país. REsp 1101664-SP 

STJ - Despejo de locatário inadimplente não exige prova de propriedade pelo locador  
Entendimento unânime da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu 
que não é necessária a prova de propriedade do imóvel para o locador propor ação de despejo 
de locatário inadimplente e autor de infração contratual. REsp 1196824-AL 

STJ - Mantida decisão que garantiu registro de marca a empresa de calçados  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que determinou ao 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) que procedesse o registro da marca Lyon, 
requerido pela empresa Calçados Only Ltda. REsp 1080074-RS 

STJ - Apenas decisões definitivas na esfera criminal têm reflexos na esfera civil  
Somente as questões decididas em definitivo no juízo criminal (transitadas em julgado) podem 
implicar efeito vinculante no juízo civil. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao apreciar recurso especial em que o vendedor de um imóvel pedia que fosse 
juntada ao processo civil decisão absolutória na esfera criminal. REsp 1164236-MG 

STJ - Menor não pode recorrer em processo movido contra seu pai  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou a um menor a possibilidade de 
recorrer de decisão em que seu pai foi condenado a pagar R$ 20 mil de indenização por danos 
morais e R$ 648 por danos materiais, por conta de uma briga entre adolescentes.  

STJ - Poluição sonora: o barulho que incomoda até a Justiça  
A poluição sonora acontece quando, num determinado ambiente, o som altera a condição 
normal de audição. Embora não se acumule no meio ambiente, como outros tipos de poluição, 
causa vários danos ao corpo e à qualidade de vidas das pessoas. RESp 1096639-DF e REsp 
280253-SP 

STJ - Rateio de prejuízo em cooperativa deve ser proporcional à fruição dos serviços  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser ilegal o critério de 
distribuição igualitária dos prejuízos da Unimed Brasília Cooperativa de Trabalho Médico, 
referentes aos exercícios de 2003 e 2005, em detrimento do rateio proporcional à fruição dos 
serviços pelos cooperados. A decisão foi unânime. REsp 1303150-DF 

STJ - Apelação adesiva não exige sucumbência recíproca na mesma lide  
O recurso adesivo não é espécie recursal, mas apenas modalidade de interposição. Por isso, 
não precisa ser subordinado tematicamente ao recurso principal nem exige sucumbência 
recíproca na mesma lide. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
REsp 1109249-RJ 

STJ - Gafisa não consegue reverter decisão que a responsabilizou por obrigações de ex-
acionista  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que aplicou a 
desconsideração inversa da personalidade jurídica contra a Cimob Companhia Imobiliária para 
atingir e penhorar bens da Gafisa S/A, por indícios de fraude. REsp 1269897-SP 

STJ - Promessa de honorários no interesse de filho menor não extrapola limites do 
poder familiar  
A contratação de advogado por representante legal, para defender judicialmente direito de 
menor, mediante honorários advocatícios contratuais ad exitum (quando o pagamento só é 



feito se a decisão for favorável à parte contratante), pode ser considerada ato de simples 
administração. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou provimento a recurso especial do Ministério Público (MP). REsp 1233261-SP 

STJ - Princípio da boa-fé objetiva é consagrado pelo STJ em todas as áreas do direito  
Um dos princípios fundamentais do direito privado é o da boa-fé objetiva, cuja função é 
estabelecer um padrão ético de conduta para as partes nas relações obrigacionais. No entanto, 
a boa-fé não se esgota nesse campo do direito, ecoando por todo o ordenamento jurídico. 
REsp 1192678-PR; REsp 1105483-MG; REsp 1073595-MG; EDcl no REsp 1073595-MG; Ag 
1244022-RS; AREsp 109387-SP; Ag 1378703-SP; AgRg no Ag 1378703-SP; REsp 984106-
SC e  REsp 1141732-SP 

STJ - Quarta Turma anula registro da marca de salgadinhos Cheesekitos  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou o registro da marca de 
salgadinhos Cheesekitos, da empresa Trigomil Produtos Alimentícios, devido à semelhança 
com a marca Cheetos, líder de mercado. REsp 1188105-RJ 

STJ - Admitida reclamação contra multa aplicada à Telefônica  
O ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o processamento de 
reclamação apresentada pela Telefônica Brasil S/A contra decisão de Terceira Turma Cível do 
Colégio Recursal de Campinas (SP). A empresa questiona o bloqueio judicial de R$ 392 mil a 
título de multa em ação que discute o pagamento indevido de R$ 93,78 e cobranças em aberto. 
REsp 11448-SP  

STJ - É ilegal decreto de prisão em decisão de processo civil, ressalvada a obrigação 
alimentícia  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu habeas corpus a um diretor 
da CR2 Empreendimentos Imobiliários S/A, que foi ameaçado de prisão em decisão proferida 
pelo juízo de primeiro grau. RHC 35253-RJ 

STJ - ACCs não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial  
A execução de títulos de adiantamento a contrato de câmbio (ACC) não se sujeita aos efeitos 
da recuperação judicial, previstos no artigo 49, parágrafo 4°, da Lei 11.101/05. Esse foi o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que definiu a questão 
por três votos a dois. O relator é o ministro Villas Bôas Cueva. REsp 1279525-PA 
 
STJ - Alienação de imóvel de empresa cujas cotas garantem execução contra sócios 
desfalca a garantia  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a ocorrência de fraude à 
execução na alienação de imóvel de uma empresa cujas cotas foram parcialmente penhoradas 
para garantir execução contra os sócios. O relator, ministro Sidnei Beneti, entendeu que, como 
o valor da alienação do bem (50% de propriedade da empresa) foi destinado diretamente aos 
sócios, o ativo patrimonial da empresa foi desfalcado e o credor acabou desfalcado da garantia 
da penhora. REsp 1355828-SP 

STJ - Conluio contra credores autoriza anulação de leilão de imóveis de empresa falida  
A norma do artigo 53 da antiga Lei de Falências (Decreto-Lei 7.661/45) se aplica não só a atos 
negociais de direito privado, mas a outros atos tendentes a prejudicar o direito do credor e a 
esvaziar o patrimônio da empresa, como os decorrentes de fraude em leilão judicial. O 
entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso que 
contestava a anulação de arrematação de imóveis em leilão e pedia, subsidiariamente, a 
devolução dos valores pagos pelo arrematante. REsp 1181026-RS 

STJ - Conflitos entre advogado e cliente: quando o aliado se torna rival  
A relação contratual entre advogado e cliente tende a ser pacífica e cordial, já que ambos têm 
interesses comuns envolvidos. Contudo, nem sempre é assim. Quando a confiança recíproca 
entre esses dois personagens fica abalada, devido à falha de um deles, podem surgir conflitos 
e até mesmo novas ações judiciais. Veja nesta matéria alguns casos que chegaram ao 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 830526-RJ; REsp 993936-RJ; REsp 1155200-DF; 
REsp 1228104-PR e REsp 983430-ES 



STJ - Valor da causa em ação possessória deve corresponder ao benefício patrimonial 
pretendido pelo autor  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a fixação do valor da causa 
em ação de reintegração de posse, devido à extinção de contrato de comodato, deve 
corresponder ao benefício patrimonial pretendido pelo autor da ação. REsp 1230839-MG 

STJ - Fato novo deve ser levado em conta pelo tribunal sempre que afetar a realidade da 
demanda  
Ocorrendo fato superveniente que possa influir na solução do litígio, cumpre ao órgão julgador 
– juízo singular ou tribunal – levá-lo em consideração ao decidir o caso. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso da Serpros Fundo Multipatrocinado, para reformar decisão do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJRJ) que anulou execução movida contra o Grupo OK Construções e 
Incorporações. REsp 911932-RJ 

STJ - Operadora de telefonia não pode exigir fidelidade com prazo superior a 12 meses  
É ilegal o contrato de comodato de telefone celular em que a operadora exige do consumidor 
prazo de permanência superior a 12 meses. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao julgar recurso da TIM Celular contra uma consumidora de Mato Grosso do 
Sul, que pediu rescisão contratual antes de cumprir a carência de 24 meses prevista no 
contrato. REsp 1097582-MS 

STJ - Pedido de falência baseado em falta de pagamento de título dispensa instauração 
prévia de arbitragem  
A abertura de processo de falência, fundamentado no inadimplemento de títulos de crédito 
originados de contrato que contém cláusula compromissória, dispensa a instauração prévia do 
juízo arbitral. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1277725-AM 
 
STJ - Banco terá de indenizar massa falida da Encol por negócio irregular que não pode 
ser desfeito  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve entendimento da segunda instância que 
confirmou a anulação da dação em pagamento feita pela Encol S/A ao Banco Barclays, de 
quatro lotes situados em Brasília. No entanto, seguindo o voto do relator, ministro Sidnei 
Beneti, a Terceira Turma entendeu que foi acertada a decisão de não desfazer a alienação dos 
imóveis a um terceiro de boa-fé. REsp 1353864-GO 

STJ - É incabível ajuizamento simultâneo de execução individual e pedido de declaração 
de insolvência  
O autor da execução individual frustrada só pode ingressar com ação visando à declaração de 
insolvência do devedor, com o objetivo de instaurar o concurso universal, se antes desistir da 
execução. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar 
recurso interposto por credor que requereu a declaração de insolvência contra o devedor, 
diante de execução individual suspensa por falta de bens penhoráveis. REsp 1104470-DF 

STJ - Afastada prescrição e havendo dúvida sobre provas, cabe ao juiz completar 
instrução do processo  
O afastamento da prescrição reconhecida na sentença permite que o tribunal de segunda 
instância julgue as demais questões do recurso, ainda que não tenham sido analisadas 
diretamente pelo juízo de primeiro grau, desde que a causa esteja em condições de imediato 
julgamento. No entanto, havendo dúvida sobre matéria de prova, cabe ao juiz concluir a 
instrução, para que não seja prejudicado o direito de defesa. REsp 1082964-SP 

STJ - Em remessa oficial, tribunal deve se limitar à matéria discutida na sentença e às 
questões de ordem pública  
O reexame necessário da sentença devolve ao tribunal somente matérias suscitadas, 
discutidas e decididas no juízo monocrático, bem como as questões de ordem pública do 
processo. Esse é o entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
apreciar recurso interposto pela Associação de Combate ao Câncer em Goiás (ACCG) contra a 
União. REsp 1263054-GO 



STJ - Consumidor não tem direito à restituição dos valores gastos em extensão de rede 
de energia elétrica  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em recurso repetitivo, que 
concessionária de energia elétrica não deve restituir os valores pagos pelos consumidores em 
construção de extensão da rede de energia elétrica, a não ser que se comprove que os valores 
eram de sua responsabilidade. REsp 1243646-PR  Recurso Repetitivo 

STJ - Quarta Turma permite arresto on-line antes da citação em execução de título 
extrajudicial  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em julgamento inédito, que é 
possível realizar arresto eletrônico de valores, antes da citação, quando o executado não for 
localizado pelo oficial de Justiça. REsp 1370687-MG 

STJ - STJ define prescrição para ressarcimento do aporte do consumidor na construção 
de rede elétrica  
Prescreve em cinco anos, a contar da vigência do novo Código Civil, o pedido de 
ressarcimento dos valores pagos a título de participação financeira do consumidor no custeio 
de construção de rede elétrica, previstos no Convênio de Devolução. No Termo de 
Contribuição, o prazo prescricional é de três anos. Foi o que definiu de forma unânime a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso repetitivo 
relatado pelo ministro Luis Felipe Salomão. REsp 1249321-RS  Recurso Repetitivo 

STJ - Data de fechamento da venda determina comissão devida ao representante 
comercial  
O percentual da comissão a ser paga ao representante comercial é aquele aplicável na data 
em que os contratos de venda foram fechados, independentemente da data de entrega das 
mercadorias e de emissão das notas fiscais. Com esse entendimento, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso interposto pela empresa 
Satúrnia Sistemas de Energia Ltda., do Rio Grande do Sul, contra a Raysul Comércio e 
Serviços Tecnológicos Ltda., que foi sua representante comercial. REsp 1275956-RS 

STJ - Conteúdo decisório autoriza interposição de recurso contra ato do juiz  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é possível interpor recurso 
de agravo de instrumento contra ato de juiz, independentemente do nome dado ao provimento 
jurisdicional – se despacho ou decisão interlocutória –, bastando que possua conteúdo 
decisório capaz de gerar prejuízo às partes. REsp 1219082-GO 

STJ - Fiel depositário é impedido de arrematar bem penhorado em leilão  
Em recurso relatado pelo ministro Humberto Martins, a Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que 
enquadrou o fiel depositário do bem penhorado, que atua como representante de outra pessoa 
jurídica do mesmo grupo empresarial da executada, nas hipóteses impeditivas de arrematação. 
REsp 1368249-RN  

STJ - Imobiliária que dispensou exigências do locatário terá de pagar aluguéis ao 
locador 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que condenou uma 
imobiliária a pagar dívidas deixadas pelo locatário e por seu fiador, porque não tomou os 
cuidados devidos na análise dos cadastros e até mesmo dispensou exigências contratuais 
relativas a renda e patrimônio. REsp 1103658-RN 
 
STJ - Mera apresentação de embargos declaratórios não autoriza multa por má-fé 
A simples apresentação de embargos de declaração, uma única vez, não autoriza a aplicação 
de multa por litigância de má-fé. Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
houve excesso por parte do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP), que havia aplicado duas 
multas e indenização de 20% em favor do estado do Amapá. AREsp 82238-AP e AgRg no 
AREsp 82238-AP 
 
STJ - Confirmada competência da Justiça brasileira para ação regressiva em contrato de 
seguro de recall  



A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a competência da autoridade 
judiciária brasileira para julgamento de ação regressiva proposta pela Ace Seguradora S/A, 
com sede no Brasil, contra a Basso S/A, empresa fabricante de peças automotivas com sede 
na Argentina. REsp 1308686-SP 

STJ - Quarta Turma define cabimento de embargos infringentes em preliminar de ação 
rescisória 
O julgamento da ação rescisória só permite os embargos infringentes se houver modificação na 
situação anterior, ou seja, caso a sentença transitada em julgado tenha sido anulada ou 
rescindida. Nessa hipótese, os embargos são cabíveis independentemente de a divergência de 
votos ser quanto à admissibilidade ou ao mérito da ação. REsp 646957-MG  
 
STJ - Os honorários advocatícios na jurisprudência do STJ  
O direito foi criado para regular a vida em sociedade e, com vistas a garanti-lo, instituiu-se a 
Justiça. É do advogado o papel indispensável de servir de elo entre a parte e o direito que lhe 
cabe. A contrapartida ao esforço empreendido por esse profissional na defesa dos interesses 
de seus clientes são os honorários advocatícios, motivo que leva, muitas vezes, quem tem o 
dever de ser o elo a se transformar em parte. REsp 1299287-AM; REsp 1252470-RS; REsp 
1027797-MG; REsp 1212563-RS; EDcl no REsp 1212563-RS; REsp 771029-MG; REsp 
885759-SC; REsp 1203312-SP; REsp 1218508-MG e AREsp 48712-PR. 

STJ - Segunda Seção define prazo de prescrição para reembolso de investimento em 
plantas de telefonia  
O prazo de prescrição para pedir restituição dos valores pagos para custeio das chamadas 
Plantas Comunitárias de Telefonia (PCTs), quando o contrato não prevê reembolso em 
dinheiro ou em ações da companhia, é de 20 anos, na vigência do Código Civil de 1916, e de 
três anos, na vigência do Código Civil de 2002, observada a fórmula de transição prevista no 
artigo 2.028 do código atual. REsp 1220934-RS  Recurso Repetitivo 

STJ - Estacionamento pago não tem responsabilidade pela segurança do cliente, apenas 
do veículo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é possível 
responsabilizar empresa de estacionamento por assalto à mão armada sofrido em seu pátio 
por cliente que teve pertences subtraídos, mas preservou o veículo. REsp 1232795-SP 

STJ - Para Terceira Turma, não cabem embargos infringentes contra acórdão que anula 
sentença de mérito  
É incabível recurso de embargos infringentes contra acórdão não unânime de tribunal de 
segundo grau que trate de matéria eminentemente processual, sem envolver o mérito da 
controvérsia, ou ainda quando a decisão, em vez de reformar ou substituir, apenas anular a 
sentença. REsp 1320558-PE 

STJ - Relator afasta responsabilidade solidária de advogados em litigância de má-fé  
Em decisão monocrática, o ministro Luis Felipe Salomão excluiu a condenação solidária de 
advogados em litigância de má-fé. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) havia 
condenado não apenas a autora da ação, mas também seus procuradores, ao pagamento de 
multa por conduta processual ilícita. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou a decisão. 
AREsp 301346-MG   

STJ - Negar acesso da Defensoria Pública a processo em rito sumário é cerceamento de 
defesa  
É prerrogativa legal do defensor público, em qualquer processo e grau de jurisdição, receber 
intimação pessoal mediante entrega dos autos com vista, quando necessário. Com esse 
entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou um processo em 
julgamento sob o rito sumário desde a audiência de conciliação. REsp 1096396-DF 
 
STJ - Terceira Turma considera juizado especial competente para execução de multa 
superior a 40 mínimos  
O juizado especial é competente para a execução de suas sentenças, independentemente do 
valor acrescido à condenação. A decisão, unânime, é da Terceira Turma do Superior Tribunal 



de Justiça (STJ), ao julgar recurso em mandado de segurança no qual se questionava a 
competência do juizado para executar multa em valor superior a 40 salários mínimos. RMS 
38884-AC 

STJ - Multa em recurso protelatório não inibe direito de recorrer em outra fase 
processual  
A falta de pagamento prévio de multa aplicada em recurso inadmissível ou infundado, com 
intuito protelatório, não impede a apresentação de recurso em outras instâncias e em outras 
fases processuais. Esse foi o entendimento da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) no julgamento de recurso especial da Brasil Telecom. REsp 1354977-RS 

STJ - Prescrição por uso indevido de marca começa a contar da data em que cessa a 
conduta  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso de empresa 
condenada pelo uso indevido de marca registrada. Além de defender a possibilidade de 
coexistência das marcas, a empresa alegou que a ação para a reparação de danos já estaria 
prescrita. REsp 1320842-PR 

STJ - CDC incide sobre contratos de administração imobiliária  
Acompanhando o voto do relator, ministro Villas Bôas Cueva, a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) incide nos 
contratos de administração imobiliária, pois o proprietário de imóvel que contrata imobiliária 
para administrar seus interesses é, de fato, destinatário final do serviço prestado, o que revela 
sua condição de consumidor. REsp 509304-PR 

STJ - Reconhecida sucessão do Grupo JB por empresas de Tanure  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que reconheceu a responsabilidade do Jornal do Brasil S/A por 
dívidas junto ao Banco Econômico (em liquidação extrajudicial). A decisão reconheceu a 
sucessão do Grupo JB pelas empresas controladas pelo empresário Nelson Tanure e 
considerou que havia total confusão entre as empresas do conglomerado, de forma a 
prejudicar o direito do credor. REsp 1326201-RJ 

STJ - STJ reconhece competência da Justiça estadual para decidir sobre reintegração de 
Pinheirinho  
Cabe ao juízo da 6ª Vara Cível de São José dos Campos (SP) julgar todas as questões 
relacionadas à reintegração de posse da área conhecida como Pinheirinho. A decisão, da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi tomada em julgamento realizado 
nesta quarta-feira (22). CC 120788-SP e CC 120789-SP 

STJ - Segurado que omite no contrato doença preexistente conhecida por ele não tem 
direito à indenização securitária  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), confirmando acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP), negou provimento ao recurso especial da viúva e das filhas de 
um segurado que morreu de câncer e teve o pagamento do seguro de vida recusado. REsp 
1289628-SP 

STJ - STJ amplia o conceito de entidade familiar para proteção de bem de família  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou possível que a 
impenhorabilidade do bem de família atinja simultaneamente dois imóveis do devedor – aquele 
onde ele mora com sua esposa e outro no qual vivem as filhas, nascidas de relação 
extraconjugal.  

STJ - Quarta Turma determina retorno de autos à origem para liquidação de sentença 
contra White Martins  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial da 
empresa White Martins Gases Industriais do Nordeste S/A, que questionou o critério de cálculo 
admitido pelo Tribunal de Justiça do Piauí (TJPI) na apuração de indenização por perdas e 
danos a ser paga a um cliente. Por decisão unânime, os ministros reconheceram ser inviável a 
apuração do valor indenizatório sem a devida liquidação de sentença. REsp 1172655-PI 



STJ - Relator concede liminar para suspender processo contra a Gol na Justiça 
trabalhista  
O ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu liminar para sobrestar 
uma ação que tramita na 58º Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, determinando a constrição 
de ativos da empresa Gol Linhas Aéreas. CC 128109-RJ 

STJ - Falta de citação para audiência de justificação prévia em que é deferida liminar de 
reintegração de posse não constitui nulidade absoluta  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não constitui nulidade 
absoluta a ausência de citação do réu para comparecer à audiência de justificação prévia em 
que é concedida liminar de reintegração de posse. REsp 1232904-SP 

STJ - Indenização por morte em naufrágio é responsabilidade da seguradora da 
embarcação  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que, em casos de acidente 
náutico, a indenização deve ser paga pela seguradora da embarcação, e não por seguradora 
de veículo terrestre. Assim, o colegiado não acolheu o pedido de uma viúva para que a 
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT complementasse o valor da indenização 
devida a ela. REsp 1295046-SC 

STJ - Confirmada decisão que negou extensão de patente de soja transgênica da 
Monsanto  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de agravos 
regimentais, referendou decisões que haviam negado recursos interpostos pela Monsanto 
Technology LLC para ampliar a vigência da patente de soja transgênica no Brasil. Seguindo 
jurisprudência consolidada pela Segunda Seção, a Turma confirmou que a patente expirou no 
dia 31 de agosto de 2010, ou seja, 20 anos após a data do seu primeiro depósito no exterior. 
REsp 1107948-RJ; REsp 1359965-RJ  

STJ - Terceira Turma limita penhora sobre madeira usada por escultor  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) encontrou uma solução harmônica para 
demanda judicial envolvendo a penhora de toras de madeira utilizadas pelo artista plástico 
Maurino de Araújo como matéria-prima para a produção de suas obras. REsp 747425-MG 

STJ - Consumidor não deve responder sem limites por honorário advocatício em 
cobrança extrajudicial  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou abusiva a cláusula 
contratual que prevê a imputação, ao devedor em mora, de responsabilidade ampla e sem 
limites pelo pagamento de honorários advocatícios extrajudiciais. REsp 1274629-AP 

STJ - Afastada responsabilidade de ex-sócio de empresa dissolvida irregularmente  
Responsabilizado solidariamente pela dissolução irregular de empresa da qual não fazia mais 
parte, um homem conseguiu evitar o redirecionamento de execução fiscal por meio de recurso 
especial no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Sua responsabilidade foi afastada depois que o 
autor entrou com embargos de declaração contra acórdão da Segunda Turma. REsp 1276594-
PR; AgRg no Resp 1276594-PR e EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1276594-PR 
 
STJ - Charlô terá de desocupar restaurante do Jockey Club de São Paulo  
A empresa Charlô Comercial Ltda., responsável pelo restaurante do Jockey Club de São Paulo, 
terá 30 dias após o trânsito em julgado do acórdão – quando não há mais possibilidade de 
recurso – para desocupar o espaço no estabelecimento paulista. A decisão é da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1206439-SP e AgRg 1206439-SP 

STJ - Bem de família pode ser penhorado em execução de sentença civil que homologa 
acordo para reparação de crime  
Na execução de sentença homologatória de acordo celebrado entre as partes no âmbito civil, é 
possível a penhora de imóvel residencial tido como bem de família, se o executado foi 
condenado criminalmente pelo mesmo fato. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao analisar recurso em que se alegava a nulidade da penhora de um imóvel, 



tendo em vista a não inclusão da circunstância na exceção prevista pelo inciso VI do artigo 3º 
da Lei 8.009/90. REsp 1021440-SP 

STJ - Termo da falência não invalida arrematação de imóvel em leilão judicial  
A alienação de imóvel de massa falida por meio de leilão judicial não se enquadra nas 
restrições da antiga Lei de Falências (Decreto-Lei 7.661/45), a qual proíbe que os bens sejam 
vendidos a partir do termo legal da falência. Esse entendimento é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1187706-MG 

STJ - Informações sigilosas não devem ser arquivadas em pasta própria à parte dos 
autos  
A informação de caráter sigiloso deve ser protegida sob segredo de Justiça, sem arquivamento 
de “pasta própria” fora dos autos do processo. A decisão, da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), uniformiza a jurisprudência sobre o tema e deve ser observada pelas 
demais instâncias. REsp 1349363-SP 

STJ - Outorga conjugal: a responsabilidade conjunta do casal na gestão do patrimônio  
O Código Civil de 2002 introduziu algumas mudanças no regime de proteção dos bens do 
casal. Uma delas foi a extensão para o aval da necessidade de outorga uxória ou marital, já 
exigida para a fiança, por exemplo. Esse instituto é a autorização do cônjuge para atos civis do 
parceiro que tenham implicações significativas no patrimônio do casal. Conheça a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre esse dispositivo. Ag 2798-RS; REsp 
1165837-RJ; REsp 1095441-RS; REsp 749999-SP; REsp 772419-SP; REsp 361630-DF; 
REsp 1061373-SP; RE nos Edcl no AgRg no REsp 1061373-SP; AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no REsp 1061373-SP; Ag 1236291-RS; REsp 900255-PR; REsp 1196639-RJ; REsp 
1038774-RS; REsp 690401-MS e REsp 1163074-PB 

STJ - STJ confirma decretação de falência da Vasp  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a decisão da Justiça paulista 
que decretou a falência da Viação Aérea São Paulo S/A (Vasp) em 2008. Para os ministros, a 
necessidade de preservação da sociedade empresária encontra limites na própria viabilidade 
de sua recuperação. Contrariar essa previsão violaria a função social da empresa e o estímulo 
à atividade econômica buscado com a recuperação judicial. REsp 1299981-SP 

STJ - Falta de pagamento não autoriza loja a pedir busca e apreensão de bens 
financiados  
Loja varejista não tem legitimidade para ajuizar ação de busca e apreensão de bens como 
geladeiras, fogões e televisores adquiridos em contrato de alienação fiduciária por falta de 
pagamento das prestações do financiamento. Somente instituições financeiras ou de pessoa 
jurídica de direito público titular de créditos fiscais e previdenciários podem propor essas ações. 
REsp 1101375-RS e REsp 1106093-RS  

STJ - Rescisão trabalhista investida em aplicação financeira é passível de penhora  
Recurso do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) transferido para aplicação 
financeira deixa de ser verba alimentar e pode ser passível de penhora? Para a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a resposta é sim. REsp 1330567-RS 
 
STJ - Judiciário não pode apreciar validade de cláusula compromissória antes da 
sentença arbitral  
A existência de cláusula compromissória “cheia”, que elege órgão arbitral para solução de 
conflitos entre as partes, afasta a competência do Poder Judiciário para apreciar a questão 
relativa à sua validade na fase inicial do procedimento, ou seja, antes da sentença arbitral. A 
decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1278852-MG 

STJ - Custas processuais e porte de remessa e retorno: quando, como e onde pagar  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi o último tribunal do país a cobrar custas processuais – 
taxas judiciárias devidas pela prestação de serviços públicos de natureza forense – para o 
ajuizamento de uma ação ou a interposição de um recurso. A cobrança foi instituída em 28 de 
dezembro de 2007 pela Lei 11.636, que entrou em vigor em março de 2008 e é regulamentada 
anualmente por resolução editada pelo próprio Tribunal. REsp 1232385-MG; AgRg no REsp 



1232385-MG; AREsp 81985-RS; EDcl no AREsp 81985-RS; REsp 903779-SP; RMS 31179-
CE e AREsp 249709-RJ 

STJ - Medicamento para impotência continuará no mercado  
As empresas EMS S/A e Legrand Pharma Indústria Farmacêutica Ltda. poderão continuar a 
fabricar e vender o medicamento para impotência Ah-zul sem nenhuma restrição. A decisão é 
da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao negar recurso do Laboratório 
Pfizer Ltda. e da Pfizer Products INC, fabricantes do Viagra, que pediam a retirada do Ah-zul 
de circulação. REsp 1370646-SP 

STJ - STJ rejeita recursos de consorciados desistentes que pretendiam receber 
restituição indevida  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recursos 
especiais interpostos por consorciados desistentes do Consórcio Nacional Ford, que 
pretendiam receber, pela segunda vez, a restituição das parcelas pagas à empresa. Ao todo, 
foram movidas mais de duas mil ações idênticas na comarca de Paranavaí (PR). REsp 
1114605-PR e REsp 1135563-PR Recurso Repetitivo 

STJ - Proibição de retirada de processo é pessoal e não se estende a outros advogados 
da parte  
Advogados da Paulo Octávio Empreendimentos Imobiliários conseguiram autorização para 
analisar fora do cartório um processo que trata de rescisão contratual. A Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso da empresa e seus advogados, 
que estavam impedidos pela Justiça do Distrito Federal de ter vista dos autos fora do órgão 
público. REsp 1089181-DF 

STJ - Multa fixada em cautelar não deve ser executada quando da improcedência da 
ação principal  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que multa fixada em ação 
cautelar não pode ser executada independentemente do resultado do processo principal. O 
entendimento do colegiado se deu no julgamento de recurso especial interposto por Tapirapuã 
Comércio de Bebidas Ltda. contra as Cervejarias Reunidas Skol Caracu. REsp 1370707-MT 

STJ - Mandado de segurança contra decisão de juizado especial é admitido para controle 
de competência  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o cabimento de mandado de 
segurança impetrado contra decisão de juizado especial com trânsito em julgado. Embora o 
remédio constitucional, em regra, não seja admitido nesses casos, os ministros entenderam 
que a medida é cabível para controle de competência. RMS 37775-ES 

STJ - Não é possível extinção de processo por desistência do autor, quando há 
fundamentada discordância do réu  
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é possível a extinção do 
processo sem resolução do mérito, em razão de desistência do autor da ação, após 
manifestação de discordância do réu, fundamentada no seu interesse pela sentença. O 
entendimento se deu no julgamento de recurso interposto por Aymoré Crédito Financiamento e 
Investimento S/A, em ação ajuizada pela Vieira e Silva Comercial de Gás Ltda. REsp 1318558-
RS 

STJ - Juízo falimentar do DF é competente para decidir sobre destino dos bens da 
Agropecuária Vale do Araguaia  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, declarou a 
competência do juízo falimentar do Distrito Federal para decidir acerca do destino dos bens da 
Agropecuária Vale do Araguaia (do ex-controlador da companhia aérea Vasp, Wagner 
Canhedo) durante o processo de recuperação judicial. Além disso, o colegiado decretou a 
nulidade da adjudicação de um imóvel rural, a fazenda Santa Luzia, pertencente à sociedade, 
promovida na Justiça do Trabalho. CC 111614-DF e CC 125465-DF 

STJ - Aplicação do artigo 285-A do CPC exige que matéria esteja pacificada nos tribunais  



Deve ser afastada a aplicação do artigo 285-A do Código de Processo Civil (CPC) quando o 
entendimento do juízo de primeiro grau estiver em desconformidade com orientação pacífica de 
tribunal superior ou do tribunal a que se encontra vinculado. REsp 1225227-MS 

STJ - Contrato de seguro firmado com acréscimo anual não pode ser capitalizado  
O acréscimo de 20% no valor da indenização firmado em contrato de seguro de vida que já 
prevê correção monetária não pode ser capitalizado. Esse foi o entendimento da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça ao analisar recurso da Companhia de Seguros Minas 
Brasil. REsp 1370594-SP 

STJ - Autenticidade de documento eletrônico deve ser questionada em incidente próprio  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou sentença de divórcio 
consensual realizada em Portugal. A petição de homologação tramitou de forma eletrônica, o 
que levou a Defensoria Pública a sustentar a impossibilidade de se manifestar sobre a 
autenticidade dos documentos sem acesso aos autos físicos.  

STJ - Homologação de plano de recuperação judicial não exige certidão tributária 
negativa  
Qualquer interpretação que inviabilize ou não fomente a superação da crise da empresa em 
recuperação judicial contraria a lei. Com esse entendimento, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) afastou a exigência de certidões negativas tributárias para 
homologação do plano de recuperação. REsp 1187404-MT 

STJ - Brasil Telecom deve responder por obrigações da extinta Telesc  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a Brasil Telecom tem 
legitimidade passiva para responder por obrigações da extinta Telecomunicações de Santa 
Catarina (Telesc) – que foi incorporada ao patrimônio daquela –, inclusive quanto à 
complementação acionária decorrente de contrato de participação financeira celebrado entre 
adquirente de linha telefônica e a empresa incorporada. REsp 1322624-SC Recurso 
Repetitivo 

STJ - Corte Especial: multa de 10% por não cumprimento de sentença dispensa 
intimação pessoal do devedor  
A incidência da multa de 10% pelo não cumprimento de sentença, prevista para o devedor que 
deixa de pagar em 15 dias a condenação, não exige sua intimação pessoal. A intimação é 
necessária, mas pode ocorrer na pessoa de seu advogado, por publicação na imprensa oficial. 
A decisão, da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), fixa jurisprudência em 
matéria repetitiva. REsp 1262933-RJ Recurso Repetitivo 

STJ - Prazo para recorrer de sentença proferida por estenotipia começa após concluídas 
as formalidades  
O prazo para interposição de recurso contra sentença proferida por meio de estenotipia 
somente tem início após o cumprimento de todas as formalidades impostas para sua existência 
nos autos. O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
proveu recurso de uma vítima de acidente de trânsito. REsp 1257713-RS 

STJ - Concedida liminar para sobrestar ação trabalhista contra Varig e VRG Linhas 
Aéreas  
O ministro Marco Buzzi, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu 
liminar para sobrestar ação trabalhista movida pelo Sindicato Nacional dos Aeroviários contra a 
Varig e a VRG Linhas Aéreas (Grupo Gol) e, ainda, designar o juízo de direito da 1ª Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro para resolver, em caráter provisório, medidas urgentes relativas 
às dívidas da Varig. CC 128675-RJ 

STJ - Sobrestamento de recurso repetitivo não impede execução provisória  
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) revogou liminar em medida cautelar 
que suspendia a execução provisória de título judicial contra a Caixa Econômica Federal 
(CEF). O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) havia concedido a liminar para dar 
efeito suspensivo a recurso especial da instituição financeira, que se encontra sobrestado à 
espera de julgamento de recurso representativo de controvérsia repetitiva. MC 20854-DF 



STJ - CDC regula prescrição em caso de dano terrestre causado por acidente aéreo  
O prazo de prescrição de ações relacionadas a acidente aéreo, uma vez demonstrada a 
relação de consumo entre o transportador e aqueles que sofreram o resultado do evento 
danoso, é regido pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Esse foi o entendimento da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso da Unibanco AIG 
Seguros S/A contra a Associação de Assistência às Famílias Castigadas por Acidentes Aéreos 
e Tragédias Antigas e Modernas. REsp 1202013-SP 

STJ - CDC regula prescrição em caso de dano terrestre causado por acidente aéreo  
O prazo de prescrição de ações relacionadas a acidente aéreo, uma vez demonstrada a 
relação de consumo entre o transportador e aqueles que sofreram o resultado do evento 
danoso, é regido pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Esse foi o entendimento da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso da Unibanco AIG 
Seguros S/A contra a Associação de Assistência às Famílias Castigadas por Acidentes Aéreos 
e Tragédias Antigas e Modernas. REsp 1202013-SP 

STJ - Novos tempos, um novo direito  
Com o advento da internet, várias novas demandas surgiram no Judiciário. Lesões de direitos e 
novas figuras jurídicas passaram a existir muito antes de leis que contivessem regras e 
sanções específicas para o que acontece no universo virtual. Crimes e ilegalidades já previstos 
pelo ordenamento também acharam na internet um novo meio para se realizar. REsp 989711-
RJ; REsp 1324432-SC; REsp 1232385-MG; AgRg no REsp 1232385-MG; REsp 1046376-
DF; MS 6113-DF; REsp 1300161-RS; REsp 674188-PR; HC 74225-SP; MC 12452-SP; REsp 
1175675-RS; Rcl 11654-PR; REsp 1192208-MG; REsp 1316921-RJ e REsp 1323754-RJ 

STJ - Comunicação prevista no artigo 229 do CPC não interfere em prazo da contestação  
Em citação com hora certa, o prazo da contestação começa a correr com a juntada aos autos 
do respectivo mandado e não do comprovante de recepção do comunicado a que se refere o 
artigo 229 do Código de Processo Civil (CPC). REsp 129808-SP 

STJ - STJ admite reclamação contra decisão que não respeitou sobrestamento de 
matéria apreciada em repetitivo 
O ministro Gilson Dipp, no exercício da presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
admitiu reclamação com pedido de liminar ajuizada pela Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae) contra acórdão da Primeira Turma do Conselho Recursal 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do estado do Rio de Janeiro que não respeitou 
sobrestamento de matéria a ser apreciada em repetitivo pelo STJ.  Rcl 13670-RJ  
 
STJ - STJ reforma decisão que aplicou a desconsideração da personalidade jurídica 
rejeitada anteriormente 
Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a 
recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que admitiu nova 
apreciação de pedido de desconsideração de personalidade jurídica de processo já transitado 
em julgado. Primeiramente negada, a desconsideração foi aplicada pela decisão contestada. 
REsp 1193789-SP 
 
STJ - Processos em destaque nos colegiados especializados em direito privado e penal  
A Segunda Seção do STJ, especializada em matéria de direito privado e composta pelos 
ministros da Terceira e Quarta Turmas, deve retomar o julgamento de recurso especial que 
trata de revisão de previdência privada, interposto por viúva que migrou de um plano para 
outro. Discute-se, no caso, o critério adotado para a atualização do plano, qual o índice 
aplicável de acordo com a faixa etária quando do ingresso no plano (REsp 1.201.529). (em 
andamento) 

STJ - Benefícios da gratuidade judiciária incluem honorários de perito  
Em caso de perícia técnica solicitada por quem seja beneficiário de assistência judiciária 
gratuita, se o perito não aceita aguardar o fim do processo para receber seus honorários, o juiz 
deve nomear um novo perito, servidor de órgão público, para a produção das provas. Este foi o 
entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1356801-MG 



STJ - Cobrança por prestação de serviços médico-hospitalares prescreve em cinco anos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que é de cinco anos o 
prazo prescricional aplicável à pretensão de cobrança, pelo hospital, de valores devidos em 
razão do inadimplemento de contrato de prestação de serviços médico-hospitalares. REsp 
1312646-MG 

STJ - Mantida decisão que reconheceu responsabilidade solidária de empresa por ato de 
terceirizada  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de empresa condenada solidariamente pelas obrigações não 
cumpridas por firma terceirizada. Os ministros entenderam que a análise do recurso implicaria 
revisão de provas, o que não é possível por força da Súmula 7. REsp 1321765-RO 

STJ - STJ define obrigações do Serasa com os consumidores  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial provimento ao recurso da 
Serasa S/A para livrar a empresa de algumas condenações impostas pela Justiça de Mato 
Grosso do Sul no julgamento de ação civil pública. A decisão estabelece o que a entidade de 
proteção ao crédito pode e não pode fazer. REsp 1033274-MS 

STJ - Ciladas no mercado de telefonia  
O Programa Nacional de Desestatização foi instituído em 1990 pela Lei 8.031, que permitiu a 
privatização de empresas controladas pela União. Em 1995, com a aprovação da Emenda 
Constitucional 8, o governo brasileiro deu início à flexibilização do setor de telecomunicações. 
Nesse mesmo ano, o Executivo encaminhou um projeto de lei ao Congresso, que resultou na 
chamada Lei Mínima (Lei 9.295/96) e na separação entre a telefonia fixa e a telefonia móvel. 
Em 1997, a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472) criou a Anatel. REsp 1097582-MS; 
REsp 1087783-RJ; AgRg no CC 113902-AC; Ag 1195826-GO; EDcl no AgRg no Ag 
1195826-GO e REsp 1334843-DF. 

STJ - Selic ou não Selic, eis a questão  
Responsável pela estabilização da jurisprudência infraconstitucional, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) retomou a discussão de uma questão controversa que já foi debatida diversas 
vezes em seus órgãos fracionários: a aplicação da taxa Selic nas indenizações civis 
estabelecidas judicialmente. REsp 865363-RJ; REsp 938564-RS; REsp 1081149-RS; REsp 
1257846-RS; REsp 1078753-MS e EREsp 727842-SP 

STJ - Mantida decisão que reconheceu responsabilidade solidária de empresa por ato de 
terceirizada  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial de empresa condenada solidariamente pelas obrigações não 
cumpridas por firma terceirizada. Os ministros entenderam que a análise do recurso implicaria 
revisão de provas, o que não é possível por força da Súmula 7. REsp 1321765-RO 

STJ - Prescrição de indenização por morte conta do óbito e não do acidente que o 
motivou  
O prazo prescricional para reclamar indenização decorrente de morte é contado a partir da data 
do falecimento da vítima e não do acidente que o causou. Foi com esse entendimento que a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial de 
uma empresa que alegava prescrição de ação indenizatória. REsp 1338804-RJ 

STJ - A jurisprudência do STJ sobre as prerrogativas do advogado  
Indispensável à administração da Justiça, o advogado é inviolável em seus atos e 
manifestações no exercício da profissão. O texto, presente na Constituição, resguarda não só o 
advogado, mas seus clientes, a Justiça e a cidadania. No Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 
jurisprudência sobre limites e excessos das prerrogativas dos advogados é farta. REsp 
735668-SC; REsp 1089181-DF; REsp 997777-PB; RE nos EDcl no REsp 997777-PB; REsp 
935004-PE; REsp 1232828-GO; AgRg no REsp 1232828-GO; EDcl no AgRg no REsp 
1232828-GO 
 
STF - Ação sobre mudança nas regras do seguro obrigatório terá julgamento abreviado 



O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o julgamento definitivo, 
sem prévia análise do pedido de liminar, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4823) 
ajuizada pela Federação Interestadual dos Mototaxistas e Motoboys (Fenamoto) contra 
dispositivos das Leis 11.482/2007 e 11.945/2009, que alteraram as regras relativas ao Seguro 
Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT). 
O ministro aplicou ao caso regra da Lei das ADIs que permite que o processo seja julgado 
diretamente no mérito pelo Plenário do Supremo, diante da relevância da matéria para a 
sociedade. “A hipótese reveste-se de indiscutível relevância. Entendo deva ser aplicado o 
disposto no artigo 12 da Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999, a fim de que a decisão venha 
a ser tomada em caráter definitivo e não nesta fase de análise cautelar”, afirmou. (em 
andamento) 

STJ - Retirada cirúrgica de baço é reconhecida como hipótese de invalidez permanente e 
deve ser indenizada  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que a cobertura do seguro 
DPVAT por invalidez permanente abrange a hipótese de retirada cirúrgica do baço, decorrente 
de acidente de trânsito ocorrido antes da existência de previsão expressa nesse sentido. REsp 
1381214-SP 

STJ - Cautelar da Telexfree é extinta por ser pequena a chance de admissão do recurso 
especial  

A ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), extinguiu medida cautelar 
movida pela Ympactus Comercial Ltda. ME, representante da Telexfree, e manteve suspensas 
as atividades da empresa. Seus ativos financeiros também seguem bloqueados. MC 21523-AC 

STJ - Fiat indenizará consumidores por propaganda enganosa do Palio 2007  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, manteve decisão que 
condenou a Fiat Automóveis S/A ao pagamento de indenização por propaganda enganosa aos 
compradores da primeira versão do Palio Fire modelo 2007. A decisão favorece apenas os 
primeiros adquirentes de cada veículo e tem eficácia somente em âmbito estadual, no Rio 
Grande do Sul. REsp 1342899-RS 

STJ - Leiloeiro responde de forma independente por omissão quanto a vício no produto  
A responsabilidade do leiloeiro por omissão culposa, pelo fato de não ter informado ao 
arrematante sobre a existência de vício no produto, independe da responsabilidade do 
mandante, nos termos dos artigos 23 do Decreto 21.981/32 e 667 do Código Civil (CC). Esse 
entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1035373-MG 
 
STJ - Exceção de incompetência pode ser usada para contestar distribuição por conexão  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que exceção de incompetência 
pode ser utilizada para impugnar distribuição de processo por dependência em razão de 
conexão com outro caso. REsp 1156306-DF 

STJ - Associação de advogados é legítima para cobrar honorários em nome dos filiados  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que a Associação dos 
Advogados do Banco do Brasil (ASABB) possui legitimidade ativa para atuar em nome de seus 
associados, advogados empregados do Banco do Brasil, representando-os na cobrança judicial 
de honorários advocatícios fixados em sentença. REsp 634096-SP 
 
STJ - Mantida condenação da Vivo em R$ 100 mil por propaganda enganosa  
A Vivo S/A terá de pagar indenização de R$ 100 mil por divulgar em Rondônia promoção 
vencida havia mais de seis meses. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
entendeu que o recurso da empresa contra a condenação é incabível. AREsp 345376-RO 
 
STJ - Não cabe ação rescisória para discussão de verba honorária irrisória ou excessiva  
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é cabível ação 
rescisória para discutir honorários de sucumbência quando o debate se refere à justiça do valor 
fixado. AREsp 320149-PE 
 



STJ - Ação de busca e apreensão não se restringe ao rito da medida cautelar  
A ação de busca e apreensão não se restringe ao rito previsto nos artigos 839 a 843 do Código 
de Processo Civil (CPC), que diz respeito àquela de natureza cautelar. Essa ação pode ter 
natureza satisfativa – que dá início ao processo de conhecimento. Nessa hipótese, aplica-se a 
respectiva legislação de regência. Esse entendimento é da Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). REsp 1126973-SP 

STJ - Light deve indenizar morte provocada por cabo elétrico rompido por disparo de 
fuzil  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça do Rio de 
Janeiro que condenou a Light Serviços de Eletricidade S/A ao pagamento de indenização aos 
familiares de um comerciante morto em janeiro de 2007, vítima de choque elétrico ocasionado 
por cabo de energia rompido por disparo de arma de fogo. O caso foi relatado pelo ministro 
Luis Felipe Salomão. REsp 1308438-RJ 

STJ - Praga em produção de soja não invalida contrato de venda antecipada  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que o aparecimento de 
praga em produção de soja não pode implicar a invalidade do contrato de venda antecipada de 
safra e da Cédula de Produto Rural emitida como garantia. REsp 866414-GO 

STJ - Honorários advocatícios devem ser tratados como crédito trabalhista em 
recuperação judicial  
Os honorários advocatícios não podem ser excluídos das consequências da recuperação 
judicial, ainda que resultem de sentença posterior, e, por sua natureza alimentar, devem ter o 
mesmo tratamento conferido aos créditos de origem trabalhista. A decisão, unânime, é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1377764-MS 

STJ - Omissão que atribui à arrematante débito de IPTU não é causa de anulação de 
leilão  
A omissão verificada na publicação de edital de leilão, que transferiu encargos de IPTU ao 
arrematante, não constitui vício insanável que justifique a nulidade da arrematação. A decisão 
é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso interposto pela 
massa falida Desenvolvimento de Engenharia Ltda. contra decisão do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJRJ). REsp 1316970-RJ 

STJ - James River Paper Company não poderá utilizar a marca Dixie, anulada pelo INPI  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou prescrito o direito da empresa 
James River Paper Company de recorrer contra ato do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) que cancelou o registro de marca Dixie & Desenho por motivo de desuso. 
REsp 1149403-RJ 

STJ - Serviço de valet não pode ser responsabilizado por assalto à mão armada  
O serviço de valet prestado por restaurantes não pode ser comparado àquele oferecido por 
empresas que fornecem estacionamento aos clientes como um diferencial no atendimento. Por 
ser um serviço prestado em via pública, não gera responsabilidade em caso de roubo à mão 
armada. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1321739-
SP 

STJ - Conjunto Nacional Brasília mantém domínio na internet  
Conjunto Nacional foi o nome escolhido por dois estabelecimentos comerciais, um em Brasília 
e outro em São Paulo. Enquanto o paulista teve seu nome empresarial “Condomínio Conjunto 
Nacional” registrado no cartório de registros de imóveis da comarca de São Paulo em 1956, o 
brasiliense, embora conhecido pelo nome há muitos anos, solicitou o registro da marca 
“Conjunto Nacional Brasília” no INPI apenas em 1997 e o obteve em 1999. REsp 594404-DF 

STJ - Advogados que pretendiam receber honorários de R$ 27 milhões conseguem 
apenas R$ 102  
O valor dos honorários resultante de cálculos periciais a partir de percentual fixado em 
sentença não decorre da discricionariedade do juiz. Por isso, não há ilegalidade se o valor 



resulta baixo. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 
1167563-RS 

STJ - Quarta Turma declara ineficaz acordo em que massa falida paga por cotas 
transferidas a sócios  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que declarou a ineficácia de um negócio jurídico realizado entre 
sócios, com o suposto objetivo de prejudicar credores. REsp 1119969-RJ 

STJ - Desconsideração da personalidade jurídica atinge sociedade em que mãe e filha 
dividem cotas  
Não é possível afastar a responsabilidade de um dos sócios quando se trata de sociedade 
familiar, na qual mãe e filha detêm cada uma 50% do capital social votante, se não ficou 
comprovado na demanda quem atuou como gerente ou administrador da empresa. REsp 
1315110-SE 

STJ - Proprietário não consegue impedir que acompanhante de vizinha idosa transite por 
seu imóvel  
O vizinho de uma mulher idosa, portadora de hérnia, terá de deixar que o cônjuge ou outras 
pessoas que a acompanhem transitem por sua propriedade. A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a extensão gratuita, para esses acompanhantes, da 
servidão de passagem que havia sido garantida à idosa por decisão judicial. REsp 1370210-RJ 

STJ - Turma nega liminar em medida cautelar que aponta suspeição em perícia judicial  
Em regra, não é possível a concessão de medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso 
especial ainda não admitido pela instância de origem. Segundo a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), deve ficar retido o recurso contra decisão interlocutória, ou seja, 
proferida no meio do processo, antes de sua decisão final. MC 21336-RS e AgRg na MC 
21336-RS 

STJ - Vítima de acidente pode escolher o foro para ação de cobrança do seguro DPVAT  
Na cobrança de indenização decorrente do seguro DPVAT, constitui faculdade do consumidor-
autor escolher entre os seguintes foros para ajuizamento da ação: o do local do acidente, do 
seu domicílio ou do domicílio do réu. A decisão é da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em julgamento de recurso especial interposto por uma consumidora. REsp 
1357813-RJ  Recurso Repetitivo 

STJ - Impostos entram na base de cálculo da comissão de representante comercial  
A base de cálculo da comissão de representante comercial deve ser o valor final da nota fiscal, 
incluindo também o que foi pago a título de tributos, como IPI e ICMS. Essa foi a decisão da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1162985-RS 

STJ - Terceira Turma aumenta de R$ 500 para R$ 80 mil os honorários em execução 
extinta  
Quando os honorários advocatícios não são fixados em sentença condenatória, o valor deve 
ser arbitrado com equidade, conforme prevê o parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo 
Civil, com base no valor dado à causa. Esse entendimento levou a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) a elevar de R$ 500 para R$ 80 mil os honorários em ação de 
execução extinta. REsp 1403664-RS 

STJ - É cabível ação rescisória contra sentença que não aplica jurisprudência pacificada 
do STJ  
A sentença rebelde, que desconsidera jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), pode ser desconstituída por ação rescisória. Para a Quarta Turma do STJ, a 
recalcitrância judiciária não pode ser referendada em detrimento da segurança jurídica, da 
isonomia e da efetividade da jurisdição. REsp 1163267-RS 
 
STJ - Fabricantes de cosmético não conseguem impedir uso do termo cheirinho de bebê 
em produto de limpeza  



O suave e agradável cheirinho de bebê foi parar nos tribunais. Virou disputa entre três 
empresas: duas de cosméticos, uma de produtos de limpeza. Envolvidos no litígio, estão um 
rinoceronte e um coala, bichos que tiveram forte influência no deslinde da controvérsia. AREsp 
270613-SP 

STJ - Bens indicados à penhora pelo credor não vinculam o juiz  
Não existe vinculação do juiz aos bens indicados à penhora pelo credor em ação monitória. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o 
recurso de um condomínio contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). REsp 
1366722-SP 

STJ - Justiça do Paraná deve assegurar prazo para apresentação de documento que 
considere indispensável  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a continuidade do 
julgamento de apelação interposta pela Bradesco Seguros S/A contra sentença que extinguiu 
ação de ressarcimento ajuizada por ela. A decisão do colegiado determina que o Tribunal de 
Justiça do Paraná (TJPR) avalie a real necessidade de juntada de um documento traduzido e, 
se for o caso, garanta a abertura de prazo para a seguradora cumprir a exigência. REsp 
1231152-PR 

STJ - Segunda Seção afasta limite para execução de multa cominatória nos juizados 
especiais  
Para a maioria dos ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não 
deve haver limitação de valor para cobrança da condenação e de seus consectários, como 
juros, correção e multa, no âmbito do juizado especial. Rcl 7861-SP 

STJ - Contrato em moeda estrangeira é válido, mas dívida deve ser convertida em reais 
pelo dia da celebração  
A dívida de empréstimo feito em moeda estrangeira deve ser convertida em moeda nacional, 
de acordo com as cotações da data da contratação, e atualizada segundo o índice oficial de 
correção monetária vigente no Brasil. REsp 1323219-RJ 
 
STJ - Corte Especial prorroga prazo para recolhimento de custas processuais  
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu nesta quarta-feira (2) questão 
de ordem suscitada pelo seu presidente, ministro Felix Fischer, e decidiu prorrogar o prazo 
para recolhimento dos depósitos prévio e recursal e das custas processuais. O prazo foi 
estendido para o terceiro dia útil subsequente ao término do movimento grevista das 
instituições bancárias.  

STJ - Prazo de prescrição específico afasta incidência de prazo subsidiário  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a existência de prazo 
prescricional específico no atual Código Civil afasta a possibilidade de incidência do prazo 
prescricional subsidiário. REsp 1188933-RS 

STJ - Compete ao juízo que tomou depoimentos fazer a degravação da audiência  
Cabe ao juízo de direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Vacaria (RS) fazer a degravação de 
audiência realizada em cumprimento de carta precatória. O entendimento é da Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar conflito de competência instaurado pelo juízo 
federal de Caxias do Sul. CC 126747--RS 

STJ - Turma eleva honorários em cumprimento de sentença de R$ 5 mil para R$ 30 mil  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial para 
aumentar de R$ 5 mil para R$ 30 mil os honorários advocatícios devidos em um processo pelo 
Banco Bradesco. O recurso analisou se os honorários são adequados para remunerar o 
trabalho dos advogados na fase de cumprimento de sentença. REsp 1380608-SP 

STJ - Suspensa decisão que condenou banco a pagar por dano social sem pedido da 
parte  
A ministra Isabel Gallotti, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), admitiu o 
processamento de reclamação proposta pelo Banco Bradesco contra acórdão da Segunda 



Turma Julgadora Mista de Goiânia, que o condenou ao pagamento de indenização por dano 
social, sem que isso tivesse sido pedido pela parte – um cliente que ficou na fila do banco por 
mais de uma hora. Rcl 14520-GO 

STJ - Petição eletrônica só é válida quando advogado que assinou digitalmente tem 
procuração nos autos  
Quando a petição é apresentada por meio eletrônico, é irrelevante, para se conhecer do 
recurso, eventual assinatura no documento físico ou, até mesmo, a ausência dela. Nesses 
casos, a validade do documento está condicionada à existência de procuração ou 
substabelecimento outorgado ao titular do certificado digital, ou seja, ao advogado que assinou 
digitalmente a petição. EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1165174-SP 

STJ - Protocolo de recurso por servidor do fórum após horário de expediente não afasta 
intempestividade  
Regulamentado o horário de atendimento pela lei de organização judiciária local, é 
intempestivo o recurso protocolizado 40 minutos depois de encerrado o expediente forense.  
A questão foi discutida em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal (TJDF) que entendeu ser tempestiva a apelação recebida por servidor do fórum 
que se encontrava no cartório após o horário do expediente forense. REsp 1384238-DF 

STJ - Segunda Seção rescinde decisão que modificou cálculo de valor patrimonial de 
ações da CRT  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou procedente ação rescisória em 
processo que visava obter o recebimento de diferenças de ações da Companhia Riograndense 
de Telecomunicações (CRT) decorrentes de contrato celebrado com a Brasil Telecom S/A. A 
decisão do colegiado seguiu o voto da ministra Nancy Andrighi e alterou julgamento anterior do 
próprio STJ no Agravo 1.304. AR 4836-RS 

STF - Ministro nega reclamação contra ato anterior à Súmula Vinculante 2 

“A jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de não caber reclamação se o ato atacado é 
anterior à decisão do Tribunal”. Com base nesse entendimento, o ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Ricardo Lewandowski julgou improcedente a Reclamação (RCL) 8942, que 
questionava execução por dívida fiscal – decorrente de tributação relativa à exploração de 
bingos – contra a Federação Gaúcha de Volleyball. Rcl 8942-RS 

STJ - Romário deve pagar indenização milionária por danos a imóvel de vizinho  
O ex-jogador de futebol e deputado federal Romário de Souza Farias deve pagar indenização 
superior a R$ 5,6 milhões por danos resultantes de infiltrações que atingiram o imóvel de um 
vizinho. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, negou 
pedido do deputado para rever o valor estipulado em razão de lucros cessantes e danos 
emergentes, apurado em liquidação de sentença por arbitramento. REsp 1237415-RJ e REsp 
1385705-RJ 

STJ - A Justiça e o consumidor de olho no fornecimento de energia elétrica  
O domínio humano da energia elétrica a partir do século XIX impulsionou o crescimento 
econômico, dinamizou a vida doméstica, as comunicações, o lazer, o conhecimento... Entre 
incontáveis efeitos desse avanço tecnológico na sociedade moderna, há também relações 
jurídicas que continuamente demandam a intervenção dos tribunais. REsp 1095575-SP; EDcl 
no REsp 1095575-SP; REsp 806985-RS; SLS 1244-SP 

STJ - Bacharel prejudicado por falta de reconhecimento do curso tem direito a 
indenização  
A instituição de ensino que oferece curso de direito sem providenciar seu reconhecimento 
perante o Ministério da Educação e Cultura (MEC) antes da conclusão – de forma que o aluno 
aprovado no exame da Ordem os Advogados do Brasil (OAB) fica impedido de obter a 
inscrição como advogado – responde pelo serviço defeituoso. O entendimento é da Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1244685-SP 



STJ - Mudança temporária por necessidade de trabalho não afasta proteção do bem de 
família  
Se o afastamento da residência é determinado pela necessidade de subsistência, o imóvel 
desocupado não perde a proteção dada ao bem de família. A decisão é da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 1400342-RJ 

STJ - Liminar suspende execuções trabalhistas contra patrimônio da Vasp  
A ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deferiu medida liminar para 
estabelecer, em caráter provisório, a competência do juízo de direito da Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo para decidir questões urgentes sobre o destino do 
produto da alienação do patrimônio da massa falida da Viação Aérea São Paulo S/A (Vasp). 
CC 130720-SP 
 
STJ - Delegação de competência para Justiça estadual não alcança ação indenizatória 
contra empresa federal  
Mesmo nas localidades onde não há vara da Justiça Federal, o juízo estadual não tem 
competência para processar ação indenizatória contra empresa pública federal, por falta de 
previsão legal específica. Com esse entendimento, a Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) anulou sentença dada por juiz estadual em ação de indenização ajuizada contra 
a Caixa Econômica Federal (CEF), em virtude de suposto saque indevido de dinheiro aplicado 
em poupança. CC 122253-AL 
 
STJ - Representação processual de associação pode ser corrigida mesmo na segunda 
instância  
A regularização na representação processual é vício sanável nas instâncias ordinárias, mesmo 
em segundo grau de jurisdição, razão pela qual o julgador não deve extinguir o processo sem 
antes dar à parte a oportunidade de suprir a irregularidade. REsp 980716-RS 

STJ - É válida avaliação de imóvel penhorado feita por perito de comarca diferente  
A dispensa de carta precatória para realização de avaliação de imóvel em local distinto de onde 
tramita a ação judicial que envolve o bem não invalida o ato. Com esse entendimento, a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), em que o recorrente alegou a nulidade da avaliação 
de imóvel penhorado realizada por perito nomeado em comarca diferente daquela onde o bem 
está localizado. REsp 1276128-SP 

STJ - Montadora é responsabilizada por carro que concessionária vendeu e não 
entregou  
A montadora pode responder solidariamente pela inadimplência da concessionária que deixa 
de entregar veículo vendido ao consumidor, decidiu a Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao julgar recurso em que a Fiat tentava reverter sua condenação pela Justiça 
paulista. REsp 1309981-SP 

STJ - Cabem honorários quando o pedido de habilitação de crédito é impugnado em 
recuperação judicial  
São devidos honorários advocatícios nas hipóteses em que o pedido de habilitação de crédito 
em recuperação judicial é impugnado, o que confere litigiosidade ao processo. REsp 1197177-
RJ 

STJ - Criada nos anos 70, patente da discagem direta a cobrar volta a valer  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que anulou o 
cancelamento da patente do sistema de discagem direta a cobrar. Inventado por um 
funcionário da Telecomunicações de Santa Catarina (Telesc) no final dos anos 70, o sistema é 
o que até hoje permite o pagamento de ligações pelo recebedor da chamada, de forma 
automática e sem interferência de telefonista. REsp 1351005-RJ 

STJ - Comprovante de pagamento sem GRU não demonstra recolhimento de custas 
processuais  
Em decisão individual, o ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou 
seguimento a recurso especial por ausência da Guia de Recolhimneto da União (GRU) 



necessária para a devida comprovação do pagamento das despesas processuais. REsp 
1404397-SP 

STJ - É do credor a obrigação de retirar nome de consumidor do cadastro de proteção ao 
crédito  
O ônus da baixa da indicação do nome do consumidor de cadastro de proteção ao crédito é do 
credor, e não do devedor. Essa é conclusão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). AgRg no AREsp 307336-RS e AREsp 307336-RS 

STJ - Condenação penal afastada por prescrição retroativa não vincula esfera cível  
A execução, na esfera cível, da condenação penal, só é possível se a sentença for definitiva. 
Assim, se o julgamento da apelação da defesa reconhece a ocorrência de prescrição retroativa 
do crime, deixando de ingressar no mérito, não há vinculação das esferas. A decisão é da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). REsp 678143-MG 

STJ - STJ aumenta honorários arbitrados mediante juízo de equidade  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu majorar o valor de honorários 
advocatícios arbitrados mediante juízo de equidade de R$ 1 mil para R$ 10 mil. AR 4805-SP e 
EDcl na AR 4805-SP 

STJ - Importação: alguns casos que o STJ decidiu ao longo de 25 anos  
O comércio exterior brasileiro registra por ano quase US$ 500 bilhões em exportações e 
importações. Em 2013, até o momento, as compras têm superado um pouco as vendas para 
ao exterior, resultando em déficit na balança comercial. Embora esteja diretamente relacionado 
à economia do país, o tema frequentemente aporta no Judiciário. REsp 1249718-CE e EDcl no 
REsp 1249718-CE 

STJ - Terceira Turma mantém concessão de tutela antecipada para levantamento de 
valor incontroverso da demanda  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que autorizou o levantamento de US$ 1,6 milhão pela 
empresa STM Wireless Telecomunicações Ltda. – de um total de US$ 12,8 milhões 
depositados em juízo pela STM Networks Inc. –, referentes à parte incontroversa de diferenças 
de comissões sobre vendas realizadas em território brasileiro. REsp 1234887-RJ 

STJ - Mantida decisão que determinou pagamento a credores do Banco Santos  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial 
do Banco Santos S/A, em processo de falência, contra acórdão que determinou o início do 
pagamento aos credores. REsp 1300455-SP 

STJ - Leilão frustrado não deve render comissão para leiloeiro  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, quando não ocorre 
arrematação, o leiloeiro faz jus somente à percepção das “quantias que tiver desembolsado 
com anúncios, guarda e conservação do que lhe for entregue para vender”. REsp 1179087-RJ 

STJ - Consumidor que desistiu de pacote turístico tem direito à restituição de 80% do 
valor pago  
Cláusula contratual que estabelece a perda integral do preço pago, em caso de cancelamento 
do serviço, constitui estipulação abusiva, que resulta em enriquecimento ilícito. REsp 1321655-
MG 

STJ - Inclusão de multa no cálculo de honorários da fase de cumprimento de sentença 
não é obrigatória  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que não é obrigatória a 
inclusão do valor da multa do artigo 475-J do Código de Processo Civil (CPC) na base de 
cálculo dos honorários advocatícios da fase de cumprimento de sentença. REsp 1291738-RS 

STJ - STJ admite reclamação sobre juros em indenização por dano moral  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o processamento de reclamação contra decisão 
da Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Rio de Janeiro, por 



constatar divergência entre sua jurisprudência e o acórdão proferido pela turma, em relação ao 
início dos juros de mora em indenização por dano moral. Rcl 14706-RJ 

STJ - Concessão de pensão aos pais da vítima exige comprovação de dependência 
econômica  
A dependência econômica dos pais em relação aos filhos não é presumida, por isso deve ser 
comprovada para fins de recebimento de pensão. Sob esse argumento, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial interposto pelos pais 
de um jovem atropelado por trem em São Paulo. REsp 1320715-SP 

STJ - Mantida indenização a consumidora que encontrou rato morto em pacote de 
pipoca  
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), manteve indenização a 
ser paga pela empresa Flavor Indústria e Comércio de Alimentos Ltda. a consumidora que 
encontrou um rato morto, já em estado de putrefação, em pacote de pipoca. Em decisão 
monocrática, o ministro negou seguimento ao recurso especial interposto pela Flavor. REsp 
1227903-RS 

STJ - Ministério Público e Defensoria podem atuar juntos na defesa de incapaz  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que admitiu a nomeação da Defensoria Pública como curadora 
especial de incapaz. O recurso contra a decisão foi interposto pelo Ministério Público (MP). A 
decisão foi unânime.  

STJ - Depois da contestação, não é possível emenda da inicial que não traz causa de 
pedir  
Não é possível a emenda da petição inicial que não contém causa de pedir, depois de 
instaurado o contraditório. A tese foi reafirmada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), no julgamento de recurso relatado pela ministra Nancy Andrighi. A parte 
sustentava que o juiz deveria facultar ao autor a possibilidade de emendar a inicial, mesmo 
quando já apresentada a contestação. REsp 1305878-SP 

STJ - Novação isenta empresa de indenizar fretes não realizados por sociedade 
incorporada  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão de segundo grau que 
condenou a Vonpar Refrescos S/A a pagar indenização milionária à Distribuidora de Bebidas 
Bortolazzo Ltda. A dívida refere-se a fretes cobrados e não realizados pela Distribuidora de 
Bebidas Transtil S/A, incorporada ao grupo societário da Vonpar. REsp 1297847-RS 

STJ - É de três anos o prazo prescricional para pedir indenização pela não renovação de 
seguro de vida  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que é de três anos o prazo 
prescricional aplicável à pretensão indenizatória do segurado contra o segurador, em razão da 
não renovação de contrato, após sucessivas renovações automáticas. Com esse 
entendimento, a Turma proveu recurso de um grupo de segurados contra uma seguradora. 
REsp 1273311-SP 

STJ - Arrematante de imóvel não pode arcar com dívidas de condomínio omitidas no 
edital  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou 
acórdão que transferiu ao arrematante de um imóvel dívidas condominiais contraídas pelo 
antigo proprietário. No entendimento da Turma, a substituição do polo passivo foi indevida 
porque os débitos do imóvel não foram incluídos no edital do leilão. REsp 1297672-SP 

STJ - Admitida rescisória contra acórdão que dispensou perícia em revisão de 
previdência privada  
Cabe ação rescisória contra decisão que julgou procedente pedido de revisão de benefício de 
previdência privada, utilizando critérios diferentes dos previstos no regulamento do plano, 
aplicando o Código de Defesa do Consumidor para rever cláusula pactuada antes mesmo de 
sua vigência e dispensando a produção de prova pericial atuarial. REsp 1412667-RS 



STJ - Inscrições anteriores em órgão de proteção ao crédito não autorizam inclusão sem 
notificação  
Lançamentos em órgãos de proteção ao crédito sem a devida notificação são inválidos. Mesmo 
que haja outras restrições em nome do consumidor, a inscrição não comunicada deve ser 
cancelada. REsp 1373470-RS 

STJ - Falta de publicidade do direito a voto de acionistas preferenciais não anula 
assembleia  
A publicidade que se exige para a realização da assembleia geral ordinária em uma sociedade 
anônima não inclui a divulgação de direitos legalmente expressos, que já devem ser do 
conhecimento dos acionistas. Esse foi o entendimento aplicado pela Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar provimento a recurso especial interposto por 
alguns acionistas da Maternidade Octaviano Neves S/A, localizada em Minas Gerais. REsp 
1152849-MG 

STJ - CBF não receberá dano moral pelo uso indevido de sua marca  
O uso indevido de uma marca não implica necessariamente dano moral ao seu titular. A ofensa 
à honra e à reputação do titular da marca precisa ser demonstrada para dar direito a esse tipo 
de indenização. Com essas considerações, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou recurso da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), que pretendia ser 
indenizada por danos morais em razão de uso de sua marca em mercadorias de uma 
microempresa fabricante de bolsas, bijuterias e acessórios. A relatora do recurso é a ministra 
Nancy Andrighi. REsp 1372136-SP 

STJ - Meio ou resultado: até onde vai a obrigação do profissional liberal?  
No Brasil, a maioria das obrigações contratuais dos profissionais liberais é considerada de 
meio. Ou seja, o resultado esperado pelo consumidor não é necessariamente alcançado, 
embora deva ser buscado. REsp 1238746-MS; REsp 799241-RJ; REsp 1395254-SC; REsp 
993936-RJ e REsp 1097955-MG 

STJ - Propriedade industrial: uma questão de marca  
A proteção da propriedade de marcas e patentes é um estímulo ao investimento em inovações 
e uma condição indispensável ao desenvolvimento econômico. No Brasil, marcas e patentes 
são protegidas pela Lei 9.279/96, conhecida como Lei de Propriedade Industrial (LPI), 
e também por tratados internacionais, como a Convenção da União de Paris e o TRIPs. Para 
executar as normas que regulam a propriedade intelectual no país, existe o Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI), autarquia responsável pelo registro e concessão de marcas e 
patentes. REsp 1204488-RS; REsp 1191612-PA; REsp 1107558-RJ; REsp 1315621-SP; 
REsp 1162281-RJ; REsp 1292958-RS; REsp 1080074-RS; EREsp 964780-SP; REsp 
1188105-RJ; Ag 526187-SP e REsp 1132449-PR 

STJ - STJ não aceita reclamação ajuizada pela TelexFree  
O ministro João Otávio de Noronha, da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
não aceitou reclamação ajuizada pela Ympactus Comercial, administradora da TelexFree, 
contra decisão que considerou deserto recurso interposto por ela no juizado especial de São 
Paulo. Rcl 15437-SP 

STJ - Mesmo sem perícia, Fiat é condenada a indenizar vítima de acidente com Uno  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento a recurso especial interposto pela Fiat Automóveis S/A. A empresa foi condenada a 
pagar indenização a um cliente envolvido em acidente de trânsito, mesmo sem a realização de 
perícia, por aplicação da teoria da verossimilhança preponderante. REsp 1320295-RS 

STJ - Terceira Turma define prazo de cinco anos para renovação de aluguel comercial  
Se por um lado deve ser considerado todo o patrimônio imaterial agregado a imóvel comercial 
pela atividade exercida pelo locatário, por outro é necessário resguardar o direito de 
propriedade do locador, evitando contratos que eternizem o uso do imóvel. Portanto, de acordo 
com decisão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o prazo de cinco anos é 
razoável para renovação de contratos do gênero. REsp 1323410-MG 



STJ - Exigência de depósito para garantia do juízo pressupõe o não cumprimento 
voluntário da sentença  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reverteu decisão da Justiça de São 
Paulo que havia recebido a manifestação de discordância do devedor sobre cálculo do valor da 
condenação como impugnação à execução, suprimindo a fase de pagamento espontâneo e 
exigindo depósito de garantia. REsp 1395281-RJ 

STJ - Arrematação devidamente registrada prevalece em discussão sobre imóvel 
leiloado duas vezes  
Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão 
que declarou inválida a arrematação de imóvel feita dois anos depois de o mesmo imóvel já ter 
sido arrematado. No entendimento dos ministros, prevaleceu a arrematação que foi 
devidamente levada ao registro imobiliário. REsp 1045258-MA 

STJ - É penhorável bem de família dado como garantia de dívida de empresa familiar  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a penhorabilidade de 
imóvel dado em garantia hipotecária de dívida de empresa da qual os únicos sócios são marido 
e mulher, que nele residem. Os ministros consideraram que, nessa hipótese, o proveito à 
família é presumido, cabendo a aplicação da exceção à regra da impenhorabilidade do bem de 
família prevista no artigo 3º, inciso V, da Lei 8.009/90. REsp 1413717-PR 

STJ - Devo, não nego, pago quando puder  
A expressão popular descreve a situação financeira de muitos consumidores brasileiros diante 
dos bancos, financeiras, prestadoras de serviço e comércio em geral.  
Dados recentes da Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor, 
realizada pela Confederação Nacional do Comércio, revelam que o percentual de famílias com 
dívidas ou contas em atraso subiu em novembro de 2013, em comparação com o mesmo mês 
de 2012. AREsp 307336-RS, AgRg no AREsp 307336-RS, REsp 1149998-RS, REsp 957880-
SP, AREsp 169212-RS, Ag 903585-RS, REsp 1061134-RS, REsp 1002985-RS, REsp 
1144274-PB e AgRg no REsp 1144274-PB 

STJ - Honorários da execução não precisam ser vinculados ao valor da condenação  
Não é obrigatório o arbitramento de honorários advocatícios da fase de cumprimento de 
sentença em percentual vinculado ao valor da condenação. A definição é da ministra Nancy 
Andrighi e se deu em julgamento de um recurso na Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em que o devedor contestava a inclusão da multa do artigo 475-J do Código de 
Processo Civil (CPC) na base de cálculo dos honorários advocatícios da fase de cumprimento 
de sentença. REsp 1353891-RJ 

STJ - Quarta Turma afasta extensão de aumento real do INSS para beneficiário de 
previdência privada  
Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que havia reconhecido a um 
ex-empregado da Companhia Vale do Rio Doce o direito de receber aumento real na 
suplementação de aposentadoria, para acompanhar a política de reajuste dos benefícios do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). REsp 1414672-MG 

STJ - Cobertura de danos corporais só não abrange danos morais ou estéticos com 
exclusão expressa  
Contratos de seguro que preveem cobertura para danos corporais abrangem tanto os danos 
materiais, como os estéticos e morais. Não havendo exclusão expressa de cobertura para 
danos morais ou estéticos, deve-se entender que o termo “danos corporais” compreende todas 
as modalidades de dano. Foi o que decidiu a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). REsp 1408908-SP 

STJ - Vestido de noiva é bem durável e prazo para reclamar de defeitos aparentes é de 90 
dias  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que um 
vestido de noiva, como o vestuário em geral, enquadra-se na categoria de bem durável e, 



portanto, conforme o Código de Defesa do Consumidor, é de 90 dias o prazo decadencial para 
reclamação de defeitos aparentes. REsp 1161941-DF 

STJ - Falta de registro de doação de imóvel não impede oposição de embargos contra 
penhora  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não há como manter a penhora sobre imóvel 
doado aos filhos menores, em razão de dívida contraída pelos pais posteriormente à doação. 
Seguindo voto do ministro Raul Araújo, a Quarta Turma definiu que a falta de registro 
imobiliário da doação não impede que os filhos apresentem embargos de terceiro contra 
penhora realizada sobre imóvel que eles haviam recebido dos pais anteriormente.  EDcl no 
REsp 469709-PB 
 
STJ - Empresa de ônibus deve indenizar família de homem morto a tiros por motorista  
O empregador responde pelos atos de seus prepostos quando o crime é praticado durante o 
exercício do trabalho. Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) responsabilizou civilmente a Viação Jaraguá Ltda. pela morte de uma pessoa, 
baleada por motorista da empresa durante o expediente. REsp 1279346-SP 

STJ - Juiz pode identificar o verdadeiro credor na própria ação consignatória  
A identificação do efetivo credor da dívida pode ser decidida em ação consignatória, não sendo 
necessária a abertura de procedimento ordinário comum – previsto pelo artigo 898 do Código 
de Processo Civil (CPC) – para sua realização. REsp 1331170-PR 

STJ - Supremo analisará se indenização por direito ao esquecimento é matéria 
constitucional  
A Globo Participações S/A recorreu ao Supremo Tribunal Federal (STF) para tentar fazer com 
que a corte constitucional avalie o cabimento de indenização por violação do direito ao 
esquecimento no sistema brasileiro. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu esse 
direito de forma inédita em junho deste ano. Para a empresa, a decisão do STJ viola a 
liberdade de comunicação, entre outros dispositivos constitucionais.  (Em andamento) 

STJ - Diante de acordo, Terceira Turma admite homologar desistência em recurso 
especial  
Apesar de sua natureza excepcional, o recurso especial existe para satisfazer as partes. O 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) não pode se opor à desistência apresentada pelas partes, 
sob a justificativa de poder manifestar-se sobre uma tese, em detrimento do interesse privado 
contido na demanda. As considerações são do ministro João Otávio de Noronha e definiram a 
posição da Terceira Turma quanto à desistência protocolada pelas partes nas vésperas do 
julgamento de um recurso. REsp 1370698-SP e DESIS no REsp 1370698-SP 
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